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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ALENTEJO CENTRAL

Aviso n.º 872/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro, e do
n.º 2 artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, faz-se público que a Assembleia Intermunicipal da
AMCAL —  Associação de Municípios do Alentejo Central, na
sua sessão ordinária de 20 de Novembro de 2000, deliberou
aprovar, por unanimidade, a estrutura de serviços e o quadro de
pessoal, cuja proposta foi aprovada, por unanimidade, pelo con-
selho de administração em reunião de 20 de Novembro de 2000.

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente do Conselho de
Administração, José António do Rosário Lopes Guerreiro.

Estrutura de serviços da AMCAL

Definição de funções

1 —  Apoio técnico:

Assessorar o administrador delegado em assuntos de natu-
reza técnica, elaborando normas, estudos, pareceres e in-
formações conducentes a decisões fundamentadas do con-
selho de administração;

Preparar os contactos exteriores e reuniões do conselho de
administração e do administrador-delegado, fornecendo
elementos que permitam a sua documentação prévia;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de funções específi-
cas de assessoramento, representação e apoio que lhe
sejam explicitamente cometidas;

Proceder ao levantamento, tratamento, sistematização e di-
vulgação de informações e dados estatísticos de nature-
za técnica, económica e social;

Apoiar o administrador-delegado na elaboração de candi-
daturas e desenvolvimento de projectos;

Elaborar, por solicitação do administrador-delegado, propos-
tas de planos e programas de actuação e submetê-los a
apreciação superior;

Elaborar relatórios de controlo dos planos e programas apro-
vados e submetê-los a apreciação superior;

Estabelecer contactos e colaborar com outras entidades re-
lacionadas com as actividades da AMCAL, nomeadamente
os municípios associados;

Desenvolver as acções necessárias à concretização de pro-
jectos, designadamente em matéria de desenho, topografia,
cartografia, medições e orçamentos;

Assegurar a preparação, organização e lançamento de con-
cursos para empreitadas de obras públicas;

Elaborar pareceres técnicos sobre as propostas apresenta-
das pelos concorrentes;

Assegurar a fiscalização, acompanhamento e controlo físi-
co e financeiro das obras desenvolvidas por empreitada,
procedendo a autos de medição;

Elaborar pareceres técnicos sobre a actuação dos emprei-
teiros.

2 —  Serviços administrativos e financeiros:

Planear, programar e coordenar as actividades de adminis-
tração geral, recursos humanos e gestão financeira, sub-
metendo a aprovação superior propostas devidamente
fundamentadas;

Desenvolver os procedimentos administrativos inerentes às
funções recursos humanos, expediente e arquivo, atendi-
mento, contabilidade, tesouraria, aprovisionamento, pa-
trimónio, modernização administrativa e informática, em
conformidade com legislação e normas em vigor;

Participar na elaboração do plano anual de investimentos
e assegurar a elaboração do orçamento e respectivas re-
visões e alterações;

Assegurar a elaboração do balanço, demonstração de resul-
tados, mapas de execução orçamental, relatório de ges-
tão e anexos às demonstrações financeiras;

Conceber, propor e aplicar normas de controlo interno e pro-
cedimentos a serem seguidos em todos os serviços da
AMCAL;

Organizar um sistema de informação que permita apresen-
tar superiormente dados sobre a situação económica e

financeira da Associação de Municípios e identificar os
custos das actividades;

Estabelecer, com os restantes serviços, as relações funcio-
nais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade.

3 —  Serviços de água:

Planear, programar e coordenar as actividades de explora-
ção do sistema de captação, tratamento e adução de águas,
submetendo a aprovação superior propostas devidamen-
te fundamentadas;

Analisar permanentemente a adequação dos serviços pres-
tados pela AMCAL aos municípios associados;

Estabelecer, com os restantes serviços, as relações funcio-
nais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade;

Propor superiormente a fixação de normas relativas à uti-
lização de equipamentos e infra-estruturas, tendo em vista
a maximização do seu aproveitamento;

Apoiar campanhas junto das populações sobre normas e pro-
cedimentos relativos à protecção do meio ambiente e à
utilização dos equipamentos e infra-estruturas;

Assegurar a gestão, correcta utilização, manutenção e afec-
tação às actividades das máquinas e viaturas;

Estabelecer, com os restantes serviços, as relações funcio-
nais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade;

Executar as funções inerentes à exploração do sistema de
abastecimento de águas;

Proceder à captação, tratamento e adução de águas para os
municípios associados;

Assegurar o funcionamento e manutenção dos equipamen-
tos instalados nas captações e estações elevatórias da res-
ponsabilidade da AMCAL;

Assegurar o controlo de qualidade das águas para abaste-
cimento, procedendo a análises periódicas e tratamento
contínuo;

Preparar informação sobre a sua área de actividade para apre-
ciação superior, designadamente estatísticas sobre capta-
ção, tratamento e adução de águas;

Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos das actividades.

4 —  Serviços de resíduos sólidos urbanos:

Planear, programar e coordenar as actividades do sistema
de deposição e tratamento de resíduos sólidos, submetendo
a aprovação superior propostas devidamente fundamen-
tadas;

Analisar permanentemente a adequação dos serviços pres-
tados pela AMCAL aos municípios associados;

Estabelecer, com os restantes serviços, as relações funcio-
nais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade;

Propor superiormente a fixação de normas relativas à uti-
lização de equipamentos e infra-estruturas, tendo em vista
a maximização do seu aproveitamento;

Apoiar campanhas junto das populações sobre normas e pro-
cedimentos relativos à protecção do meio ambiente e à
utilização dos equipamentos e infra-estruturas;

Assegurar a gestão, correcta utilização, manutenção e afec-
tação às actividades das máquinas e viaturas;

Estabelecer, com os restantes serviços, as relações funcio-
nais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade;

Assegurar as operações de deposição final e cobertura de
resíduos sólidos;

Recolher e sistematizar elementos sobre a recolha e depo-
sição dos resíduos;

Organizar a deposição de resíduos e estabelecer normas e
procedimentos para os utentes;

Proceder a operações de florestação e recuperação ambiental;
Providenciar pelo aproveitamento de combustíveis produ-

zidos no processo de tratamento de resíduos sólidos;
Assegurar o funcionamento e manutenção de máquinas e

equipamentos instalados no aterro sanitário, da respon-
sabilidade da AMCAL;

Preparar informação sobre a sua área de actividade, desig-
nadamente estatísticas sobre volumes depositados, peri-
odicidade, tipo e origem;

Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos das actividades desenvolvidas.

5 —  Serviços de metrologia:

Proceder à aferição periódica e verificação de balanças e
pesos de estabelecimentos industriais e comerciais e de
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outras entidades do concelho, em conformidade com a
legislação vigente;

Proceder à aferição periódica de contadores de tempo em
salas de jogos;

Receber as taxas inerentes aos serviços prestados e enca-
minhar as receitas para a Secção Administrativa e Finan-
ceira;

Executar autos motivados por transgressões, elaborar os res-
pectivos processos e informar as entidades competentes;

Assegurar a aferição e manutenção de contadores de água;
Apoiar os municípios em programas de revisão e controlo

de contadores de água.

6 —  Serviços de vias e caminhos:

Construir e proceder à beneficiação e conservação de es-
tradas e caminhos municipais, caminhos rurais e arrua-
mentos dos aglomerados populacionais dos municípios
associados;

Colaborar com os municípios, de acordo com programação
prévia, nas actividades de construção e conservação de
estradas e caminhos;

Assegurar o bom estado de conservação das máquinas, equi-
pamentos e ferramentas utilizados no exercício das fun-
ções cometidas;

Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos das actividades.

Estrutura de serviços

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.
Providos Vagos Total

Técnico superior ..... Engenheiro ....................................... Assessor principal .......................... 2 (a)
Assessor ...........................................
Técnico superior principal ............
Técnico superior de 1.ª classe .....
Técnico superior de 2.ª classe .....
Estagiário .........................................

Técnico-profissional .. Técnico profissional ....................... Coordenador ....................................
Técnico profissional especialista 1 (a)

principal.
Técnico profissional especialista ....
Técnico profissional principal ......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Aferidor de pesos e medidas ........ Coordenador ....................................
Técnico profissional especialista 1 (a)

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Administrativo ........ Assistente administrativo .............. Assistente administrativo especialista 1 (a)
Assistente administrativo principal
Assistente administrativo ..............

Auxiliar .................... Auxiliar administrativo .................. Auxiliar administrativo .................. 1
Operador de estações elevatórias, Operador de estações elevatórias, 6

de tratamento ou depuradoras. de tratamento ou depuradoras.
Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 3

veículos especiais. veículos especiais.
Cantoneiro de limpeza ................... Cantoneiro de limpeza ................... 1

(a) Dotação global.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 873/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17

de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal cele-
brou os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Categoria de calceteiro, pelo período de um ano:

Eugénio Moreira.
Gonçalo José Pinto Cardoso.
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Categoria de jardineiro, pelo período de um ano:

Anabela da Silva Leão.
Antónia Maria da Silva Arsénio Bacalhau.
Franclim Manuel Soares Fura.
Isabel da Conceição Galrote Fava Penetra.
Joselina Maria de Almeida António.
Paula Cristina de Matos Gomes.
Pedro José Barros Rodrigues.
Ricardina Tocha Falcão da Costa.

Mais se torna público que os referidos contratos foram cele-
brados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decre-

to-lei acima referido, por urgente conveniência de serviço, tendo
o início de funções ocorrido em 3 de Janeiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. — O Vereador da Secção de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

Aviso n.º 874/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Alcá-
cer do Sal, na sua reunião ordinária realizada em 13 de Dezembro
de 2000, deliberou, por unanimidade, aprovar a seguinte alte-
ração ao quadro de pessoal do município, que também mere-
ceu aprovação da Assembleia Municipal na sua sessão ordiná-
ria realizada em 27 do mesmo mês:

Quadro

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias
actual

Total Obser-

Ocupados Vagos A criar A ex- vações

tinguir

Pessoal operário qua- Electricista ............... Operário principal .... 1 1 0 0 0 1 (a)
lificado. Operário .................... 4 2 2 0 0 4 (a)

Pessoal operário alta- Montador-electricista Operário principal .... 0 0 0 1 0 1
mente qualificado. Operário .................... 0 0 0 4 0 4

(a) A extinguir quando vagar.

8 de Janeiro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 875/2001 (2.ª série) —  AP. —  Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de
Alcoutim, torna público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
os trabalhadores abaixo indicados, cujas funções serão exerci-
das pelo prazo de um ano, com início em 18 de Dezembro de
2000, e termo em 17 de Dezembro de 2001:

Rui Manuel Martins Anselmo (servente).
Luís Filipe Pereira Gomes (cantoneiro de limpeza).

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Francis-
co Augusto Caimoto Amaral.

Aviso n.º 876/2001 (2.ª série) —  AP. —  Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de
Alcoutim, torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com Michael Lopes
Pedro (auxiliar de serviços gerais), cujas funções serão exerci-
das pelo prazo de um ano, com início em 2 de Janeiro de 2001,
e termo em 1 de Janeiro de 2002.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Francis-
co Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER
Aviso n.º 877/2001 (2.ª série) —  AP. —  Torna-se públi-

co que renovei os contratos a termo certo celebrados ao abrigo
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, tendo aquele sido aplicado à administração local por
força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com os seguintes indivíduos:

Por despacho de 17 de Novembro:

Maria Alexandra Reis Subtil, técnica superior de 2.ª classe, área
de direito, escalão 1, índice 400, até 18 de Junho de 2001.

Por despachos de 30 de Novembro:

Ana Paula Lontro Correia, técnica superior de 2.ª classe, área
de gestão e administração pública, escalão 1, índice 400, até
de 2 de Julho de 2001.

Vítor Manuel Fernandes Costa, auxiliar de serviços gerais, es-
calão 1, índice 118, até 2 de Julho de 2001.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

2 de Janeiro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 878/2001 (2.ª série) —  AP. —  Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal contra-
tou, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do referido
diploma legal, o candidato Nuno Alexandre Baltazar Pereira, na
categoria de técnico de 2.ª classe, animação sócio-cultural, com
início de funções em 2 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis
meses, renovável ,por despacho de 20 de Dezembro de 2000,
com o vencimento de 166 400$.

21 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
António do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 879/2001 (2.ª série) —  AP. —  Joaquim Moreira
Raposo, presidente da Câmara Municipal da Amadora, torna pú-
blico que em reunião de Câmara de 25 de Outubro do ano de
2000, foi deliberado ordenar a elaboração do Plano de Porme-
nor para o espaço estratégico de São Mamede, inserido na unidade
operativa de planeamento e gestão 01 —  Zona Norte da Cida-
de, do Plano Director Municipal, ao abrigo do disposto no n.º 1
do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

É fixado em 40 dias o período para quem entender pertinen-
te formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito da elaboração
do referido Plano.

Mais se torna público que o presente aviso será publicado em
Diário da República, na imprensa nacional e regional e afixa-
do nos locais públicos habituais.

19 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Joa-
quim Moreira Raposo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 880/2001 (2.ª série) —  AP. —  Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Mário
Jorge Pegado dos Santos —  operador de registo de dados, es-
calão 1, índice 191, a partir de 11 de Dezembro de 2000, pelo
período de seis meses, contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

Aviso n.º 881/2001 (2.ª série) —  AP. —  Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foram celebrados entre esta Câmara Municipal e as trabalhadoras
abaixo mencionadas, contratos administrativos de provimento,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2000, por período de um ano, nas carreiras e ca-
tegorias de auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 123:

Ana Isabel de Oliveira Gonçalves.
Ana Rita Baetas Pinto Martins dos Santos.
Aurora Maria Afonso Martins.
Maria Alice Santos Neves Duarte.
Maria Manuela Rodrigues da Silva Bento.

[Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

Aviso n.º 882/2001 (2.ª série) —  AP. —  Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador An-
tónio Ferreira da Silva —  cantoneiro de limpeza, escalão 1, ín-
dice 147, a partir de 3 de Janeiro de 2001, por período de 12
meses, contrato de trabalho a termo certo, nos termos do dis-
posto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98.

4 de Janeiro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

Edital n.º 39/2001 (2.ª série) —  AP. —  Menção de mé-
rito excepcional. —  Rui Miguel da Silva, presidente da Câma-
ra Municipal de Arganil:

Faz público que a Câmara Municipal de Arganil, em sua reu-
nião ordinária realizada no dia 5 de Dezembro p.p., deliberou,
por unanimidade, atribuir menção de mérito excepcional, com
redução do tempo de serviço para efeitos de progressão, ao fun-
cionário José Carlos Marques Afonso das Neves, motorista de
ligeiros, do quadro de pessoal do município de Arganil, ao abrigo
do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

1) Desempenho das suas funções com zelo e competência;
2) Sempre aliou ao desempenho das suas tarefas eficiên-

cia, eficácia, rectidão, honestidade, disponibilidade e ca-
pacidade de imediata resposta, concretizando o serviço
no seu melhor e alcance.

A supra citada deliberação foi ratificada pela Assembleia Mu-
nicipal, em sua sessão realizada no dia 16 de Dezembro de 2000.

27 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 883/2001 (2.ª série) —  AP. —  Hernâni Pinto
Fonseca Almeida, presidente da Câmara Municipal de Armamar,
em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torno público que, por meu despacho de 27 de Novembro
de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, por au-
mento excepcional e temporário da actividade de serviço, com
os seguintes elementos:

Assistente administrativo:

Alcides Gil Teixeira Santos.
Maria de Fátima dos Santos Marta.

4 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Her-
nâni Pinto da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 884/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratos de tra-
balho a termo certo. —  Auxiliar administrativo. —  Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n .º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal cele-
brou com Dulce Assunção Meireles Marques Andrade contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de servi-
ço, válido pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável,
para o exercício das funções correspondentes à da categoria de
auxiliar administrativo com início a 3 de Janeiro, a remunerar
pelo índice 118, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isentos de visto do Tribu-
nal de Contas, segundo o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/
96, de 20 de Abril.)

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, António
José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA
Aviso n.º 885/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de

contratos de trabalho. —  Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados por mais seis meses, os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho, a partir de 28 de Janeiro de 2001:

Técnico profissional de 2.ª classe —  artes plásticas:

Maria Santos Galantinho Lampreia.

Auxiliar administrativo:

Ilda Maria Silva Ferreira.
Telma Catarina Agostinho Martelo.

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 886/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de
contratos de trabalho. —  Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados por mais seis meses, os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
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-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir das datas indicadas:

Técnico superior de 2.ª classe (área de ensino), a partir de
1 de Fevereiro de 2001:

Nuno Jorge Moreira Amorim Figueiredo.

Operador de estações elevatórias, a partir de 1 de Feverei-
ro de 2001:

Helder António Constantino Parrinha.

Auxiliar de serviços gerais, a partir de 2 de Fevereiro de
2001:

Luís Filipe Guerreiro Murteira Santos.
Juvelina Alexandra Guilherme Ruivo.
António Francisco Dionísio Faustino.

Auxiliar de serviços gerais, a partir de 4 de Fevereiro de
2001:

Maria Leonor Lampreia Claudino Sebastião.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 887/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratos de tra-
balho a termo certo. —  Para os devidos efeitos se faz público
que esta Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com possibilidades de renovação por
iguais períodos até ao limite legal, nos termos dos artigos 18.º

e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por urgente conveniência de serviço, a partir das datas indica-
das, com os seguintes trabalhadores:

Operário qualificado —  calceteiro (escalão 1, índice 132),
a partir de 18 de Dezembro de 2000:

Luís Manuel Ribeiro Gonçalves.

Técnico superior de arquitectura de 2.ª classe (escalão 1,
índice 400), a partir de 3 de Janeiro de 2001:

Raquel Andrea Almeida Costa.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 888/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos e de acordo com o disposto no n.º 2, do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se
público que a Assembleia Municipal de Boticas, em sessão or-
dinária realizada em 19 de Dezembro de 2000, sob proposta
aprovada pela Câmara Municipal em reunião de 6 de Dezem-
bro de 2000, aprovou uma alteração ao quadro de pessoal (1.ª),
conforme mapas anexos (I e II)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

ANEXO I

1.ª alteração ao quadro de pessoal do município

Lugares a criar

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Número Tipo
Obser-

de lugares de Dotação
vações

a criar carreira

Auxiliar ................. – Auxiliar técnico de turismo . – — 1 H –

Fiel de armazém, mercados 1 H
e feiras.

– Motorista de transportes co- – — 1 H –
lectivos.

Apoio educativo .. – Acção educativa .................. – Assistente de acção educativa
especialista.

Assistente de acção educativa
principal

Assistente de acção educativa 2 V G (a)
Total .................................................................... 5

(a) Carreira criada pelo Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, aplicado à administração local pelo 234-A/200, de 25 de Setembro.
H — Carreira horizontal.
V — Carreira vertical.
G — Dotação global.

ANEXO II

1.ª alteração ao quadro de pessoal do município

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Número Tipo
Obser-

de lugares de Dotação
vações

a extinguir carreira

Operário qualificado – Operário ................................ – Operário principal .............. 1
Operário ............................... 1 H –
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Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Número Tipo
Obser-

de lugares de Dotação
vações

a extinguir carreira

Operário semiqua- – Cantoneiro de vias municipais – Operário ............................... 1 H –
lificado.

– Cabouqueiro ......................... – Operário ............................... 1 H –

– Operário ................................ – Operário ............................... 1 H –

Auxiliar ................. – — – Encarregado de serviços de 1 H –
higiene e limpeza.

– Fiscal de obras .................... – — 1 H –

– Motorista de pesados .......... – — 1 H –
Total .................................................................... 8

H — Carreira horizontal.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 889/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contrato de tra-
balho a termo certo. —  Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 3 de Dezembro
de 2001, foram autorizados a celebração de contratos de traba-
lho a termo certo e por urgente conveniência de serviço, ao abrigo
da alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por sete meses, eventualmente renováveis por igual período até
ao limite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados:

António Joaquim Gonçalves Lourenço —  contrato celebrado em
3 de Janeiro de 2001, para a categoria de cantoneiro.

Anselmo da Cunha Oliveira —  contrato celebrado em 3 de Ja-
neiro de 2001, para a categoria de cantoneiro.

João Teixeira de Magalhães —  contrato celebrado em 3 de Ja-
neiro de 2001, para a categoria de cantoneiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)
Aviso n.º 890/2001 (2.ª série) —  AP. —  Celebração de

contratos de trabalho a termo certo. —  Para os devidos efei-
tos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que foram celebrados por esta Câmara Municipal ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, os seguintes contratos a termo certo, por um
período de seis meses, prorrogável até dois anos, a saber:

Manuel Vitorino Bettencourt Carvalho —  pedreiro, índice 132,
com o vencimento de 77 100$.

Adriano Manuel de Sousa Homem —  cantoneiro de vias mu-
nicipais, índice 127, com o vencimento de 74 200$.

Hélder Valdemiro Carreiro —  cantoneiro de vias municipais, ín-
dice 127, com o vencimento de 74 200$.

Jorge Manuel Cabral Pereira —  cantoneiro de vias municipais,
índice 127, com o vencimento de 74 200$.

José João dos Reis Ramos —  cantoneiro de vias municipais, ín-
dice 127, com o vencimento de 74 200$.

Mário Luís Nunes —  cantoneiro de vias municipais, índice 127,
com o vencimento de 74 200$.

Os referidos contratos produziram efeitos a partir de 20 de
Dezembro por urgente conveniência de serviço.

20 de Dezembro de 2000. —  O Vereador com competências
delegadas, Duarte Manuel Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 891/2001 (2.ª série) —  AP. —  Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo, com o seguinte
pessoal:

Auxiliar de serviços gerais:

Graça Gonçalo da Silva Rodrigues Vieira, a partir de 17 de Ja-
neiro de 2001.

Maria Isabel Gouveia de Abreu, a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

Auxiliar de serviços gerais (meio tempo):

Fernanda Malho de Gouveia, a partir de 17 de Janeiro de 2001.
Maria José de Gouveia Henriques, a partir de 17 de Janeiro

de 2001.

Motorista de ligeiros:

Alexandra da Conceição Perestrelo, a partir de 17 de Janeiro
de 2001.

Eduardo José Fernandes Santana, a partir de 17 de Janeiro
de 2001.

15 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Baeta de Castro.

Aviso n.º 892/2001 (2.ª série) —  AP. —  Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara, foram renovados, por mais três meses,
a partir de 1 de Fevereiro de 2001, os contratos de trabalho a
termo certo, com o seguinte pessoal:

Serventes:

Alfredo João de Sousa Rodrigues.
José Albino Rodrigues Cabral.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Manuel
Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR
Aviso n.º 893/2001 (2.ª série) —  AP. —  João Manuel Bor-

rega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo Mai-
or, faz público que foi revogado por mútuo acordo das partes
e nos termos dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, e do artigo 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 427/
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89, de 7 de Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com o pedreiro António Filipe Vieira Mulano, com
produção de efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
Aviso n.º 894/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho do presidente data-
do de 19 de Dezembro de 2000, foi autorizada a renovação do
contrato de trabalho a termo certo, por um ano, celebrado em
3 de Janeiro de 2000, com o engenheiro civil José dos Santos
Atam, por mais um ano.

27 de Dezembro de 2000. —  O Vice-Presidente da Câmara,
João dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 895/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente data-
do de 19 de Dezembro de 2000, foi autorizada a renovação do
contrato de trabalho a termo certo, por um ano, celebrado em
17 de Janeiro de 2000, com a engenheira civil Sara da Silva
Godinho de Melo, por mais um ano.

27 de Dezembro de 2000. —  O Vice-Presidente da Câmara,
João dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA
Aviso n.º 896/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos

efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, por meu despacho de 21 de Dezembro de 2000, fo-
ram contratados, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do decreto-
-lei acima referido, pelo prazo de 12 meses, os seguintes tra-
balhadores para executarem funções equiparadas aos lugares que
igualmente se indicam:

Rui Jorge Mendes Reis dos Santos Alves —  técnico superior de
2.ª classe, licenciado em Engenharia do Ambiente, desde 21
de Dezembro de 2000.

Pedro Jorge Coelho Henriques Veras —  auxiliar dos serviços
gerais.

José Augusto Mendes Correia —  servente.
Fernando Miguel Coelho Henriques Veras —  canalizador.
Pedro Josué Henriques Simões —  porta-miras.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Pedro Ma-
nuel Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE
Aviso n.º 897/2001 (2.ª série) —  AP. —  Prorrogação de

contratos de trabalho a termo certo. —  Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 28 de Dezembro de 2000, determinei a renovação
por mais um ano, dos contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria José Pedro Inverno Morcela —  auxiliar de serviços ge-
rais, com contrato de trabalho a termo certo até 31 de Janei-
ro de 2002.

Firmina de Alegria Roque Barrigas —  auxiliar de serviços ge-
rais, com contrato de trabalho a termo certo até 31 de Janei-
ro de 2002.

José Francisco Lourenço Ramos —  auxiliar de serviços gerais,
com contrato de trabalho a termo certo até 31 de Janeiro de
2002.

João Paulo Artur Maniés Bugalho —  auxiliar de serviços ge-
rais, com contrato de trabalho a termo certo até 31 de Janei-
ro de 2002.

Esmeraldo José Junceiro Turíbia —  motorista de pesados, com
contrato de trabalho a termo certo até 31 de Janeiro de 2002.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Edital n.º 40/2001 (2.ª série) —  AP. —  Dr. José Fernan-
des Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Castro Marim, na sua sessão ordinária realizada
no dia 27 de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal tomada na reunião ordinária de 20 de Setembro de 2000,
aprovou o Regulamento de Atribuição de Medalhas Municipais,
que entrará em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário
da República, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos habituais.

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
Fernandes Estevens.

Regulamento para Atribuição
de Medalhas Municipais

Preâmbulo

Numa sociedade que se pretende viva e actuante, que acom-
panhe o desenvolvimento das suas congéneres, há em primeiro
lugar que criar as estruturas que propiciem esse desenvolvimento.
Papel que cabe fundamentalmente às entidades públicas locais
em estreita colaboração com o Governo do Estado e os parti-
culares.

Mas é sobre aquelas entidades, em especial as câmaras mu-
nicipais e as assembleias municipais, que deve recair também
a responsabilidade de nunca perder de vista os riquíssimos va-
lores da sociedade, de modo a que na vertiginosa corrida para
o desenvolvimento, num modo profundamente materialista, es-
ses valores não sejam abafados ou absorvidos pelo individua-
lismo, o egoísmo, o isolamento e o poder da imagem.

Conscientes da importância que assumem hoje em dia valo-
res como a solidariedade, fidelidade, a coragem e a abnegação,
a participação e a criatividade, entre outros não menos impor-
tantes, e no sentido não só de agradecer, mas também de sen-
sibilizar e encorajar jovens, homens e mulheres da nossa comu-
nidade e desenvolver estes valores.

No âmbito do poder regulamentar atribuído no artigo 241.º
da Constituição de República Portuguesa, e nos termos da alí-
nea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a Câmara Municipal de Castro Marim elaborou este
projecto de Regulamento que foi, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, ser submetido a apre-
ciação pública para eventuais sugestões e opiniões e posterior-
mente será remetido à Assembleia Municipal para efeitos do es-
tipulado na alínea c) do n.º 2 do artigo 53.º da referida lei.

Artigo 1.º

Modalidades

As medalhas atribuídas pela Câmara Municipal de Castro Ma-
rim são:

a) Medalha de honra do município;
b) Medalha municipal de mérito;
c) Medalha municipal de defesa do meio ambiente.

Artigo 2.º

Finalidades

1 —  A medalha de honra do município destina-se a galardoar
as pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras,
que tenham prestado ao município de Castro Marim serviços con-
siderados relevantes e excepcionais, designadamente de que re-
sultem maior renome para o concelho, maior benefício colecti-
vo ou honra especial, ou a personagens distintas que visitem o
concelho de Castro Marim, podendo ser concedida como home-
nagem póstuma.
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2 —  A medalha de mérito destina-se a agraciar serviços mu-
nicipais ou pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou es-
trangeiras, que de forma excepcional se tenham distinguido no
campo cultural, artístico, científico, profissional, empresarial, co-
mercial, turístico, agrícola ou desportivo, contribuindo assim para
o engrandecimento do município de Castro Marim.

3 —  A medalha municipal de defesa do meio ambiente des-
tina-se a premiar associações ambientais, indivíduos ou qualquer
entidade colectiva que no desempenho das suas acções tenham
contribuído de forma notável para a preservação, conservação
e sensibilização para os recursos naturais do concelho de Cas-
tro Marim.

Artigo 3.º

Constituição

1 —  A medalha de honra do município é de ouro, de forma-
to circular, com 50 mm de diâmetro e está suspensa por um colar
de seda com as cores do estandarte municipal. Tem cunhadas
no verso as armas da vila, tendo inferiormente uma faixa com
os dizeres «Município de Castro Marim». No reverso tem
cunhado o Castelo de Castro Marim e a indicação «Medalha de
Honra do Município», em relevo.

2 —  A medalha municipal de mérito é de ouro, prata ou bronze,
dependendo a concessão de cada uma das categorias do valor
e da projecção do acto praticado.

A medalha municipal de mérito, nas suas diversas catego-
rias, é de formato circular, com 40 mm de diâmetro, suspensa
de uma fita de 3 cm de largura com duas cores: vermelho e
preto.

Frente —  em primeiro plano tem cunhada a silhueta de Cas-
tro Marim, tendo inferiormente a seguinte legenda: «Medalha
Municipal de Mérito».

Verso —  é gravada a indicação do sector de actividade em
função da qual a medalha é atribuída.

3 —  A medalha municipal de defesa do meio ambiente é de
ouro, prata e bronze, de formato circular, com 35 mm de diâ-
metro, suspensa por uma fita com as cores do estandarte mu-
nicipal e com as seguintes características:

Frente —  aves típicas da região de Castro Marim ou qual-
quer outra espécie a preservar e os dizeres «Medalha Mu-
nicipal de Defesa do Ambiente»;

Verso —  as armas da vila de Castro Marim, com a legen-
da «Câmara Municipal de Castro Marim».

Artigo 4.º

Concessão

1 —  A concessão das medalhas é da competência da Câma-
ra Municipal de Castro Marim, sob proposta do seu presidente
e ou da Assembleia Municipal.

2 —  Com o objectivo de apreciar e dar parecer sobre a con-
cessão das medalhas, deverá ser nomeada pela Câmara uma co-
missão de condecorações, sob proposta do presidente da Câmara,
ouvida a Assembleia Municipal.

3 —  A comissão de condecorações será presidida pelo presi-
dente da Câmara Municipal de Castro Marim ou seu represen-
tante e deverá integrar personalidades distintas com responsa-
bilidades diversificadas na via concelhia.

4 —  A comissão de condecorações organizará um processo
para cada homenageado, no qual se fará referência a todos os
elementos que justifiquem a concessão das medalhas.

5 —  Todos os agraciados com medalhas receberão um diploma
da Câmara Municipal de Castro Marim, referente à homenagem
e assinado pelo presidente da Câmara.

Artigo 5.º

Título póstumo

Podem ser atribuídas medalhas a título póstumo.

Artigo 6.º

Cerimónia de entrega

A entrega das medalhas referidas no presente Regulamento será
efectuada em cerimónia solene, em local adequado, de prefe-
rência no dia do município.

Artigo 7.º

Encargos

A aquisição das medalhas referidas neste Regulamento constitui
encargo da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidos pelo órgão executivo, que,
caso a caso, terá de deliberar sobre a atribuição das respecti-
vas medalhas.

Artigo 9.º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 898/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de 4 de Janeiro de 2001, atendendo
a que se mantém os motivos que originaram a contratação, fo-
ram renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91,
de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhado-
res, pelo período de seis meses:

Duarte José Lança Sacramento, na categoria de operador de es-
tações elevatórias de tratamento ou depuradoras, com início
no dia 16 de Janeiro de 2001.

Pedro Sérgio Mósca Filipe, na categoria de técnico superior de
educação física, com início no dia 9 de Janeiro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Edital n.º 41/2001 (2.ª série) —  AP. —  António Manuel
dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público, que a Câmara Municipal de Constância, em reu-
nião ordinária realizada no dia 6 de Dezembro de 2000, apro-
vou o projecto de Regulamento de Apoio a Estudantes do En-
sino Superior do Concelho de Constância, pelo que, para efeitos
do que determina o artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o mesmo se encontra em apreciação pública.

O projecto em causa, está afixado no átrio do edifício dos Paços
do Município de Constância, devendo os interessados dirigir, por
escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal, dentro do pra-
zo de 30 dias, contados da data desta publicação no Diário da
República.

E eu (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa,
o subscrevo.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Edital n.º 42/2001 (2.ª série) —  AP. —  António Manuel
dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, que
a Assembleia Municipal de Constância, em sessão realizada no
dia 21 de Dezembro de 2000, aprovou em definitivo, o Regu-
lamento de Utilização e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Restauração e Bebidas do Concelho de Constância, pelo que
se informa que o mesmo entrará em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.
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Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Regulamento de Utilização e Funcionamento dos Estabe-
lecimentos de Restauração e Bebidas do Concelho de
Constância.

Preâmbulo

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de
Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril, que
estabelece o novo regime jurídico da instalação e funcionamento
dos estabelecimentos de restauração e bebidas que prevê a re-
visão dos requisitos a que estão sujeitos, especificados posteri-
ormente pelo Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25 de Setembro,
alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril, torna-
-se imperioso definir e disciplinar num só documento as nor-
mas que se prendem com o processo de licenciamento destes
estabelecimentos.

Na procura de uma harmonia normativa, salvaguardando a
transparência da acção administrativa e o respeito pelos direi-
tos e interesses dos cidadãos e considerando a necessidade de
proceder a uma inovação regulamentar em matéria das taxas no
âmbito do licenciamento destes estabelecimentos, incluem-se as
respectivas taxas e encargos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado nos termos do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril, aplica-
-se a todos os processos de licenciamento de utilização de es-
tabelecimentos de restauração e bebidas do concelho de
Constância.

Artigo 2.º

Competência para o licenciamento

A competência para a concessão de licenças de utilização no
âmbito deste Regulamento é do presidente da Câmara Munici-
pal.

Artigo 3.º

Definições

1 —  São estabelecimentos de restauração e bebidas os esta-
belecimentos destinados a proporcionar, mediante remuneração,
refeição e bebidas para serem consumidos no próprio estabele-
cimento ou fora dele, com a denominação de restaurante, ou
marisqueira, casa de pasto, pizzeria, snack-bar, self-service, eat-
-driver, take-away ou fast-food.

2 —  São estabelecimentos de bebidas os estabelecimentos des-
tinados a proporcionar, mediante remuneração, bebidas e serviço
de cafetaria para consumo no próprio estabelecimento ou fora
dele, com a denominação de bar, ou cervejaria, boutique de pão
quente, cafetaria, casa de chá, geletaria, pub ou taberna.

3 —  Os estabelecimentos referidos nos números anteriores
podem dispor de instalações destinadas ao fabrico próprio de
pastelaria, panificação e gelados, enquadrados na classe D do
Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto.

4 —  Os estabelecimentos que possuam as instalações referi-
das no número anterior estão somente sujeitos ao regime de ins-
talação previsto no presente Regulamento.

5 —  Entende-se por época balnear o período compreendido
entre 1 de Junho e 15 de Setembro.

Artigo 4.º

Estabelecimentos com sala de dança
ou espaços destinados a dança

1 —  Os estabelecimentos referidos no artigo anterior podem
dispor de sala de dança ou espaços destinados a dança, deven-

do usar as denominações nacional ou internacionalmente con-
sagradas, nomeadamente clube nocturno, boîte, night-club, cabaret
ou dancing.

2 —  Apenas podem utilizar a denominação discoteca os es-
tabelecimentos de bebidas que disponham de salas ou espaços
destinados a dança, com ou sem espectáculo, que preencham os
requisitos previstos no artigo 3.º da lei habilitante.

Artigo 5.º

Estabelecimentos sazonais

1 —  Consideram-se estabelecimentos sazonais os que funcio-
nam apenas durante a época balnear e períodos festivos em cons-
truções amovíveis, destinadas a servir bebidas e pequenas re-
feições para consumo em esplanadas anexas.

2 —  Estes estabelecimentos não estão sujeitos a licença de
utilização turística, sendo-lhe passada autorização para cada época
balnear ou período festivo.

3 —  O funcionamento dos estabelecimentos referidos no n.º 1
obedecerá em tudo o mais ao regime previsto na lei e no pre-
sente Regulamento.

4 —  O horário de funcionamento destes estabelecimentos é
das 8 horas da manhã às 2 horas.

CAPÍTULO II

Licenciamento de estabelecimentos

Artigo 6.º

Exigibilidade

1 —  Os estabelecimentos constantes deste Regulamento, mes-
mo quando instalado em casas ou recintos de espectáculos, se-
des ou dependências de associações ou de quaisquer entidades
sem fins lucrativos, não poderão abrir ou funcionar sem estar
licenciados pela Câmara Municipal.

2 —  Durante o funcionamento de qualquer estabelecimento
deverão ali encontrar-se as respectivas licenças, que deverão ser
apresentadas às autoridades competentes, quando por elas exi-
gidas.

Artigo 7.º

Licença de utilização

1 —  O requerimento para a emissão da licença de utilização
é apresentado pela entidade proprietária ou exploradora do es-
tabelecimento, de acordo com o anexo I ao presente Regulamento,
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo juntar os
seguintes elementos:

a) Cópia do alvará de construção emitido pela Câmara Mu-
nicipal;

b) Documento comprovativo da legitimidade do requeren-
te face à propriedade ou exploração do prédio ou frac-
ção autónoma;

c) Certidão do registo comercial actualizada e escritura pú-
blica de constituição da entidade exploradora do prédio
ou fracção autónoma onde funcionará o estabelecimen-
to, tratando-se de pessoa colectiva;

d) Cópia do número de contribuinte de empresário em nome
individual e declaração de início de actividade da repar-
tição de finanças;

e) Identificação do responsável directo pelo funcionamen-
to do estabelecimento, em conformidade com o anexo II
ao presente Regulamento.

2 —  O alvará de licença de utilização para serviços de
restauração e bebidas corresponde ao anexo III deste Regulamento.

Artigo 8.º

Audição pública

1 —  Após a entrada do requerimento solicitando a emissão
da licença de utilização e antes da emissão do alvará respecti-
vo, a Câmara Municipal procederá à audiência dos interessados,
nos termos do artigo 59.º do Código do Procedimento Adminis-
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trativo, a fim de que, qualquer interessado, se possa pronunci-
ar acerca de qualquer questão que se relacione com o funcio-
namento do estabelecimento.

2 —  A audiência em causa decorrerá durante o prazo de 10
dias, devendo para o efeito ser publicado edital, o qual deverá
ser afixado nos lugares públicos de estilo, no edifício onde se
situa o estabelecimento, e na junta de freguesia da área do es-
tabelecimento.

3 —  Considera-se na audiência pública, a consulta à junta de
freguesia da área da localização do estabelecimento.

Artigo 9.º

Utilização de edificações

A licença de utilização ou ocupação de edifícios novos, recons-
truídos, reparados, ampliados ou alterados ou das suas fracções
autónomas cujas obras tenham sido licenciadas no âmbito do
Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril, são sempre precedidas de vis-
toria nos termos daquele regime jurídico.

Artigo 10.º

Classificação de estabelecimentos

1 —  Os estabelecimentos de restauração e bebidas constan-
tes do presente Regulamento têm a seguinte denominação:

a) Estabelecimento de restauração;
b) Estabelecimento de restauração com sala ou espaços des-

tinados a dança;
c) Estabelecimentos de restauração com fabrico próprio de

pastelaria, panificação e gelados enquadrados na classe
D do Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto;

d) Estabelecimento de bebidas;
e) Estabelecimento de bebidas com sala ou espaços desti-

nados a dança;
f) Estabelecimento de bebidas com fabrico próprio de pas-

telaria enquadrados na classe D do Decreto Regulamentar
n.º 25/93, de 17 de Agosto.

2 —  Os estabelecimentos referidos no número anterior têm
a seguinte classificação:

a) De luxo, quando estiverem em conformidade com o pre-
ceituado no Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25 de
Setembro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 4/99,
de 1 de Abril;

b) De 1.ª classe, quando, não preenchendo os requisitos na
alínea anterior, estejam em conformidade com aquela re-
gulamentação;

c) De 2.ª classe, quando, e de acordo com o relatório fa-
vorável da comissão de vistoria, fiquem dispensados do
cumprimento integral da regulamentação mencionada neste
número.

Artigo 11.º

Horário de funcionamento

O horário de funcionamento dos estabelecimentos contemplados
neste Regulamento é regulado pelo Regulamento Municipal dos
Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de
Venda ao Público e de Prestação de Serviços.

CAPÍTULO III

Das taxas

Artigo 12.º

Cobrança de taxas

As taxas devidas pela realização de vistorias, concessão de
licenças de utilização e averbamentos de alvarás, para estabe-
lecimentos de restauração e bebidas abrangidos pelo presente Re-
gulamento constam da Tabela de Taxas e Licenças do Conce-
lho.

CAPÍTULO IV

Contra-ordenações e proibições

Artigo 13.º

Norma proibitiva

Nos estabelecimentos licenciados pelo presente Regulamen-
to é proibido:

a) O fornecimento de bebidas alcoólicas a menores de
16 anos e a portadores de deficiência mental;

b) A entrada e o fornecimento de bebidas alcoólicas a in-
divíduos em estado de embriaguez.

Artigo 14.º

Infracções

O incumprimento por parte dos destinatários, de deveres ou
obrigações previstos no Regulamento constitui contra-ordenação
punível nos termos do Regulamento e demais legislação em vigor.

Artigo 15.º

Penalidades

As contra-ordenações referidas no artigo 12.º deste Regula-
mento serão punidas nos termos do Decreto-Lei n.º 168/97, de
4 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril,
e do Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25 de Setembro, alte-
rado pelo Decreto Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.º

Isenções

1 —  A Câmara Municipal pode isentar ou reduzir o pagamento
das taxas pela concessão do alvará de licença de utilização,
vistoria e averbamentos ao alvará dos estabelecimentos a que
se refere o presente Regulamento às pessoas colectivas de di-
reito público ou de utilidade administrativa e pública, as asso-
ciações culturais, recreativas e desportivas, cooperativas ou pro-
fissionais, desde que se destinem a realização dos correspondentes
fins estatutários ou outros de interesse público.

2 —  As isenções ou reduções previstas no n.º 1 deste
artigo serão concedidas pela Câmara mediante requerimento das
partes interessadas e apresentação de prova de qualidade em que
as requerem, assim como dos requisitos exigidos para a isen-
ção previstos na Tabela Municipal de Taxas e Licenças.

3 —  As isenções e reduções referidas nos números anterio-
res não dispensam as referidas entidades de requererem à Câ-
mara as necessárias licenças, quando devidas, nos termos da lei
ou de regulamentos municipais.

Artigo 17.º

Destino das taxas

A importância das taxas aplicadas nos termos deste Regula-
mento reverterá integralmente para a Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a data
da sua publicação no Diária da República.

Aprovado pela Câmara Municipal em 22 de Novembro
de 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal em 21 de Dezembro
de 2000.
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Edital n.º 43/2001 (2.ª série) —  AP. —  António Manuel
dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, que
a Assembleia Municipal de Constância, em sessão realizada no
dia 21 de Dezembro de 2000, aprovou em definitivo, o Regu-
lamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos
Comerciais do Concelho de Constância, pelo que se informa que
o mesmo entrará em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Regulamento dos Horários de Funcionamento dos
Estabelecimentos Comerciais do Concelho de Constância

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento Municipal estabelece os períodos de
abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao pú-
blico e de prestação de serviços, situados na área do municí-
pio de Constância, a que se refere o Decreto-Lei n.º 48/96, de
15 de Maio.

Artigo 2.º
Regime geral de funcionamento

1 —  Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os es-
tabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços,
incluindo os localizados em centros comerciais, podem estar aber-
tos entre as 6 e as 24 horas de todos os dias da semana.

2 —  Os estabelecimentos de bebidas e restaurantes poderão
estar abertos até às 2 horas de todos os dias da semana.

2.1 —  São restaurantes os estabelecimentos destinados a for-
necer refeições principais ou pequenas refeições para serem
consumidas predominantemente no próprio local e incluem os
estabelecimentos que usem, entre outras, as denominações de
churrasqueiras, marisqueiras, snack-bars , seIf-services , eat-
-drivers, pizarias e casas de pasto.

2.2 —  São estabelecimentos de bebidas aqueles cuja activi-
dade principal consiste no fornecimento de bebidas ou peque-
nas refeições e incluem, entre outros, os denominados gelatarias,
pastelarias, confeitarias, cafés, cafetarias, leitarias, casas de chá,
cervejarias e tabernas.

3 —  As lojas de conveniência, como tal definidas na Porta-
ria n.º 154/96, de 15 de Maio, poderão estar abertas até às 2 horas
de todos os dias da semana.

4 —  Os clubes, bares, pubs, os estabelecimentos classifica-
dos de salas de dança, casas de fado e estabelecimentos análo-
gos poderão estar abertos até às 4 horas de todos os dias da
semana.

4.1 —  Nas salas de dança incluem-se todos os estabelecimentos
que usem, entre outras, as denominações de discotecas, boîtes,
night-clubs, cabarets, dancings e dancetarias.

5 —  As esplanadas reger-se-ão pelo horário do respectivo es-
tabelecimento ou dos estabelecimentos de actividades análogas.

6 —  No caso de o estabelecimento se situar em prédio
plurifamiliar, só poderá funcionar até às 24 horas, por questão
de protecção de qualidade de vida dos cidadãos, a não ser que
obtenha concordância expressa dos restantes condóminos, nos
termos da lei em vigor.

Artigo 3.º
Estabelecimentos mistos

Existindo secções diferenciadas no mesmo estabelecimento,
o horário de funcionamento de cada uma será o previsto neste
Regulamento em função da actividade nelas exercida.

Artigo 4.º
Funcionamento permanente

Poderão funcionar com carácter de permanência:

a) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares
de alojamento turístico e seus similares, quando integrados
em estabelecimento hoteleiro;

b) As farmácias, devidamente escaladas segundo a legislação
aplicável;

c) Os centros médicos ou de enfermagem;
d) Os estabelecimentos de acolhimento de crianças;
e) Os postos de venda de combustíveis líquidos e de lubri-

ficantes, garagens e estações de serviço;
f) Os parques de estacionamento;
g) As agências funerárias;
h) Os estabelecimentos situados em postos abastecedores

de combustível de funcionamento permanente;
i) Os estabelecimentos situados em estações e terminais ro-

doviários ou outros.

Artigo 5.º

Centros comerciais

Aos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços, inseridos nos denominados centros comerciais aplicar-
-se-ão os horários previstos no artigo 2.º, salvo se os mesmos
atingirem áreas de venda contínua, tal como estão definidas no
Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril, caso em que terão
de observar o horário estabelecido na Portaria n.º 153/96, de 15
de Maio.

Artigo 6.º

Grandes superfícies contínuas

As grandes superfícies contínuas, tal como vêm definidas no
Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril, podem funcionar nos
limites dos horários estabelecidos na Portaria n.º 153/96, de 15
de Maio.

Artigo 7.º

Pareceres

No caso de os estabelecimentos previstos nos n.os 2, 3, 4 e 5
do artigo 2.º pretenderem praticar um horário que ultrapasse as
24 horas, serão solicitados pareceres quanto aos riscos para a
segurança pública e para a manutenção da qualidade de vida dos
cidadãos, às seguintes entidades:

a) Guarda Nacional Republicana;
b) Junta de freguesia respectiva;
c) Associação comercial do concelho, se existente;
d) Associação de defesa do consumidor na área do muni-

cípios, se existente.

Artigo 8.º

Regime excepcional (restrições e alargamento)

1 —  A Câmara tem competência para alargar os limites fi-
xados no artigo 2.º desde que se observem cumulativamente os
seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais ligadas ao turismo
o justifiquem;

b) Não afectem a segurança, a tranquilidade e o repouso
dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e am-
bientais da zona, bem como as condições de circulação
e estacionamento.

2 —  Nos casos de alargamento a Câmara Municipal deve ter
em conta os interesses dos consumidores, as novas necessida-
des de ofertas turísticas e novas formas de animação e revita-
lização dos espaços sob sua jurisdição.

3 —  A Câmara Municipal tem competência para restringir os
limites fixados no artigo 2.º, por sua iniciativa ou pelo exercí-
cio do direito de petição dos administrados, desde que estejam
comprovadamente em causa razões de segurança ou de protec-
ção da qualidade de vida dos cidadãos.

4 —  No caso referido no número anterior, a Câmara Muni-
cipal deve ter em conta, em termos de proporcionalidade, os mo-
tivos determinantes da restrição, quer os interesses dos consu-
midores quer os interesses das actividades económicas envolvidas.
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Artigo 9.º

Pedido de alargamento

1 —  O pedido de alargamento do horário de funcionamento
será feito em requerimento dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, devidamente fundamentado e acompanhado da planta de
localização.

2 —  Para decisão do pedido de alargamento, a Câmara Mu-
nicipal solicitará parecer de carácter consultivo à junta de fre-
guesia respectiva e à entidade policial.

3 —  O pedido de alargamento fica ainda sujeito a informa-
ção prévia da fiscalização municipal, que se deverá pronunciar
sobre o número de estabelecimentos congéneres e número de re-
sidentes da área do estabelecimento objecto da petição.

4 —  O parecer e a informação referidos nos números anteri-
ores destinam-se a avaliar o impacte do alargamento ao nível
da segurança e ou da protecção da qualidade de vida dos resi-
dentes na área de influência do estabelecimento.

Artigo 10.º

Encerramento

1 —  Durante o período de encerramento é expressamente proi-
bida nos estabelecimentos a permanência de quaisquer pessoas
estranhas ao funcionamento dos mesmos, com excepção dos seus
fornecedores e respectivos agentes ou do pessoal de limpeza,
manutenção ou modificação.

2 —  Em todos os estabelecimentos abrangidos pelo presente
Regulamento é autorizada a abertura fora do período normal de
funcionamento, sem possibilidade de venda ao público, pelo tem-
po estritamente necessário ao recebimento e acondicionamento
dos respectivos produtos.

Artigo 11.º
Mapa de horário

1 —  O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento, preenchido com caracteres legíveis, sem emendas ou
rasuras, deve estar afixado em lugar e local bem visíveis do ex-
terior, devidamente autorizado e autenticado.

2 —  No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 3.º, o
disposto no número anterior deve ser observado com referên-
cia a cada uma das secções.

3 —  O mapa de horário de funcionamento referido no n.º 1
deste artigo consta de impresso próprio, de acordo com o mo-
delo anexo a este Regulamento.

4 —  Para cada estabelecimento abrangido pelo presente Re-
gulamento, os serviços municipais emitirão, a pedido dos inte-
ressados, o necessário mapa do respectivo horário de abertura
e funcionamento.

5 —  A passagem do mapa de horário referido no número an-
terior implica o pagamento de uma taxa de 1500$.

Artigo 12.º
Contra-ordenações

1 —  Constitui contra-ordenação punível em coima:

a) De 30 000$ a 90 000$ para pessoas singulares e de
90 000$ a 300 000$ para pessoas colectivas, a infracção
do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo anterior;

b) De 50 000$ a 750 000$ para pessoas singulares e de
500 000$ a 5 000 000$ para pessoas colectivas, o fun-
cionamento do estabelecimento fora do horário estabe-
lecido;

c) A aplicação das coimas previstas no número anterior com-
pete ao presidente da Câmara Municipal, revertendo as
receitas provenientes da sua aplicação para o erário mu-
nicipal.

Artigo 13.º
Dúvidas e omissões

Quaisquer dúvidas de interpretação ou omissões suscitadas pela
aplicação do presente Regulamento serão resolvidas por delibe-
ração camarária, tendo em conta as disposições legais vigentes.

Artigo 14.º
Disposições transitórias

1 —  Os períodos de funcionamento dos estabelecimentos abran-
gidos por este Regulamento que não se harmonizem com o que

nele se determina serão obrigatoriamente revistos pelas entida-
des que os exploram, no prazo de 60 dias a contar da entrada
em vigor do presente Regulamento.

2 —  Os novos mapas de horários deverão ser solicitados no
prazo de 60 dias a contar da data de entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 15.º

Normas revogatórias

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, fica re-
vogada toda a legislação camarária em vigor relativa a horári-
os de funcionamento de estabelecimentos de venda ao público
e prestação de serviços.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aprovado pela Câmara Municipal em 22 de Novembro
de 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal em 21 de Dezembro
de 2000.

Edital n.º 44/2001 (2.ª série) —  AP. —  António Manuel
dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, que
a Assembleia Municipal de Constância, em sessão realizada no
dia 21 de Dezembro de 2000, aprovou em definitivo, o Regu-
lamento de Inventário e Cadastro do Património Municipal, pelo
que se informa que o mesmo entrará em vigor no dia seguinte
à sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 —  O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumento, abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão
dos bens móveis e imóveis do município, assim como as com-
petências dos diversos serviços municipais envolvidos na pros-
secução destes objectivos.

2 —  Considera-se gestão patrimonial a correcta afectação dos
bens pelos diversos departamentos municipais, tendo em conta
não só as necessidades dos mesmos, mas também a melhor uti-
lização e conservação possível dos bens.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 —  As etapas que constituem o inventário compreendem as
seguintes operações:

a) Arrolamento —  elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;
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b) Classificação —  agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição —  para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação —  atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 —  Para cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, os bens são registados na ficha de inventário, a seguir descri-
minadas:

Imobilizado:

Bens do domínio público (anexo 1):

Ficha de registo de terrenos e recursos naturais;
Ficha de registo de edifícios;
Ficha de registo de outras construções e infra-es-

truturas;
Ficha de registo de imobilizações em curso.

Imobilizações incorpóreas:

Ficha de registo de imobilizações incorpóreas (ane-
xo 7).

Imobilizações corpóreas:

Ficha de registo de terrenos e recursos naturais
(anexo 1);

Ficha de registo de edifícios e outras construções
(anexo 1);

Ficha de registo de equipamento básico (anexo 2);
Ficha de registo de equipamento de transporte (ane-

xo 3);
Ficha de registo de ferramentas e utensílios (ane-

xo 4);
Ficha de registo de equipamento e administrativo

(anexo 5);
Ficha de registo de taras e vasilhame (anexo 8);
Ficha de registo de outras imobilizações corpóreas

(anexo 6).

Investimentos financeiros:

Ficha de registo de partes de capital (anexo 9).

Circulante:

Existências:

Ficha de registo de existências (anexo 11).

Títulos negociáveis:

Ficha de registo de títulos (anexo 10).

3 —  Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
metidos, segundo classificação orgânica, e, dentro desta, por có-
digos do classificador geral.

4 —  Os elementos a utilizar para controlo dos bens, são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

5 —  Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

6 —  No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
municipalizadas, será da competência dos respectivos serviços
municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 3.º
Fichas de inventário

1 —  Para todos os bens deverá existir uma ficha, de modo a
que seja possível identificar com facilidade o bem e o local em
que se encontra.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 —  Todos os bens pertença do município serão agrupados
em mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 —  A conta patrimonial constitui o elemento síntese de varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, segundo o modelo
anexo (anexo 12).

2 —  Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 —  A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 —  As regras de inventariação a seguir, são as seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao abate, o qual, regra geral, ocor-
re no final da vida útil do bem, também designada vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação por parte de uma comissão a ser no-
meada pelo órgão executivo, sendo-lhe fixado um novo
período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente ao classificador geral,
um código de actividade e um número de inventário, de-
vendo estes dois últimos ser afixados nos próprios bens.

O código de actividade é constituído por caracteres numéri-
cos atribuídos de acordo com as actividades constantes no or-
çamento da autarquia.

O número de inventário é composto por seis caracteres nu-
méricos, sequenciais e identificando cada um dos bens:

a) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

b) Todo o processo de inventário e respectivo controlo será
efectuado através de meios informáticos adequados;

c) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 —  Os bens serão inventariados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;
c) Número de inventário.

2 —  Nos bens móveis deverá ser impresso ou colado um nú-
mero que permita a sua identificação.

3 —  O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe, tipo de bem e o bem, conforme tabela a elaborar
de acordo com o anexo I do Decreto-Lei n.º 378/94, de 16 de
Junho, com as necessárias adaptações.

4 —  O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/repartição secção/sector aos quais os bens estão afectos,
de acordo com uma tabela elaborada segundo o organograma em
vigor na autarquia.

5 —  O número de inventário é um número sequencial que é
atribuído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o
n.º 1 ao primeiro bem inventariado.
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CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Secção de Património

1 —  Compete à Secção de Património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Outros sectores

1 —  Compete aos outros sectores:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pela Secção do Património, no mais curto es-
paço de tempo, de forma a serem dadas respostas
atempadas quanto a prazos impostos por lei e ou solici-
tações formuladas pela administração;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectados;

c) Informar a Secção de Património da aquisição, transfe-
rência, abate, roubo, furto, permuta e venda de bens
móveis e imóveis, ou outros(s) motivo(s);

d) A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao serviço de património através do modelo em
anexo (anexo 13) que promoverá as diligências neces-
sárias;

e) Manter actualizada a folha de carga (anexo 14) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original na Sec-
ção de Património e o duplicado fixado, em local bem
visível, na secção responsável pelo bem;

f) O serviço responsável pelo notariado, aquando da cele-
bração de escrituras (compra, venda, permuta, cedência),
fornecerá os elementos necessários à Secção de Patrimó-
nio, para que a mesma possa proceder à realização de
inscrição matricial dos bens e registo predial;

g) A Divisão de Urbanismo e Planeamento e Repartição de
Obras Particulares, aquando da execução de processos de
loteamento, fornecerão à Secção de Património os ele-
mentos necessários para que a mesma proceda à requi-
sição do respectivo registo e caderneta, bem como, aquan-
do da conclusão das obras executadas, quer por
administração directa, quer por empreitada, informarão
a Secção de Património afim desta proceder ao registo
no património e efectuar o respectivo seguro;

h) Compete ao responsável da biblioteca municipal a inven-
tariação de livros e outras obras adstritas à mesma, in-
ventário este que deverá ser elaborado em impresso pró-
prio (anexo 15) e em duplicado, sendo uma das cópias
entregue à Secção de Património;

i) Compete ao responsável do museu municipal a inventa-
riação das peças de arqueologia, arte, armaria, e outras
adstritas ao mesmo, inventário este que deve ser elabo-
rado em impresso próprio (anexo 16) e em duplicado,
sendo uma das cópias entregue à Secção de Património;

j) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade
enviará à Secção de Património cópia da requisição e fac-
tura.

2 —  Entende-se por folha de carga o documento onde estão
discriminados todos os bens existentes numa secção/serviço/sala,
etc.

3 —  Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano, em condi-
ções normais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 —  O processo de aquisição de bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 —  O tipo de aquisição dos bens será registado em ficha de
inventário de acordo com os seguintes códigos:

01 —  Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 —  Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 —  Cessão;
04 —  Produção em oficinas próprias;
05 —  Transferência;
06 —  Troca;
07 —  Locação;
08 —  Doação;
09 —  Outros.

Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 —  O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação ou da sua
efectiva consideração como integrante do património municipal,
só se procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento
dos requisitos necessários à regularização da sua titularidade,
sendo, até lá, devidamente explicitada a situação em anexo às
demonstrações financeiras.

2 —  Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 —  Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

4 —  Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação,
certidão, certidão do registo predial, caderneta matricial, plan-
ta, etc.

5 —  Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em
vista a subsequente contabilização nas adequadas contas patri-
moniais.

6 —  Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 —  A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 —  De acordo com a lei, a alienação de bens móveis pode-
rá ser realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva de utilidade pú-
blica;

b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 —  Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação (ane-
xo 17).
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Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 —  Compete à Secção de Património a alienação dos bens
que sejam classificados de dispensáveis.

2 —  Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo.

Artigo 14.º

Abate

1 —  São situações susceptíveis de abate:

a) Alienação;
b) Furto, incêndio, roubo;
c) Cessão
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 —  Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 —  Alienação a título oneroso;
02 —  Alienação a título gratuito;
03 —  Furto/roubo;
04 —  Destruição;
05 —  Transferência;
06 —  Troca;
07 —  Fim de vida útil do bem;
08 —  Outros.

3 —  Nas situações previstas nas alíneas b) e e) do n.º 1, de-
verão os responsáveis pelos serviços, a que estão afectos os bens,
indicar o(s) motivo(s) justificativo(s) a fim da Secção de Pa-
trimónio poder proceder ao seu abate.

4 —  No caso de abatimento(s) por incapacidade do(s) bem(ns),
deverão os responsáveis pelos serviços indicar o(s) motivo(s)
justificativo(s) a fim da Secção de Património poder proceder
ao seu abate.

Artigo 15.º

Cessão

1 —  No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo 18), devendo este ser la-
vrado pela Secção de Património.

2 —  Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo e ou deliberativo, consoante os valores em causa.

Artigo 16.º

Transferência

1 —  A transferência de bens móveis, entre secções, serviços,
gabinetes, salas, compartimentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização superior e informação da Secção de Pa-
trimónio.

2 —  No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo 19).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 —  No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, proceder-se-á do seguinte modo:

a) Participar às autoridades policiais;

b) Lavrar auto de ocorrência (anexo 20), no qual se des-
creverão os objectos desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário e os valores constantes da
ficha de inventário, devidamente actualizados.

Artigo 18.º

Furtos, roubos e incêndios

1 —  Compete ao responsável da secção onde se verificar o
furto ou incêndio a elaboração do relatório mencionado nos
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º

2 —  O relatório e o auto de ocorrência serão anexados, no
final do exercício, à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 —  Compete ao responsável da secção onde se verifique o
extravio informar a Secção de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 —  A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 —  Caso se apure(m) o(s) funcionário(s) responsável(veis)
pelo extravio dos bem(ens), o município deverá ser indemnizado,
de forma a que possa adquirir outro(s) que o(s) substitua(m).

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 —  Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa à Secção
de Património.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais

1 —  O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 —  O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 —  O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionando os gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 —  Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 —  As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 —  O imobilizado doado deverá constar no activo da autar-
quia local pelo valor que se obteria se fosse objecto de tran-
sacção.
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5 —  Na valorização do imobilizado corpóreo já existente à
data da realização do inventário inicial, deverão ser adoptados
os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os
critérios;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou produção
não seja conhecido são valorizadas de acordo com os cri-
térios definidos no Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Se-
tembro, e demais legislação aplicável;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avaliação,
por uma comissão a ser nomeada pelo órgão executivo,
fixando-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ainda ser elaborado um mapa de
reavaliação para cada bem (anexo 21), o qual será ane-
xado à ficha de inventário do bem.

Artigo 22.º

Alteração do valor

1 —  Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
to ou não às regras de amortização, devem constar do inventá-
rio pelo seu valor actualizado.

2 —  No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através de uma das seguintes designações:

GR —  grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE —  valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM —  variações no valor de mercado;
RV —  reavaliações;
AV —  avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegração

Artigo 23.º

Método

1 —  A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/92, de
9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 —  As amortizações de elementos do activo imobilizado su-
jeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custos.

3 —  O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamen-
to e investimento.

4 —  Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo do exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 —  A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 —  Quanto à data de encerramento do balanço, os elemen-
tos do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não li-
mitada a sua vida útil, que tiverem um valor inferior ao regis-
to na contabilidade devem ser objecto de amortização
extraordinária correspondente à diferença se for de prever que
a redução desse valor seja permanente.

7 —  A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 —  O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 —  A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberador da autarquia,
sob proposta do órgão executivo, acompanhado de justificação
adequada.

10 —  No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu
valor serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

A —  amortização;
V —  valor contabilístico actualizado;
N —  número de anos de vida útil estimados.

11 —  Deverá ser elaborado um mapa de amortização (anexo
22) para cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado
à ficha de inventário do bem.

CAPÍTULO X

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 24.º

Da valorização das existências

1 —  As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 —  O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 —  Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 —  Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 —  Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 —  Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens
adquiridos para a produção ou bens para venda.

7 —  Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade e locais de aquisição e utilização.

8 —  Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 —  Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 —  Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 —  Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 —  A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 25.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 —  As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.
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2 —  As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

      À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados de exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
Diferença de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros —  Diferenças de câmbio favoráveis».

      Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estes somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 —  À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 26.º

Da valorização das disponibilidades

1 —  As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 —  As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se repor-
ta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros —  Diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros —  Diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 —  Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 —  Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 —  Na situação prevista no n.º 2 constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anula-
da quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua
constituição.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 27.º

Disposições finais

1 —  Compete ao presidente do órgão executivo a resolução
de quaisquer situações omissas, bem como as dificuldades de
interpretação deste documento.

2 —  São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à pu-
blicação no Diário da República.

Aprovado pela Câmara Municipal em 6 de Dezembro de 2000.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 21 de Dezembro de

2000.

ANEXOS

ANEXO 1

Bens imóveis

Bens imóveis (I-2 continuação)
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ANEXO 2

Equipamento básico

ANEXO 3

Equipamento transporte

ANEXO 4

Ferramentas e utensílios

ANEXO 5

Equipamento administrativo
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ANEXO 6

Outro imobilizado corpóreo

ANEXO 7

Imobilizado  incorpóreo

ANEXO 8

Taras e vasilhame

ANEXO 9

Partes de capital
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ANEXO 10

Títulos

ANEXO 11

Existências

ANEXO 12
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ANEXO 13 ANEXO 14

ANEXO 15
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ANEXO 22

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 899/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos e para
os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 59.º do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local —  Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, encon-
trando-se pendente o processo disciplinar contra o arguido Nuno
Miguel Viegas Ferreira, cita-se o mesmo para apresentar a sua
defesa no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República.

4 de Janeiro de 2001. —  A Instrutora do Processo, por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do Vereador do Pelouro dos
Recursos Humanos, Ana Rute Varela Ribeiro.

Edital n.º 45/2001 (2.ª série) —  AP. —  Abílio Miguel Joa-
quim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Évora:

Torna público que a Câmara Municipal de Évora, usando das
competências previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e a Assembleia Municipal, nos
termos do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, aprovaram, respectivamente, em 18 de Dezembro e
29 de Dezembro de 2000, a Tabela de Taxas, Tarifas e Licen-
ciamentos que se anexa para publicação.

Para os devidos efeitos se publica o presente edital, que vai
ser afixado nos lugares de estilo.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Abílio Mi-
guel Joaquim Dias Fernandes.

Regulamento

Artigo 1.º

É aprovada a Tabela de Taxas e Licenças a cobrar pela Câ-
mara Municipal de Évora, a qual substitui e revoga a Tabela apro-
vada no ano de 1999.

Artigo 2.º

Na ausência de impressos próprios para o efeito, todos os pe-
didos de renovação de licenças ou outros de carácter temporá-

rio, serão feitos em folhas normalizadas, brancas ou de cores
pálidas, de formato A4 ou papel contínuo.

Artigo 3.º

O período de pagamento de taxas anuais decorrerá entre Ja-
neiro e Março de cada ano.

Artigo 4.º

Todas as licenças que estejam referidas a prazos de validade
deverão mencioná-los no título a emitir e só terão eficácia pelo
período nelas constante.

Artigo 5.º

O valor total das taxas a liquidar, incluindo os casos de apli-
cação de agravamentos ou acréscimos, será expresso em escu-
dos ou em euros, pela aplicação de arredondamentos por excesso.

Artigo 6.º

A emissão de documentos de interesse particular poderá ser
requerida com urgência, mediante o pagamento do dobro das taxas
fixadas na presente Tabela.

Artigo 7.º

A renovação de licenças, registos e outros actos previstos na
Tabela anexa feita fora de prazo para o efeito estabelecido, ou
fora do período de validade previsto no documento que lhe é
imediatamente anterior, implica, salvo o previsto na Tabela anexa
a este Regulamento —  agravamento da taxa em 20%.

Artigo 8.º

Os procedimentos relativos à cobrança de taxas com carác-
ter periódico, bem como quanto a débitos à tesouraria por fal-
ta de cobrança atempada ou outros procedimentos de carácter
meramente executivo do presente Regulamento e Tabela anexa,
serão definidos por deliberação da Câmara Municipal ou do seu
presidente consoante as competências que legalmente lhes es-
tão atribuídas.
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Artigo 9.º

As taxas, tarifas, licenças e compensações previstas na Tabela
anexa, são devidas por toda e qualquer entidade desde que exerça
acções a elas sujeitas.

A CME pode conceder isenções parciais ou totais com objectivo
de coesão económica e social e de desenvolvimento, nomeada-
mente a:

Juntas de freguesia;
Instituições de beneficência, associações culturais e despor-

tivas e comissões de moradores;
Instituições de educação e ensino;
Pessoas colectivas de direito privado não lucrativas e ou de

interesse público;
Pessoas individuais e colectivas.

Artigo 10.º

A Tabela será actualizada anualmente.

Artigo 11.º

A actualização anual deverá ser referenciada, fundamentalmen-
te, à taxa de inflação verificada no ano anterior.

Artigo 12.º

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor.

Artigo 13.º

O presente Regulamento e a tabela anexa entrarão em vigor
no primeiro dia útil do ano ou, se a aprovação se verificar em
data posterior, a entrada em vigor ocorrerá no primeiro dia útil
do mês seguinte ao da sua aprovação pela Assembleia Munici-
pal.

Artigo 14.º

Sempre que aplicável, aos preços tabelados acresce o IVA res-
pectivo à taxa legal em vigor ou o imposto de selo nos termos
da Lei n.º 150/99, de 11 de Setembro.

CAPÍTULO I

Administração urbanística

SECÇÃO I

Loteamentos

Artigo 1.º

Pedido de informação —  1200$ —  5,99 euros.

Artigo 2.º

Reapreciação de licenciamento caducado —  1200$ —  5,99
euros.

Artigo 3.º

Revalidação de alvará —  1200$ —  5,99 euros.

Artigo 4.º

Averbamento em nome de novo proprietário —  1200$ —
5,99 euros.

Artigo 5.º

Autorização de destaque —  3170$ —  15,81 euros.

Artigo 6.º

Autorização de constituição de compropriedade ou de ampli-
ação do número de compartes de prédios rústicos —  2340$ —
11,67 euros.

SECÇÃO II

Construções

Artigo 7.º

1 —  A licença ou autorização de demolição será de: m * 1200$
(5,99 euros) acrescida de:

Por metro quadrado ou fracção de pavimento —  34$ —  0,17
euros;

Por ml ou fracção, medida em planta, de paredes interio-
res —  59$ —  0,29 euros.

2 —  Esta taxa não se aplica em demolições integradas em li-
cenças de construção, ampliação ou alteração.

Artigo 8.º

Construção de estaleiros —  por metro quadrado ocupado de
espaço público e período de 30 dias —  147$ —  0,73 euros.

Artigo 9.º

Tapumes e andaimes:

Tapume ou outros resguardos —  por metro quadrado ocu-
pado de espaço público e período de 30 dias —  73$ —
0,36 euros.

Andaimes, na parte não definida por resguardo —  por ml
e período de 30 dias —  73$ —  0,36 euros.

Artigo 10.º

Ocupação fora dos tapumes:

Tubos de descarga, a descarregar fora dos tapumes —  por
unidade e período de 30 dias —  1200$ —  5,99 euros;

Outras fora dos tapumes ou resguardo —  por metro qua-
drado e período de 30 dias —  283$ —  1,41 euros.

Artigo 11.º

Taxas pela emissão de novas licenças ou autorizações de uti-
lização por caducidade das anteriores, incluindo vistorias:

Para habitação, por fogo —  7070$ —  35,27 euros;
Outras utilizações, por unidade —  10 610$ —  52,92 euros.

Artigo 12.º

Estabelecimentos sujeitos a licença sanitária:

Taxa fixa —  7200$ —  35,91 euros;
Para armazéns, por metro quadrado ou fracção —  27$ —

0,13 euros;
Para outras utilizações, por metro quadrado ou fracção —

88$ —  0,44 euros.
Artigo 13.º

Estabelecimentos de venda ao público não sujeitos a licença
sanitária:

Taxa fixa —  7200$ —  35,91 euros;
Para armazéns, por metro quadrado ou fracção —  15$ —

0,07 euros;
Para outras utilizações, por metro quadrado ou fracção —

46$ —  0,23 euros.
Artigo 14.º

Averbamento em alvarás de licença sanitária —  4670$ —  23,29
euros.

Artigo 15.º

Inscrições de técnicos —  17 900$ —  89,28 euros.

Artigo 16.º

Informação prévia —  2110$ —  10,52 euros.

Artigo 17.º

Reapreciaçâo do projecto, revalidação ou revisão de despa-
cho —  1200$ —  5,99 euros.
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Artigo 18.º

Fornecimento de nova folha de fiscalização —  730$ —  3,64
euros.

Artigo 19.º

Substituição de técnico —  730$ —  3,64 euros.

Artigo 20.º

Propriedade horizontal:

Vistoria —  3600$ —  17,96 euros;
Autorização por parcela —  2340$ —  11,67 euros.

Artigo 21.º

Averbamento em nome de novo proprietário —  730$ —  3,64
euros.

Artigo 22.º

Autorização, precedida de vistoria de novo arrendamento —
4670$ —  23,29 euros.

Artigo 23.º

Obras de conservação e ou beneficiação:

Vistoria da alínea h) —  1200$ —  5,99 euros;
Fornecimento de orçamento —  1770$ —  8,83 euros.

SECÇÃO III

Outras taxas de áreas de administração urbanística

Artigo 24.º

Cópias não autenticadas:

Em ozalide:

A4 —  230$ —  1,15 euros;
A3 —  240$ —  1,20 euros.
De dimensão superior a A3 —  por metro quadrado de

papel inutilizado —  825$ —  4,12 euros.

Em reprolar:

A4 —  285$ —  1,42 euros;
A3 —  440$ —  2,19 euros;
De dimensão superior a A3 —  por metro quadrado de

papel inutilizado —  1800$ —  8,98 euros.

Artigo 25.º

Fotocópias não autenticadas:

Formato A4 —  77$ —  0,38 euros;
Formato A3 —  113$ —  0,56 euros.

Artigo 26.º

Cópias e ou fotocópias autenticadas:

As determinadas nos artigos anteriores acrescidas por cada
página ou folha autenticada:

Primeira —  285$ —  1,42 euros;
Restantes —  77$ —  0,38 euros.

Artigo 27.º

1 —  Certidões comprovativas de:

O alvará de loteamento se encontrar em vigor —  1200$ —
5,99 euros;

O alvará de loteamento se encontrar em vigor e nele esta-
rem incluídos determinados lotes —  1200$ —  5,99 eu-
ros;

Encargos de urbanização pagos ou a pagar para determinados
lotes —  1200$ —  5,99 euros;

Isenção de alvará de loteamento de:

Lote de terreno —  1200$ —  5,99 euros;
Prédio rústico —  1800$ —  8,98 euros.

Isenção de licença de habitação ou de ocupação —  1800$ —
8,98 euros;

Toponímia e números de polícia —  1200$ —  5,99 euros;
Outras (por cada lauda de 25 linhas):

Primeira —  1195$ —  5,96 euros;
Seguintes —  585$ —  2,92 euros.

2 —  Sempre que ocorram alterações de toponímia, por mo-
tivos não imputáveis aos proprietários e ou moradores, a emis-
são de certidões de toponímia para os locais alterados será efec-
tuada gratuitamente, durante os dois anos a seguir à decisão
municipal.

3 —  De cópias e fotocópias, quando constituindo processos
a remeter a concorrentes de concursos públicos para empreita-
das de obras ou fornecimentos:

Em função do preço de base do concurso:

Até 25 000 contos (até 124 700 euros) —  0.5 por mil;

De 25 001 até 50 000 contos (de 124 701 até 249 400
euros) —  0.4 por mil;

De 50 001 até 100 000 contos (de 249 401 até 498 800
euros) —  0.35 por mil;

De 100 001 até 200 000 contos (de 498 801 até 997 600
euros) —  0.3 por mil;

De 200 001 até 400 000 contos (de 997 601 até
1 995 200 euros) —  0.25 por mil;

Acima de 400 000 contos (acima de 1 995 200 euros) —
0.2 por mil.

Artigo 28.º

Destruição do revestimento vegetal para fins agrícolas (pa-
recer) —  17 880$ —  89,19 euros.

Artigo 29.º

Aterros ou escavações que conduzam a alteração do relevo
natural e das camadas de solo arável (parecer) —  17 895$ —
89,26 euros.

Artigo 30.º

Extracção de areias (parecer) —  17 895$ —  89,26 euros.

Artigo 31.º

Registo de minas e nascentes —  17 895$ —  89,26 euros.

Artigo 32.º

Repetição de marcação de lotes de iniciativa municipal —
5450$ —  27,18 euros.

Artigo 33.º

Comercialização de fogos de renda limitada —  1% do valor
da renda.

Artigo 34.º

1 —  Classificação dos estabelecimentos de restauração e be-
bidas:

Estabelecimentos de restauração (ER):

ER de luxo com sala de dança —  72 100$ —  359,63
euros;

ER de luxo —  41 200$ —  205,50 euros;
ER típicos —  41 200$ —  205,50 euros;
ER com sala de dança —  38 100$ —  190,04 euros;
ER —  22 600$ —  112,73 euros.

Estabelecimentos de bebidas (EB):

EB de luxo com sala de dança —  61 800$ —  308,26
euros;

EB de luxo —  30 900$ —  154,13 euros;
EB típicos —  30 900$ —  154,13 euros;
EB com sala de dança —  30 900$ —  154,13 euros;
EB —  15 450$ —  77,06 euros.
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Artigo 35.º

TV por cabo no Centro Histórico de Évora:

a) Taxa de ligação —  40 170$ —  200,37 euros;
b) Taxa de conservação —  por mês —  205$ —  1,02 euros.

CAPÍTULO II

Equipamento urbano e ambiente e estacionamento

SECÇÃO I

Cemitérios

SUBSECÇÃO 1

Taxas por serviços prestados

Artigo 36.º

Inumações:

1) Em sepultura temporária —  6720$ —  33,52 euros;
2) Em sepultura perpétua, em caixão 10 720$ —  53,47 euros;
3) Em sepultura perpétua (ossada) —  7200$ —  35,91 eu-

ros;
4) Em sepultura perpétua (criança) —  5420$ —  27,03 eu-

ros;
5) Em sepultura perpétua (cinzas) —  7200$ —  35,91 euros;
6) Em sepultura temporária (criança) —  3310$ —  16,51

euros;
7) Em ossário —  6600$ —  32,92 euros;
8) Em células de decomposição —  6720$ —  33,52 euros;
9) Idem (criança) —  3310$ —  16,51 euros;
10) Em jazigo (caixão) —  10 720$ —  53,47 euros;
11) Em jazigo (caixão de criança) —  5420$ —  27,03 eu-

ros;
12) Em jazigo (ossada e cinzas) —  7200$ —  35,91 euros;
A Câmara poderá isentar de taxas, as inumações e exuma-

ções em talhões privativos.

Artigo 37.º

Exumações:

1) Exumação de ossada —  12 830$ —  64,00 euros;
2) Exumação e limpeza de ossada —  14 750$ —  73,57 euros;
3) Exumação de caixões de chumbo ou zinco a partir de

sepulturas —  12 830$ —  64,00 euros.

Artigo 38.º

Depósito transitório de caixões —  por dia ou fracção —
465$ —  2,32 euros.

Artigo 39.º

Assistência à soldagem de caixão:

1) Fora do cemitério:

a) Dentro de horas de expediente —  4530$ —  22,60
euros.

b) Fora de horas de expediente —  8130$ —  40,55 euros.

2) Dentro do cemitério —  2195$ —  10,95 euros.

Artigo 40.º

Picagem de caixão —  1970$ —  9,83 euros.

Artigo 41.º

Carreta suplementar —  1350$ —  6,73 euros.

SUBSECÇÃO 2

Taxas por venda ou aluguer de terrenos ou infra-estruturas

Artigo 42.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura temporária —  5300$ —  26,44 euros;
2) Para sepultura perpétua —  127 530$ —  636,12 euros;
3) Para sepultura temporária (criança) —  2640$ —  13,17

euros;
4) Para sepultura perpétua (criança) —  53 910$ —  268,90

euros;
5) Para jazigo:

A) Cemitério dos Remédios

a.1) Os primeiros 5 m2 —  268 900$ —  1341,27
euros.

a.2) A mais por metro quadrado —  107 500$ —
536,21 euros.

B) Cemitério do Espinheiro:

b.1) Por metro quadrado —  51 460$ —  256,68
euros.

Artigo 43.º

Ocupação de ossário municipal:

A) Cemitério dos Remédios:

1) Cada ano ou fracção —  1800$ —  8,98 euros;
2) Com carácter perpétuo —  17 910$ —  89,33 euros.

B) Cemitério do Espinheiro

1) Cada ano ou fracção —  4500$ —  22,45 euros;
2) Com carácter perpétuo (Nota: corresponde ao pre-

ço de custo) —  45 030$ —  224,61 euros.

Artigo 44.º

1 —  Ocupação perpétua de jazigo municipal (gavetão cemi-
tério do Espinheiro) —  177 300$ —  884,37 euros.

2 —  Ocupação temporária do jazigo municipal —  dia —
135$ —  0,67 euros.

As taxas de ocupação de ossário podem ser pagas relativa-
mente a períodos superiores a um ano; o pagamento das taxas
de ocupação com carácter perpétuo podem efectuar-se em quatro
prestações trimestrais, iguais e seguidas, sem qualquer aumen-
to. A falta de pagamento de qualquer prestação implica conversão
do depósito em temporário pelo período correspondente à im-
portância já paga.

Em todas as transacções intervivos de sepulturas perpétuas,
jazigos e ossários, a Câmara reserva-se o direito de preferên-
cia.

SUBSECÇÃO 3

Taxas por licenças

Artigo 45.º

Transladação:

1) De caixão —  4390$ —  21,90 euros;
2) De ossada —  2270$ —  11,32 euros;
3) De cinzas —  2270$ —  11,32 euros.

Artigo 46.º

Averbamento em alvará de concessão de terreno em nome de
novo proprietário:

1) Classes sucessórias nos termos das alíneas a) e e) do ar-
tigo 2133.º do Código Civil —  5300$ —  26,44 euros.

2) Pessoas diferentes:

a) Para jazigo —  63 670$ —  317,58 euros.
b) Para sepultura perpétua —  31 830$ —  158,77 eu-

ros.
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Artigo 47.º

Colocacão de grade, cruz, coroa, tampa com dobradiça, pe-
dra ou lápide com epitáfio —  2270$ —  11,32 euros.

Artigo 48.º

Obras em jazigo:

1) Por período de 45 dias e por metro quadrado —  4390$ —
21,90 euros;

2) Por cada período de 15 dias a mais (metro quadrado) —
1990$ —  9,93 euros.

Artigo 49.º

Obras em sepulturas:

1) Por um período de 30 dias (metro quadrado) —  2340$ —
11,67 euros;

2) Por cada período de 15 dias a mais (metro quadrado) —
1800$ —  8,98 euros.

SECÇÃO 2

Mercados

SUBSECÇÃO 1

Taxas por serviços prestados e alugueres (ocupação e utilização)

Artigo 50.º

Mercado 1.º de Maio:

1) Lojas (talhos, cafés, padaria, congelados, mercearia, ta-
bacaria, farturas) —  por metro quadrado ou fracção e por
mês ou fracção —  1210$ —  6,04 euros;

2) Bancas fixas, por metro quadrado ou fracção e por mês
ou fracção:

a) De peixe —  1400$ —  6,98 euros;
b) De frutas, hortícolas, flores, queijos, bolos e outras —

820$ —  4,09 euros.

3) Terrados (louças e outros) —  por metro quadrado ou frac-
ção e por mês ou fracção —  820$ —  4,09 euros;

4) Câmara de frio para peixe —  2650$ —  13,22 euros.

a) Utilização, por cada caixa até 20 kg —  80$ —  0,40
euros;

b) Utilização por cada caixa + 20 kg —  85$ —  0,42
euros.

5) Utilização da câmara de frio para frutas e hortaliças —
lugares fixos (60 cm * 45 cm), por mês —  2060$ —  10,28
euros;

6) Venda de gelo —  por balde de 5,2 kg, para utentes do
mercado —  150$ —  0,75 euros.

Nota. —  Às taxas indicadas acresce o pagamento de uma taxa
de serviços, variável por operador, calculada nos termos indi-
cados no anexo 3 à presente tabela.

Horta das Laranjeiras:

7) Bancas, por licença mensal:

a) Frutas, hortícolas, flores, bolos, queijos e outras —
2730$ —  13,62 euros;

b) Produtores —  400$ —  2,00 euros.

8) Terrados:

a) Cassetes, quinquilharias, artesanato, cal e torrão, por
metro quadrado e por dia —  75$ —  0,37 euros;

b) Carros (hortícolas, pão e pintos) —  13 260$ —  66,14
euros.

9) Vendedores retalhistas, por mês:

a) Veículos até 1500 kg —  2730$ —  13,62 euros;

b) Veículos de 1500 kg a 3500 kg —  3820$ —  19,05
euros;

c) Veículos com mais de 3500 kg —  5460$ —  27,23
euros.

Artigo 51.º

Mercados temporários:

a) Lugares de terrado até 3 m de fundo, por metro linear
de frente e por dia —  300$ —  1,50 euros;

b) Outros lugares, por metro quadrado e por dia —  80$ —
0,40 euros;

c) Lugares provisórios (por metro quadrado e por mês) —
585$ —  2,92 euros.

Artigo 52.º

Venda ambulante:

a) Ocupação temporária da via pública, por metro quadra-
do e por dia —  55$ —  0,27 euros;

b) Ocupação permanente da via pública, por roulote e por
mês —  10 610$ —  52,92 euros;

c) Vistorias realizadas pelo veterinário municipal —  cada —
2650$ —  13,22 euros.

Artigo 53.º

Feira de São João —  a Tabela de Taxas com a base de lici-
tação para cada tipo de actividade, será aprovada, em cada ano,
pela Câmara, constando de edital próprio.

SUBSECÇÃO 2

Taxas por licenças

Artigo 54.º

Pelo exercício da actividade:

1) Mandatário, comércio, comissário ou agente de vendas
no Mercado 1.º de Maio:

a) Inscrição e renovação anual —  1950$ —  9,73 eu-
ros;

b) Por mês —  1865$ —  9,30 euros.

2) De empregado, pela inscrição —  610$ —  3,04 euros;
3) De produtor, de vendedor ambulante, emissão e renova-

ção —  1145$ —  5,71 euros;
4) De vendedor do mercado temporário, emissão e renova-

ção —  1145$ —  5,71 euros;
5) A taxa de qualquer cartão requerido fora do prazo esti-

pulado para o efeito é agravada em 50%.

SECÇÃO III

Outras taxas

SUBSECÇÃO 1

Parques de estacionamento

Artigo 55.º

Parque de Nossa Senhora da Natividade, por mês ou fracção:

1) —  Motorizadas —  1030$ —  5,14 euros;
2) Carros ou roullotes sob coberto —  2575$ —  12,84 eu-

ros;
3) Carros ou roullotes ao ar livre —  2060$ —  10,28 euros;
4) Camionetas pequenas —  3090$ —  15,41 euros.

Artigo 56.º

Outros parques de estacionamento com ou sem guarda —  Isen-
tos.

Artigo 57.º

Lugares e parques de estacionamento:

1) Com parcómetros no centro histórico —  por cada hora —
94$ —  0,47 euros;
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2) Reservados às unidades hoteleiras e escolas de condu-
ção do centro histórico —  por mês:

T = 0,4 * (preço/hora do n.º 1 * 11 horas * 24 dias *
número lugares)

3) Horta São Domingos —  por cada hora —  47$ —  0,23
euros.

4) Selo de pessoa residente —  por ano:

1.º selo —  2080$ —  10,37 euros;
2.º selo —  4160$ —  20,75 euros.

5) Selo de empresa residente —  por ano:

1.º selo —  6240$ —  31,12 euros;
2.º selo —  12 480$ —  62,25 euros.

6) Selo de instituição residente —  por ano:

1.º selo e seguintes —  2080$ —  10,37 euros.

7) Selo de circulação (verde) —  260$ —  1,30 euros;
8) Substituição de selo por motivos de mudança de viatu-

ra —  260$ —  1,30 euros;
9) Isenção de taxa para deficientes profundos ou respon-

sável pelo seu acompanhamento;
10) Parque de estacionamento subterrâneo:

a) Tarifa horária diurna (das 8 às 19 horas) —  100$ —
0,50 euros;

b) Tarifa horária nocturna (das 19 às 24 horas) —  80$ —
0,40 euros;

c) Tarifa diária —  800$ —  3,99 euros;
d) Tarifa nocturna (das 24 às 9 horas) —  500$ —  2,49

euros;
e) Tarifa nocturna mensal (das 19 às 9 horas, de

segunda-feira a sexta-feira e das 13 horas de sába-
do às 9 horas de segunda-feira —  6000$ —  29,93
euros.

SUBSECÇÃO 2

Ocupação duradoura da via pública

Artigo 58.º

Ocupação do espaço aéreo —  toldo e similares (por ml ou frac-
ção e por ano) —  1845$ —  9,20 euros.

Artigo 59.º

Ocupação de solo —  por metro quadrado ou fracção por mês:

Pavilhões, quiosques, depósitos e outras construções —
930$ —  4,64 euros;

Esplanadas —  425$ —  2,12 euros;
Outras ocupações sem construção —  240$ —  1,20 euros.

Artigo 60.º

Ocupação subterrânea —  depósitos e outras (por metro cúbi-
co ou fracção e por ano) —  4110$ —  20,50 euros.

SUBSECÇÃO 3

Publicidade

Artigo 61.º

Publicidade comercial colocada ou visível da via pública (por
metro quadrado ou fracção):

1) Permanente:

a) Anúncios luminosos/ano —  2360$ —  11,77 euros;
b) Anúncios, tabuletas, vitrines, painéis e molduras —

1190$ —  5,94 euros.

2) Temporária —  taxa fixa (independentemente da área e
do período de ocupação —  550$ —  2,74 euros.

Acrescida de:

a) Ocupando a via pública, por mês —  1760$ —  8,78
euros;

b) Não ocupando a via pública, por mês —  890$ —  4,44
euros.

3) Remoção e armazenamento de publicidade temporária:

a) Remoção —  63 650$ —  317,48 euros;
b) Armazenamento (por dia, até ao máximo de

30 dias) —  1060$ —  5,29 euros.

Artigo 62.º

Publicidade móvel na via pública (por metro quadrado ou frac-
ção e por mês):

1) Em transportes públicos, colocada no exterior:

a) Colectivos —  540$ —  2,69 euros.
b) Táxis —  590$ —  2,94 euros.

2) Em transportes privados e alusivos à própria firma —
300$ —  1,50 euros.

3) Outros meios, por dia —  590$ —  2,94 euros.

Artigo 63.º

Publicidade sonora na ou para a via pública (por dia) —
10 000$ —  49,88 euros.

Artigo 64.º

Publicidade em blimpes, globos cativos ou faixas transportadas
por avião, por dia —  14 630$ —  72,97 euros.

SUBSECÇÃO 4

Aluguer de vasos e venda de plantas

Artigo 65.º

Venda de herbáceas, arbustos e árvores —  conforme tabela
anexa.

Artigo 66.º

Vasos danificados, cada —  a avaliar pelos serviços

SUBSECÇÃO 5

Aluguer de quiosques e bares

Artigo 67.º

Aluguer de quiosque/mês:

a) Jardim das Canas —  41 650$ —  207,75 euros;
b) Jardim do Paraíso —  11 260$ —  56,16 euros;
c) Jardim Diana —  14 965$ —  isento até 2001;
d) Jardim público —  17 680$ —  88,19 euros;
e) Parque infantil —  17 680$ —  88,19 euros;
f) Piscinas —  4530$ —  22,60 euros.

Artigo 68.º

Aluguer de bares, por temporada (piscinas):

a) Bar da Mata —  318 300$ —  1587,67 euros;
b) Bar da Varanda —  424 400$ —  2116,90 euros;
c) Bar da Esplanada —  424 400$ —  2116,90 euros.

Artigo 69.º

Aluguer de bares permanentes em edifícios municipais:

a) Bar dos Paços do Concelho/mês —  17 700$ —  88,29
euros;

b) Bar do PIC/mês —  17 700$ —  88,29 euros.
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CAPÍTULO III

Saneamento básico

SECÇÃO I

Tarifa pela ligação e taxas pela conservação e tratamento
de esgotos

Artigo 70.º

Ligação: TLE = C * STP * T * P:

C —  custo da construção por metro quadrado em vigor na
CME;

T —  taxa de 0,5%;
P —  ponderador:

P = 1 Habitação e Estado;
P = 1,5 Comércio, indústria, serviços e habitações re-

feridas na alínea c);
P = 0,5 Associações culturais, desportivas, religiosas

e instituições de interesse público, nomeadamente de
educação e ensino:

a) Tarifa a pagar pelo requerente da licença de ha-
bitação/utilização (paga de uma só vez, no mo-
mento da emissão da licença);

b) Para os prédios com licença de utilização emitida
até à data da entrada em vigor da presente ta-
bela e que ainda não tenham pago a tarifa de
ligação, mantém-se a fórmula de cálculo de 10%
do rendimento colectável;

c) Habitações nas localizações constantes em plan-
tas anexas à presente tabela.

Artigo 71.º

Conservação: TCE:

a) Prédios com valor matricial até 4 800 000$: (600$ + 0,1%
* VM) * i;

b) Prédios com valor matricial superior a 4 800 000$: (3000$
+ 0,05% * VM * P) * i:

VM —  valor matricial i —  taxa de actualização (1.03
em 2001);

P —  ponderador idêntico ao definido no artigo anterior.

c) Taxa a pagar anualmente pelo proprietário do imóvel;
d) Ficam isentos da TCE os bens de domínio público do

Estado;
e) Aos prédios situados nas localizações constantes em plan-

tas anexas à presente tabela, aplicar-se-á a fórmula
explicitada na alínea b).

Artigo 72.º

Tratamento: TTL = T * N * P:

T —  19$;
N —  metros cúbicos de água consumidos por mês;
P —  ponderador, em função do tipo de consumidor:

P = 1 Consumidores domésticos;
P = 2 Estado, comércio, serviços e indústria;
P = 0,5 Juntas de freguesia, associações culturais, des-

portivas, religiosas e instituições de interesse público,
nomeadamente de educação e ensino.

SECÇÃO 2

Tarifas pelo fornecimento de água

Artigo 73.º

As tarifas para consumidores domésticos relativas a consu-
mos mensais, constam da seguinte tabela:

0 m3 a 5 m3 —  1.º escalão —  61$ —  0,30 euros;

6 m3 a 8 m3 —  2.º escalão —  73$ —  0,36 euros;
9 m3 a 11 m3 —  3.º escalão —  111$ —  0,55 euros;
12 m3 a 14 m3 —  4.º escalão —  139$ —  0,69 euros;
15 m3 a 17 m3 —  5.º escalão —  191$ —  0,95 euros;
18 m3 a 20 m3 —  6.º escalão —  211$ —  1,05 euros;
21 m3 a 23 m3 —  7.º escalão —  220$ —  1,10 euros;
Mais de 23 m3 —  8.º escalão —  232$ —  1,16 euros.

Notas:
a) Todo o preço é calculado pelo preço único do escalão em

que o consumo mensal se situar.
b) Aos consumidores domésticos nas localizações constantes

em plantas anexas à presente tabela, aplica-se o artigo 74.º

Artigo 74.º

A tarifa para os restantes consumidores é a seguinte:

Estabelecimentos comerciais e industriais:

0 a 100 m3 —  1.º escalão —  150$ —  0,75 euros;
+ de 100 m3 —  2.º escalão —  158$ —  0,79 euros.

Consumidores domésticos em localizações constantes em
plantas anexas à presente tabela:

0 a 23 m3 —  220$ —  1,10 euros;
+ de 23 m3 —  231$ —  1,15 euros.

Instituições de beneficência, instituições de educação e en-
sino, agremiações culturais e desportivas e colectivida-
des de interesse público:

Todo o consumo —  98$ —  0,49 euros;
Estado e outras pessoas colectivas de direito público —

todo o consumo —  160$ —  0,80 euros;
Juntas de freguesia —  todo o consumo —  98$ —  0,49

euros.

Artigo 75.º

As taxas de caudal são as seguintes:

Até 15 mm —  230$ —  1,15 euros;
De 20 mm —  410$ —  2,05 euros;
De 25 mm —  600$ —  2,99 euros;
De 30 mm —  930$ —  4,64 euros;
De 40 mm —  1300$ —  6,48 euros;
De 50 mm —  2520$ —  12,57 euros;
De 80 mm —  3040$ —  15,16 euros;
De 100 mm —  3565$ —  17,78 euros;
De 150 mm —  6205$ —  30,95 euros;
De 200 mm —  7280$ —  36,31 euros;
De 300 mm —  15 000$ —  74,82 euros.

Artigo 76.º

As tarifas por serviços prestados são as seguintes:

Tarifa de ligação —  660$ —  3,29 euros;
Tarifa de restabelecimento:

1) A pedido do interessado —  660$ —  3,29 euros;
2) Por motivo de corte de fornecimento —  1100$ —

5,49 euros.

Tarifa de vistoria —  660$ —  3,29 euros;
Tarifa de aferição —  870$ —  4,34 euros;
Tarifa de reparação —  870$ —  4,34 euros.

SECÇÃO 3

Tarifas por remoção de resíduos sólidos
e utilização da entulheira municipal

Artigo 77.º

Remoção de resíduos sólidos (escalões):

Escalão 1 —  remoção de resíduos sólidos urbanos prove-
nientes de habitações (lixos domésticos) —  isentos;
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Escalão 2 —  remoção de resíduos provenientes da activi-
dade comercial, industrial ou serviços, quando a recolha
possa ser efectuada pelos veículos durante os circuitos
normais e a produção média diária seja inferior a 100 l —
710$ —  3,54 euros;

Escalão 3 —  remoção de resíduos sólidos provenientes da
actividade comercial, industrial ou serviços, quando a re-
colha possa ser efectuada pelos veículos durante os seus
circuitos normais e a produção média diária seja entre 100
e 500 l —  2100$ —  10,47 euros;

Escalão 4 —  Remoção de resíduos sólidos provenientes da
actividade comercial, industrial ou serviços, quando por
motivos de volume, peso, incomodidade ou localização
os recipientes sejam de uso exclusivamente desses utili-
zadores ou a recolha seja feita no interior das instalações:

a) Contentores de 110 l —  2380$ —  11,87 euros;
b) Contentores de 800 l —  5290$ —  26,39 euros;
Ficam isentos as juntas de freguesia, agremiações cul-

turais e desportivas e as instituições de beneficiência,
de educação e de ensino e as colectividades de in-
teresse público.

Artigo 78.º

Utilização da entulheira municipal —  690$ —  3,44 euros.
Tarifa a aplicar durante o período em que vigora o contrato

de água para obras.

Artigo 79.º

Recolha de monstros domésticos ou resíduos de jardinagem:

Até 1.1 m3;
De 1.1 m3 a 2.0 m3 —  515$ —  2,57 euros;
De 2.0 m3 a 3.0 m3 —  775$ —  3,87 euros;
De 3.0 m3 a 4.0 m3 —  1030$ —  5,14 euros;
A partir de 4.0 m3 (por cada metro cúbico) —  2060$ —  10,28

euros.

Artigo 80.º

Outros serviços:

Recolha de sacões (1 m3) —  por saco —  2060$ —  10,28
euros.

Depósito em aterro (por metro cúbico) —  1550$ —  7,73
euros.

SECÇÃO 4

Taxas por registos e licenciamentos de canídeos

Artigo 81.º

Registo de canídeos —  500$ —  2,49 euros.

Artigo 82.º

Licenciamento —  por animal e por ano:

1) Cães de categoria A —  1000$ —  4,99 euros;
2) Cães de categoria B —  2000$ —  9,98 euros;
3) Cães de categoria C —  3000$ —  14,96 euros.

Artigo 83.º

Chapas de canídeos;

1) Chapa anual —  110$ —  0,55 euros;
2) Substituição a pedido do interessado —  300$ —  1,50

euros.

Artigo 84.º

Alimentação de animais no canil municipal, por animal e por
dia ou fracção —  720$ —  3,59 euros.

CAPÍTULO IV

Cultura e desporto

SECÇÃO 1

Taxas pela utilização de equipamentos municipais

SUBSECÇÃO 1

Taxas pela utilização do Monte Alentejano

Artigo 85.º

Pela utilização do Monte Alentejano, quer por pessoas singu-
lares quer por pessoas colectivas, sem fins comerciais:

Por cada período de doze horas ou fracção —  10 600$ —
52,87 euros;

Por cada período suplementar de seis horas ou fracção —
5315$ —  26,51 euros.

Artigo 86.º

Pela utilização de louças, toalhas e talheres —  2830$ —  14,12
euros.

Artigo 87.º

Pela limpeza das instalações —  2830$ —  14,12 euros.
A título de caução, será cobrado o valor de 10 000$ por cada

utilização de louças, toalhas e talheres, a devolver ao utiliza-
dor após conferência do material cedido e desde que devidamente
pagos os eventuais estragos causados.

Ficam isentas das taxas previstas nesta secção, excepto do pa-
gamento da caução, os agentes sociais, culturais e desportivos
do concelho, instituições públicas, órgãos autárquicos, sindica-
tos, instituições religiosas, de educação e de ensino e os funcio-
nários da autarquia.

SUBSECÇÃO 2

Taxas pela utilização dos pavilhões do Rossio de São Brás

Artigo 88.º

Pela utilização dos pavilhões do Rossio de São Brás quer por
pessoas singulares quer colectivas, sem fins comerciais:

Por cada período de doze horas ou fracção —  8490$ —  42,35
euros;

Por cada período suplementar de seis horas ou fracção —
4250$ —  21,20 euros;

Ficam isentas das taxas previstas nesta secção as pessoas
colectivas que prossigam fins não lucrativos.

SUBSECÇÃO 3

Piscinas municipais

Artigo 89.º

1 —  Entradas nas piscinas municipais:
a) Piscina de verão:
1.1 —  Até aos 11 anos —  isentos.
1.2 —  Com 12 e mais anos:
1.2.1 —  Dos 12 aos 17 anos:

Bilhetes simples —  285$ —  1,42 euros;
Passe mensal —  4375$ —  21,82 euros;
Passe quinzenal —  2730$ —  13,62 euros.

1.2.2 —  Com 18 e mais anos:

Bilhete simples —  415$ —  2,07 euros;
Passe mensal —  6555$ —  32,70 euros;
Passe quinzenal —  4375$ —  21,82 euros.

1.3 —  Ficam isentos os deficientes em tratamento curativo que
para o efeito deverão obter o cartão de isenção a emitir pela CME.
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1.4 —  Os reformados e os pensionistas têm direito a uma re-
dução de 50%.

b) Piscina de inverno:
1.1 —  Até aos 11 anos —  isentos.
1.2 —  Com 12 e mais anos:
1.2.1 —  Dos 12 aos 17 anos:

Uma hora —  215$ —  1,07 euros;
Uma hora e trinta minutos —  270$ —  1,35 euros;
Duas horas —  325$ —  1,62 euros;
Mais de duas horas —  por cada período de 30 minutos —

115$ —  0,57 euros.

1.2.2 —  Com 18 e mais anos:

Uma hora —  275$ —  1,37 euros;
Uma hora e trinta minutos —  330$ —  1,65 euros;
2 horas —  435$ —  2,17 euros;
Mais de duas horas —  por cada período de 30 minutos —

115$ —   0,57 euros.

1.3 —  Grupos e associações legalmente constituídos que uti-
lizam o equipamento na íntegra deverão pagar uma taxa de 2060$/
hora (este pagamento poderá ser mensal).

1.4 —  Ficam isentos do pagamento de taxa os estabelecimentos
de ensino especial e o Aminata —  Évora Clube de Natação, nas
horas destinadas a treinos de competição desportiva.

1.5 —  Os organismos oficiais, tais como estabelecimentos de
ensino, poderão compensar os pagamentos destas taxas através
da celebração de protocolos específicos

2 —  Bilhete de visita —  só durante o período de funciona-
mento da piscina de verão —  125$ —  0,62 euros.

Artigo 90.º

Outras utilizações:

a) Parque de estacionamento:

Automóveis —  700$ —  3,49 euros;
Motorizadas —  155$ —  0,77 euros;
Ficam isentos os deficientes com mais de 60% de de-

ficiência motora devendo para o efeito fazer-se acom-
panhar de cartão de isenção a emitir pela CME.

b) Alugueres:

Fatos de banho —  330$ —  1,65 euros.
Toldos —  330$ —  1,65 euros;
Cadeiras —  175$ —  0,87 euros;
Toalhas —  175$ —  0,87 euros;
Bancos —  175$ —  0,87 euros;
Toucas —  175$ —  0,87 euros.

Artigo 90.º

Pela utilização do salão das piscinas para fins sociais, cultu-
rais, educacionais e desportivos:

Por hora, até cinco horas —  1420$ —  7,08 euros;
Por cada período de seis horas —  14 150$ —  70,58 euros;
Ficam isentas as taxas previstas nesta secção os agentes cul-

turais, educacionais, sociais e desportivos do concelho.

SUBSECÇÃO 4

Taxa pela utilização do Palácio D. Manuel

Artigo 92.º

Pela utilização do Palácio D. Manuel, quer por entidades sin-
gulares quer colectivas:

Cedência de uma sala:

Por hora, até cinco horas —  3535$ —  17,63 euros;
Por cada período de seis horas —  15 560$ —  77,61

euros;
Limpeza de instalações —  2830$ —  14,12 euros.

Cedência de duas ou três salas:

Por hora, até cinco horas —  6375$ —  31,80 euros;

Por cada período de seis horas —  28 295$ —  141,13
euros;

Pela limpeza das instalações —  8490$ —  42,35 euros.

Cedência de aparelhagem sonora —  por hora —  4120$ —
20,55 euros;

Ficam isentas as taxas previstas nesta secção as pessoas co-
lectivas que prossigam fins não lucrativos;

Não se inclui nas taxas indicadas, o trabalho extraordiná-
rio do funcionário de apoio ao palácio.

SUBSECÇÃO 5

Taxas pela utilização do Teatro Municipal Garcia de Resende

Artigo 93.º

Pela utilização do TGR, quer por pessoas singulares, quer co-
lectivas:

Cedência da sala principal:

Por um dia —  212 180$ —  1058,35 euros;
Por dois dias —  353 420$ —  1762,85 euros.

Cedência do Salão Nobre:

Por um dia —  70 690$ —  352,60 euros;
Por dois dias —  113 120$ —  564,24 euros.

O preço da cedência contempla, além da disposição do local
propriamente dito, o pagamento de todas as despesas com luz,
água, porteiro, bilheteira, utilização de material técnico, apoio
das equipas do TGR e limpeza das salas.

As importâncias cobradas integrarão um fundo de maneio ge-
rido conjuntamente pela CME e pelo CENDREV.

Ficam isentas das taxas indicadas, mas não das despesas de
funcionamento, as pessoas colectivas que prossigam objectivos
culturais, sociais, educacionais e cívicos sem fins lucrativos.

SECÇÃO 2

Taxas pelos apoios materiais a iniciativas sócio-culturais

Artigo 94.º

Pela cedência de materiais a organismos sociais e culturais
para actividades de índole cultural ou para festas:

Pela utilização de materiais, incluindo palco e ou gambiarra,
por dia —  3530$ —  17,61 euros.

A título de caução será cobrado o valor de 10 000$ por cada
utilização dos materiais para iniciativas sócio-culturais a devolver
ao utilizador após devolução daqueles e desde que pagos os
eventuais estragos causados.

CAPÍTULO V

Administração geral

SECÇÃO 1

Taxas por registos, concessão e afixação de documentos

Artigo 95.º

Taxas por registos em documentos —  por cada averbamento —
390$ —  1,95 euros.

Artigo 96.º

Taxas por concessão de documentos:

a) Fotocópias não autenticadas:

Formato A4 —  80$ —  0,40 euros:
Formato A3 —  115$ —  0,57 euros.
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b) Buscas —  de acordo com indicações do requerente —  por
cada ano —  455$ —  2,27 euros;

c) Cópias e ou fotocópias autenticadas. As determinadas nas
alíneas anteriores, acrescidas, por cada página ou folha
autenticada:

Primeira —  290$ —  1,45 euros;
Restantes —  80$ —  0,40 euros.

d) Certidões:

Por cada lauda de 25 linhas:

Primeira —  1195$ —  5,96 euros;
Seguintes —  595$ —  2,97 euros.

e) Alvarás não especialmente contemplados na presente ta-
bela, excepto os da nomeação ou exoneração —  cada —
1805$ —  9,00 euros;

Segundas-vias —  50%.

Artigo 97.º

Taxa por afixação de documentos —  pela afixação de editais
relativos a pretensões que não sejam do interesse público —  cada
edital —  635$ —  3,17 euros.

SECÇÃO 2

Taxas por licenças de condução e por registos relativos à identificação
e circulação de ciclomotores e veículos de tracção animal.

Artigo 98.º

Licença de condução de ciclomotores —  2575$ —  12,84 eu-
ros.

Artigo 99.º

Segunda-via de licença de condução de ciclomotores —
990$ —  4,94 euros.

Artigo 100.º

Passagem da matrícula, incluindo o custo do livrete, de ci-
clomotores —  2825$ —  14,09 euros.

Artigo 101.º

Passagem da matrícula, incluindo o custo do livrete, de veí-
culos de tracção animal —  775$ —  3,87 euros.

Artigo 102.º

Segundas-vias de livrete:

1) De ciclomotores —  990$ —  4,94 euros;
2) De veículos de tracção animal —  775$ —  3,87 euros.

Artigo 103.º

Venda de chapas de identificação —  775$ —  3,87 euros.

Artigo 104.º

Substituição de cada chapa, a pedido dos interessados —
775$ —  3,87 euros.

Artigo 105.º

O cancelamento de registo de ciclomotores, por motivo de inu-
tilização é isento.

SECÇÃO 3

Taxas por licenciamento de espectáculos

Artigo 106.º

Recintos itinerantes ou improvisados/licença acidental de re-
cinto:

1) Vistoria —  1135$ —  5,66 euros.
2) Alvará de licença —  por dia —  2270$ —  11,32 euros.

SECÇÃO 4

Diversos

Artigo 107.º

Venda de regulamentos municipais —  420$ —  2,09 euros.

Artigo 108.º

Cedência de fotocópias de documentos do arquivo municipal
para fins de investigação por prévia autorização da Câmara (valor
unitário) —  10$ —  0,05 euros.

CAPÍTULO VI

Educação

SECÇÃO 1

Taxas pela matrícula e frequência do jardim-de-infância

Artigo 109.º

Matrícula —  5000$ —  24,94 euros.
Nota. —  Desconto de 20% para irmãos que frequentem o jar-

dim-de-infância.
Artigo 110.º

Pela frequência do jardim-de-infância, em função dos rendi-
mentos per capita dos agregados familiares (por mês):

Até 19 122$ —  7600$ —  37,91 euros;
De 19 123$ a 23 865$ —  7900$ —  39,41 euros;
De 23 866$ a 29 547$ —  9300$ —  46,39 euros;
De 29 548$ a 35 230$ —  9600$ —  47,88 euros;
De 35 231$ a 46 594$ —  11 800$ —  58,86 euros;
De 46 595$ a 57 958$ —  14 300$ —  71,33 euros;
De 57 959$ a 69 323$ —  16 700$ —  83,30 euros;
De 69 324$ a 80 687$ —  17 000$ —  84,80 euros;
De 80 688$ a 92 052$ —  19 300$ —  96,27 euros;
De 92 053$ a 103 416$ —  20 300$ —  101,26 euros;
De 103 417$ a 131 826$ —  24 000$ —  119,71 euros;
De 123 827$ a 171 602$ —  27 900$ —  139,16 euros;
Mais de 171 603$ —  32 900$ —  164,10 euros.

Nota. —  Estes valores entraram em vigor em 1 de Setembro
de 2000.

SECÇÃO 2

Taxa pela utilização do refeitório municipal

Artigo 111.º

Pela utilização do refeitório municipal do parque industrial
da Câmara (PIC), quer por pessoas singulares quer colectivas,
sem fins comerciais:

Por cada período de doze horas ou fracção —  10 610$ —
52,92 euros;

Por cada período suplementar de seis horas ou fracção —
5305$ —  26,46 euros.

Artigo 112.º

Pela utilização de louças, toalhas e talheres —  2825$ —  14,09
euros.

Artigo 113.º

Pela limpeza das instalações —  2940$ —  14,66 euros.
A título de caução, será cobrado o valor de 10 000$ por cada

utilização de louças, toalhas e talheres, a devolver ao utiliza-
dor após conferência do material cedido e desde que devidamente
pagos os eventuais estragos causados.

Ficam isentas das taxas previstas nesta secção, as pessoas co-
lectivas que prossigam fins não lucrativos.
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CAPÍTULO VII

Diversos

SECÇÃO 1

Taxas pela utilização de máquinas, veículos
e equipamentos de propriedade municipal

Artigo 114.º

A Câmara Municipal porá à disposição de outros municípios,
das juntas de freguesia, comissões de moradores e entidades não
lucrativas com fins sociais, culturais, educacionais ou despor-
tivos, desde que isso não implique atrasos nas execuções de obras
por administração directa do município, o conjunto de máqui-
nas, equipamentos e veículos a seguir discriminados.

Artigo 115.º

As taxas a liquidar pela utilização de máquinas, veículos e
equipamentos da CME, nas condições previstas no artigo ante-
rior, são as seguintes:

1 —  Máquinas:
1.1 —  Rectro-escavadora, por hora —  6230$ —  31,08 euros.
1.2 —  Escavadora hidráulica, por hora —  9770$ —  48,73

euros.
1.3 —  Pá carregadora de rastos, por hora —  8950$ —  44,64

euros.
1.4 —  Moto-niveladora, por hora —  7290$ —  36,36 euros.
1.5 —  Dumpers, por hora —  1760$ —  8,78 euros.
1.6 —  Máquina de pintura de sinalização horizontal, por

hora —  1700$ —  8,48 euros.
2 —  Veículos:
2.1 —  Tipo 1, por hora —  6645$ —  33,15 euros.
(Por quilómetro, com operador) —  330$ —  1,65 euros.
2.2 —  Tipo 2, por hora —  4830$ —  24,09 euros.
(Por quilómetro, com operador) —  295$ —  1,47 euros.
2.3 —  Tipo 3, por hora —  2825$ —  14,09 euros.
(Por quilómetro, com operador) —  135$ —  0,67 euros.
3 —  Equipamento:
3.1 —  Cilindro Clark-Scheid , por hora —  3685$ —  18,38

euros.
3.2 —  Compressor Atlas Copco, por hora —  2825$ —  14,09

euros.
3.3 —  Betoneiras, por hora —  295$ —  1,47 euros.

Notas:
1 —  Aos preços indicados acresce o salário hora do opera-

dor —  1750$ em 2001.
2 —  Ficam isentas de pagamento as juntas de freguesia e co-

missões de moradores.
3 —  Actualmente incluem-se:

No tipo 1:

Camião Fuso BB-03-02;
Autocarros Volvo e Mercedes-Benz.

No Tipo 2:

Camião DAF XN-07-00;
Camião DAF AQ-62-37.

No Tipo 3:

Camiões Mitsubishi-Canter;
Carrinhas;
Jeep’s UMM;
Autocarro Toyota.

SECÇÃO 2

Taxas de venda de materiais britados de produção própria

Artigo 116.º

Calçada de passeio (metro cúbico) —  6390$ —  31,87 euros.
Calçada à portuguesa (metro cúbico) —  5310$ —  26,49 eu-

ros.

Rachão (250-300) (metro cúbico) —  3140$ —  15,66 euros.
Cubos de 1.ª (unidade) —  33$ —  0,16 euros.
Cubos de 2.ª (unidade) —  26$ —  0,13 euros.
Paralelos (unidade) —  64$ —  0,32 euros.
Saibro grosso (metro cúbico) —  690$ —  3,44 euros.
Saibro passado (metro cúbico) —  1485$ —  7,41 euros.
Pó de pedra (metro cúbico) —  1260$ —  6,28 euros.
Brita (metro cúbico) —  2800$ —  13,97 euros.
Tout-venant (metro cúbico) —  2565$ —  12,79 euros.
Alvenaria (metro cúbico) —  2280$ —  11,37 euros.
Lancil ml 15 * 25 altura (ml) —  6625$ —  33,05 euros.
Lancil ml 12 * 25 altura (ml) —  6050$ —  30,18 euros.
Reposição de calçadas (metro quadrado) —  3185$ —  15,89

euros.
Reposição de pavimentos asfaltados (metro quadrado) —

4140$ —  20,65 euros.

SECÇÃO 3

Venda de lotes destinados a armazéns, oficinas e serviços

Artigo 117.º

Valor de referência para os lotes destinados à indústria (me-
tro quadrado) —  5305$ —  26,46 euros.

1 —  Indústria beneficiada em 40% (metro quadrado) —
3185$ —  15,89 euros.

2 —  Indústria beneficiada em 30% (metro quadrado) —
3715$ —  18,53 euros.

3 —  Freguesias rurais:

a) Indústrias transformadoras e oficinas, beneficiadas em
75% (metro quadrado) —  1325$ —  6,61 euros;

b) Armazéns beneficiados em 75% (metro quadrado) —  de
acordo com o enquadramento no RMALI —  1325$ —
6,61 euros.

Artigo 118.º

1 —  Preço de base de hasta pública para os lotes destinados
a armazéns, oficinas e serviços (metro quadrado) —  7960$ —
39,70 euros.

2 —  Freguesias rurais:

a) Armazéns beneficiados em 75% (metro quadrado) —  de
acordo com o enquadramento no RMALI —  1990$ —
9,93 euros.

Artigo 119.º

Cedência de terrenos em direito de superfície no aeródromo
municipal:

1) Para actividade industrial e de manutenção (metro qua-
drado) —  3185$ —  15,89 euros;

2) Para actividades desportivas aeronáuticas associadas a
clubes (metro quadrado) —  1590$ —  7,93 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 900/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas
em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo pra-
zo de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos,
os contratos a termo certo dos cidadãos, Adelino Fernandes e
Joaquim Martinho Lopes Freitas, na categoria de operário se-
miqualificado/cantoneiro de vias municipais, escalão 1, índice
127, da categoria, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001, con-
forme cláusula inserta no respectivo contrato a termo certo.
(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89,
com a redacção da Lei n.º 13/96.)

29 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

Aviso n.º 901/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas
em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo pra-
zo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo da cidadã Maria João Lopes Pereira,
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na categoria de estagiária, técnica superior, área de recursos
humanos, escalão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 19
de Janeiro de 2001, conforme cláusula inserta no respectivo
contrato a termo certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas,
conforme Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 902/2001 (2.ª série) —  AP. —  Prorrogação de
contrato de trabalho a termo certo. —  Para os devidos e legais
efeitos se torna público que, por despacho de 3 de Janeiro de
2001, foi prorrogado até ao limite de dois anos o prazo do con-
trato celebrado em 3 de Fevereiro de 2000 com João Paulo
Cardoso Albino, ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o exer-
cício das funções de coveiro, ficando válido até 3 de Fevereiro
de 2002.

A celebração do contrato foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 26, de 1 de Fevereiro de 2000.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 903/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos, torna-se público que Fernando Joaquim Oliveira San-
tos Vigário, com a categoria de servente, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, rescindiu contrato com a Câmara Mu-
nicipal, a partir do dia 3 de Novembro de 2000, inclusive.

14 de Novembro de 2000. —  Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA
Aviso n.º 904/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 30 de Novembro de 2000, se procedeu à
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, na catego-
ria de auxiliar de serviços gerais, por um período de seis me-
ses, com início em 19 de Janeiro de 2001 e termo em 18 de Julho
de 2001, com os seguintes trabalhadores:

Jerónimo Jorge Caroço.
Susana Isabel Milheiro Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

30 de Novembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 905/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 11 de Dezembro de 2000, se procedeu à
renovação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, por um período de seis meses com
início em 27 de Janeiro de 2001 e termo em 26 de Julho de 2001,
com o trabalhador José Inácio Baptista. [Isento da fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

11 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 906/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em 13 de
Dezembro de 2000, se procedeu à renovação do contrato de
trabalho a termo certo, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
por um período de seis meses com início em 29 de Janeiro de
2001 e termo em 28 de Julho de 2001, com o trabalhador Bru-
no Vasco Salgueiro Rocha. [Isento da fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 907/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 27 de Dezembro de 2000, se procedeu à
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, na carreira/
categoria de servente, por um período de seis meses, com iní-
cio em 10 de Fevereiro de 2001 e termo em 9 de Agosto de 2001,
com as seguintes trabalhadoras:

Fernanda Maria Martins da Cruz Amaral.
Maria Luísa Marques Francela Salvado.
Maria Rita Milheiro Peraboa Rijo Abrantes.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

27 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 908/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do dis-
posto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exa-
rado em 5 de Janeiro de 2001, se procedeu à renovação dos con-
tratos de trabalho a termo certo, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, por um período de quatro meses, com início em
18 de Fevereiro de 2001 e termo em 17 de Junho de 2001, com
os seguintes trabalhadores:

Cristina Sofia Silva Oliveira.
Lurdes Ribeiro Pires Pedroso.
Rui Miguel Rijo Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 909/2001 (2.ª série) —  AP. —  Rescisão de con-
trato a termo certo. —  Em cumprimento do disposto no artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que foi rescindido em 1 de Dezembro de 2000, o con-
trato a termo certo celebrado a 4 de Maio de 1999, com Luís
Fernando Ávila Bettencourt, para a categoria de ajudante, ao
abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por iniciativa do contratado.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
por força da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

21 de Dezembro de 2000. —  A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Sara Maria Alves da Rosa Santos Pereira.
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Aviso n.º 910/2001 (2.ª série) —  AP. —  Rescisão de con-
trato a termo certo. —  Em cumprimento do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que foi rescindido a 5 de Dezembro de 2000, o contrato a ter-
mo certo celebrado a 3 de Abril de 2000, com Sandra Cristina
Cabral de Medeiros, para a categoria de assistente administra-
tivo, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pela alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por naquela data ter sido pro-
vida em lugar do quadro.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
por força da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

21 de Dezembro de 2000. —  A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Sara Maria Alves da Rosa Santos Pereira.

Aviso n.º 911/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos torna-se público que por despacho do presidente da Câ-
mara exarado em 4 de Dezembro de 2000, aprovado pela Câ-
mara Municipal em reunião extraordinária de 5 de Novembro
de 2000 e ratificado pela Assembleia Municipal em sessão or-
dinária de 20 de Dezembro do mesmo ano, foram atribuídas 10
menções de mérito excepcional a funcionários desta Câmara
Municipal, a saber:

Para efeitos de promoção independentemente de concurso,
prevista na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho:

Berta Luísa Pimentel Bettencourt —  assistente administrativo.
Hugo Américo Goulart Melo —  assistente administrativo.
Manuel Laureano Soares da Silva —  canalizador da carreira de

operário qualificado.

Para efeitos de redução de tempo de serviço, prevista na
alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89 de 2 de Junho:

Eugénia Conceição Gaspar, telefonista.
José Gomes Pimentel, operário semiqualificado —  cantoneiro de

vias municipais.
Francisco José Goulart Moniz —  encarregado de estações ele-

vatórias.
Rui Fernando Melo Baptista —   operário altamente qualifica-

do da carreira de mecânico.
Altino Manuel Alvernaz —  condutor de máquinas pesadas e veí-

culos especiais.
Fernando Silveira Moniz —  condutor de máquinas pesadas e ve-

ículos especiais.
Luís Manuel Vieira —  operário principal da carreira de pintor.

21 de Dezembro de 2000. —  A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Sara Maria Alves da Rosa Santos Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 912/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com início
a 11 de Dezembro do ano em curso e termo em 10 de Dezem-
bro de 2001, eventualmente renovável por igual período, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câ-
mara Municipal e Leandro Miguel Gomes de Sousa, com a
categoria de técnico superior de economia de 2.ª classe, cuja
remuneração mensal é a correspondente ao índice 400, da es-
cala indiciária das carreiras de regime geral da função pública.

13 de Dezembro de 2000. —  A Presidente da Câmara, Isa-
bel Damasceno Campos.

Aviso n.º 913/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 27 de Dezembro

de 2000, foi rescindido, a seu pedido, o contrato com a servente
Maria Clarinda Pereira Ferreira, com efeitos a 16 de Dezem-
bro de 2000.

3 de Janeiro de 2001. —  A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 914/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 27 de No-
vembro de 2000, foram renovados, por mais seis meses, os
contratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
descriminados, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Cláudia Borges de Freitas Olímpio Dias Oliveira —  auxiliar de
serviços gerais, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Maria da Graça Pires Rosinha Pontes —  auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Maria Emília Cardoso Alves Oliveira —  auxiliar administrati-
vo, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Olga Sandra Venda Ferreira —  auxiliar administrativo, com efei-
tos a 1 de Janeiro de 2001.

Ana Maria do Nascimento Gaspar —  auxiliar administrativo, com
efeitos a 5 de Janeiro de 2001.

Gabriela Maria da Conceição Carreira —  auxiliar administrati-
vo, com efeitos a 7 de Janeiro de 2001.

Gracinda Maria da Silva Damásio Frade —  auxiliar de servi-
ços gerais, com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

Luísa Maria Pinheiro Coelho Tereso —  auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

Manuel Maria dos Santos —  auxiliar de serviços gerais, com efei-
tos a 17 de Janeiro de 2001.

Maria de Lurdes Costa Pereira Bento —  auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

Maria Isabel Pereira Carreira —  auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

Maria Laurinda Ferreira Francisco Vieira —  auxiliar de servi-
ços gerais, com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

Maria Ribeiro da Silva —  auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 17 de Janeiro de 2001.

Olga Marina de Jesus Marques —  auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

Rosalina Batista Lopes —  auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 17 de Janeiro de 2001.

Inês Cristóvão Mónico —  auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 24 de Janeiro de 2001.

Isabel Maria de Oliveira da Silva Agostinho Santos —  auxiliar
de serviços gerais, com efeitos a 24 de Janeiro de 2001.

Albina Helena dos Santos Leal —  auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. —  A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 915/2001 (2.ª série) —  AP. —  Plano de Porme-
nor da Área Empresarial do Esteval —  Almancil. —  Faz-se
público, para efeitos dos artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal de Loulé,
por deliberação tomada no dia 14 de Dezembro de 2000, deci-
diu mandar elaborar o plano de pormenor para a área indicada
em planta junta, com uma superfície aproximada de 15,45 ha,
localizada no sítio do Esteval —  Almancil.

A elaboração do plano visa a implementação de uma área de-
signada de não habitacional, como tal identificada no Plano Di-
rector Municipal de Loulé, destinada a armazenagem, oficinas
e actividades complementares (conforme previsto no artigo 34.º
do reg. do P. D. M. de Loulé) bem como, considerar na área
de intervenção do plano, a possibilidade de integração de uma
variante à passagem nivelada do Esteval.

Estima-se o prazo de 15 meses para a elaboração do plano.
Informa-se que a Sociedade de Concepção, Execução e Ges-

tão do Parque das Cidades Loulé/Faro, Empresa Intermunicipal,
EIM, foi incumbida de elaborar o referido plano de pormenor
e mandatada para proceder à sua divulgação, bem como, pro-
mover e desencadear todas as acções necessárias à sua aprova-
ção, garantindo a sua articulação com a envolvente próxima, em
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particular com o aglomerado urbano do Esteval e com o Em-
preendimento do Parque das Cidades.

Este aviso destina-se a permitir, num prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação deste mesmo aviso em Diário
da República, 2.ª série, a formulação de eventuais sugestões, bem
como, a apresentação de informações sobre quaisquer questões

que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedi-
mento de elaboração, em conformidade com as disposições le-
gais aplicáveis.

21 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gonçalves Aleixo.

Aviso n.º 916/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 2
de Novembro de 2000, foi renovado por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado com a trabalha-
dora Heldera Maria Gonçalves Martins Viegas, com a catego-
ria de leitor-cobrador de consumos, índice 166, pelo prazo de
seis meses, com data do contrato de 28 de Junho de 2000.

5 de Janeiro de 2001. —  Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 917/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do
consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, torna-se público que cessou contrato de trabalho a
termo certo, por mútuo acordo, a trabalhadora Sandra Marina

Barbosa Pereira Abreu, ao serviço desta Câmara, a partir de 3
de Janeiro.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 918/2001 (2.ª série) —  AP. —  Alteração ao quadro
de pessoal. —  Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público
o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, adaptado nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 404-A/98 e 412-A/98, de 18 e 30 de
Dezembro, respectivamente, com as alterações aprovadas pela
Assembleia Municipal, por deliberação de 28 de Dezembro de
2000, propostas por esta Câmara Municipal em reunião de 15 de
Dezembro de 2000.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Ministro dos Santos.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Quadro Quadro
ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

anterior actual

Dirigente ............ — Director de departamento ........ 3 3 1 (c).
— Chefe de divisão ....................... 10 10 1 (b).

Chefia ................. — Chefe de repartição .................. 3 3
— Chefe de secção ........................ 12 12 3 (c).
— Chefe de serviço de limpeza .... 1 1

Técnico superior Arquitecto (a) ............................ Assessor principal .....................
Assessor ...................................... 0 1 Criado 1 lugar.

Principal .....................................
De 1.ª classe ................................ 5 8 Criados 3 lugares.
De 2.ª classe ................................

Engenheiro civil (a) ................. Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 5 5
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Engenheiro agrónomo (a) ........ Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Cultura (a) ................................. Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Economista (a) .......................... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Desporto (a) ............................... Assessor principal .....................
Assessor ...................................... 0 1 Criado 1 lugar.

Principal .....................................
De 1.ª classe ................................ 3 11 Criados 8 lugares.
De 2.ª classe ................................

Biblioteca e documentação (a) Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Médico veterinário (a) ............. Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 3 3
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................
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Número de lugares

Quadro Quadro
ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

anterior actual

Técnico superior Sociologia (a) ............................ Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Arqueologia, antropologia ou Assessor principal .....................
história (a). Assessor ......................................

Principal ..................................... 2 5 Criados 3 lugares.
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Médico ........................................ — 1 1 A extinguir quando vagar.

Jurista (a) ................................... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 2 Criado 1 lugar.
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Gestão e administração pública Assessor principal .....................
(recursos humanos) (a). Assessor ......................................

Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Relações públicas (a) ............... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Técnico superior (a) ................. Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Engenheiro do ambiente (a) .... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Urbanismo (a) ........................... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Serviço social (a) ...................... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 0 3 Criados 3 lugares.
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Arquivo (a) ................................ Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 0 1 Criado 1 lugar.
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Engenheiro electrotécnico (a) ... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 0 1 Criado 1 lugar.
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................
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Número de lugares

Quadro Quadro
ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

anterior actual

Técnico superior Gestão (a) .................................. Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Principal ..................................... 0 2 Criados 2 lugares.
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Informática ........ Técnico superior de informática Assessor informático principal
(a). Assessor informático ................

Técnico  superior  informático 1 1
principal.

Técnico  superior  informático
de 1.ª classe.

Técnico  superior  informático
de 2.ª classe.

Técnico .............. Engenheiro técnico civil (a) ... Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 5 5 1 (b).
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Contabilidade e administração Especialista principal ...............
(a). Especialista ................................

Principal ..................................... 2 3 Criado 1 lugar; 1 (b).
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Turismo (a) ................................ Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Engenheiro técnico de máqui- Especialista principal ...............
nas (a). Especialista ................................

Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ................................
De 2.ª classe ................................

Educador de infância ................ — 0 1 Criado 1 lugar.

Técnico-profis- Construção civil (a) .................. Especialista principal ...............
-sional. Especialista ................................

Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Desenhador ................................. Especialista principal ............... 3 4 Criado 1 lugar; 1 (b); 1 (d).
Especialista ................................ 3 2 Extinto 1 lugar.
Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe .............................. 0 2 Criados 2 lugares.
De 2.ª classe .............................. 3 3

Topógrafo (a) ............................. Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Biblioteca e documentação ...... Especialista principal ............... 1 1
Especialista ................................ 3 3
Principal ..................................... 3 3
De 1.ª classe .............................. 4 4
De 2.ª classe .............................. 0 3 Criados 3 lugares.
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Número de lugares

Quadro Quadro
ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

anterior actual

Técnico-profis- Arquivo (a) ................................ Especialista principal ...............
sional. Especialista ................................

Principal ..................................... 2 5 Criados 3 lugares.
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Aferidor de pesos e medidas (a) Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Campismo (a) ............................ Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Museografia (a) ......................... Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Turismo (a) ................................ Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 3 4 Criado 1 lugar.
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Animação cultural (a) .............. Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Relações públicas (a) ............... Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Animação desportiva (a) ......... Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 2 2
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Trânsito (a) ................................ Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Manutenção (a) ......................... Especialista principal ...............
Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
De 1.ª classe ..............................
De 2.ª classe ..............................

Fiscal municipal ........................ Especialista principal ............... 1 Criado 1 lugar.
Especialista ................................ 1
Principal ..................................... 4 1
De 1.ª classe .............................. 2
De 2.ª classe .............................. 3 Criados 3 lugares.
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Número de lugares

Quadro Quadro
ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

anterior actual

Técnico-profis- — Almoxarife ................................. 0 1 Criado 1 lugar.
sional.

Informática ........ Programador (a) ......................... Programador especialista .........
Programador principal ..............
Programador ............................... 1 1
Programador adjunto de 1.ª classe
Programador adjunto de 2.ª classe

Operador de sistema ............... Operador de sistema chefe ...... 0 1 Criado 1 lugar.

Operador de sistema principal
(a) Operador de sistema de 1.ª classe 3 8 Criados 5 lugares.

Operador de sistema de 2.ª classe

Administrativo Tesoureiro (a) ............................ Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
Tesoureiro ...................................

Assistente administrativo ......... Assistente  adinistrativo  espe- 13 22 Criados 9 lugares; 4 (b);
cialista. 7 (c).

Assistente  adinistrativo  prin- 35 44 Criados 9 lugares; 6 (b);
cipal. 7 (c).

Assistente administrativo ......... 37 54 Criados 17 lugares; 1 (b);
2 (e).

Operário altamen- Mecânico (a) .............................. Principal .....................................
2 2te qualificado. Operário ......................................

Montador electricista (a) ......... Principal .....................................
0 1 Criado 1 lugar. (b).Operário ......................................

Operário qualifi- — Encarregado geral ..................... 2 2 1 (b).
cado. — Encarregado ............................... 11 11 3 (b).

Bate-chapas (a) ......................... Principal .....................................
1 1Operário ......................................

Calceteiro ................................... Principal .....................................
7

5 2 (b).
Operário ...................................... 2

Canalizador ................................ Principal ..................................... 10 15 Criados 5 lugares; 5 (b);
11 (c).

Operário ...................................... 12 14 Criados 2 lugares; 2 (c);
12 (b).

Carpinteiro de limpos ............... Principal ..................................... 2
Operário ......................................

5
3

Electricista ................................. Principal .....................................
5

3 Criado 1 lugar; 1 (b).
Operário ...................................... 3

Ferreiro (a) ................................ Principal .....................................
2 2Operário ......................................

Pedreiro ...................................... Principal ..................................... 6 6 2 (b).
Operário ...................................... 15 15

Pintor .......................................... Principal ..................................... 2 2
Operário ...................................... 5 5

Serralheiro civil ........................ Principal .....................................
4

1
Operário ...................................... 3
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Número de lugares

Quadro Quadro
ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

anterior actual

Operário qualifi- Trolha .......................................... Principal ..................................... 3 3
cado. Operário ...................................... 5 5

Cantoneiro de arruamentos ...... Principal ..................................... 7 7
Operário ...................................... 36 36

Jardineiro .................................... Principal ..................................... 1 1
Operário ...................................... 18 18

Lubrificador (a) ......................... Principal .....................................
1 1Operário ......................................

Marteleiro (a) ............................ Principal .....................................
2 2Operário ......................................

Operário  semi- Cabouqueiro ............................... Operário ...................................... 4 4 (b).
qualificado.

Porta-miras ................................. Operário ...................................... 3 3

Auxiliar ............ — Encarregado de parques despor- 2 2
tivos e recreativos.

— Encarregado de parque de má- 2 2 1 (b).
quinas, e viaturas automó-
veis.

— Encarregado de serviços de hi- 1 1
giene e limpeza.

— Encarregado de brigada dos ser- 4 4
viços de limpeza.

Auxiliar técnico ..................... Auxiliar técnico ......................... 2 2 A extinguir quando vaga-
rem.

— Encarregado de pessoal auxiliar 1 1

Guarda nocturno ........................ Guarda nocturno ........................ 5 5

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 44 44 2 (b).
e veículos especiais. e veículos especiais.

Leitor-cobrador de consumos .... Leitor-cobrador de consumos .... 2 2 (b).

Motorista de pesados ................ Motorista de pesados ............... 1 1 (b).

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colec- 0 8 Criados 8 lugares.
tivos. tivos.

Motorista de ligeiros ................ Motorista de ligeiros ................ 1 3 Criados 2 lugares.

Fiscal de serviços de água ...... Fiscal de serviços de água ...... 2 2 (b).

Fiel de armazém ....................... Fiel de armazém ....................... 14 16 Criados 2 lugares; 1 (b).

Fiel de mercados e feiras ........ Fiel de mercados e feiras ........ 3 3

Tractorista .................................. Tractorista .................................. 4 4
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Número de lugares

Quadro Quadro
ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

anterior actual

Auxiliar ........... Operador de reprografia .......... Operador de reprografia .......... 1 1

Coveiro ....................................... Coveiro ....................................... 4 4

Condutor de cilindros ............... Condutor de cilindros ............... 3 3

Cantoneiro de limpeza ............. Cantoneiro de limpeza ............. 73 73

Telefonista .................................. Telefonista .................................. 8 10 Criados 2 lugares.

Auxiliar administrativo ............ Auxiliar administrativo ............ 36 46 Criados 10 lugares; 1 (e).

Auxiliar de serviços gerais ..... Auxiliar de serviços gerais ..... 77 77 3 (b); 2 (e).

Vigilante de jardins e parques Vigilante de jardins e parques 5 5 1 (e).
infantis. infantis.

Auxiliar de acção educativa .... Auxiliar de acção educativa .... 10 12 A extinguir quando vaga-
rem (f).

Totais .............................................................. 681 797

(a) Dotação global.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem, se respeitarem a funcionários dos ex-Serviços Municipalizados.
(c) Departamento de águas.
(d) Um lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.º 489/99, de 17 de Novembro, a extinguir quando vagar.
(e) Lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(f) Dois lugares aditados nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 919/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. —  Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 14 de Setembro de 2000, foi admitido ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, como
fiscal municipal, Armando Alfredo da Silva Pereira de Sousa,
com início em 11 de Dezembro de 2000, a ser remunerado pelo
escalão 1, índice 191, do NSRFP. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 920/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 29
de Setembro de 2000 e com início em 2 de Janeiro de 2001, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por um ano, eventualmente renová-
vel, com Elisabete Maria Cardoso Gonçalves Batista, na cate-
goria de auxiliar técnico de museografia.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 921/2001 (2.ª série) —  AP. —  Dr. João Ger-
mano Mourato Leal Pinto, presidente da Câmara Municipal de
Meda:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos
do artigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Munici-
pal de Meda, na sua reunião de 13 de Dezembro de 2000, aprovou
o Regulamento do Centro Cívico e Social de Meda, tendo sido
homologado pela Assembleia Municipal em sessão realizada no
dia 28 de Dezembro de 2000, cujo texto se anexa ao presente
aviso.

O referido Regulamento entra em vigor no 15.º dia após a sua
publicação legal, de acordo com o disposto no seu artigo 46.º

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Regulamento do Centro Cívico
e Social de Meda

Preâmbulo

Possuindo esta Câmara Municipal umas instalações de primor-
dial importância para o desenvolvimento de uma prática cultu-
ral regular, julga-se de todo indispensável a existência de um
regulamento orientador com vista a racionalizar o uso e formas
de utilização, que se afiguram das mais variadas.

Constitui já este edifício um local por excelência para a rea-
lização dos mais variados eventos no concelho, em especial os
de carácter cultural e pedagógico.

O presente Regulamento visa regulamentar, na sua essência,
todo o processo conducente à concessão de utilização e à res-
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ponsabilização dos requerentes por danos causados nas instalações
e equipamentos.

Por um lado, com este Regulamento de Utilização da Casa
Municipal da Cultura de Meda, ficam os munícipes e demais
associações e organismos, que vejam interesse na sua cedência,
com conhecimento de algumas regras base que deverão obser-
var, por outro lado dota-se a Câmara Municipal de mais um ins-
trumento norteador das suas relações com os munícipes, pes-
soas singulares e colectivas.

É neste seguimento que surge o Regulamento de Utilização
da Casa Municipal da Cultura de Meda, nos termos do dispos-
to no artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

Assim:
Nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Por-

tuguesa, conjugado com o artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, elaborou a Câmara Municipal
o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento estabelece normas gerais e particulares
de funcionamento, segurança e utilização do Centro Cívico e
Social de Meda e dirige-se a todos os utilizadores, do espaço
que participem nas festas e outras iniciativas e funções incluí-
das na programação, assim como em determinada medida, ao
público, adiante abreviadamente designado por Casa Municipal
da Cultura.

Artigo 2.º

Os técnicos e funcionários que exerçam a sua actividade na
Casa Municipal da Cultura, ou outras pessoas de qualquer modo
relacionadas com ela, respeitam as disposições do Regulamen-
to e agem no sentido de as fazer cumprir.

Artigo 3.º

A Casa Municipal da Cultura é um equipamento da Câmara
Municipal de Meda que mantém uma actividade regular em vários
domínios culturais, artísticos e outros, estando preparada para
uma utilização polivalente em funções tais como: cinema, mú-
sica, teatro, dança, colóquios, encontros, seminários, conferên-
cias, congressos, exposições, etc.

SECÇÃO II

Normas essenciais de funcionamento e utilização

Artigo 4.º

1 —  As normas essenciais de funcionamento e utilização da
Casa Municipal da Cultura destinam-se a garantir a existência
e aplicação do conjunto de métodos e actos necessários para a
normal e correcta execução das tarefas técnicas e outras, para
o êxito das iniciativas e para o aprazimento do público.

2 —  As normas essenciais de funcionamento e utilização são
aplicadas, no todo ou em parte, nas várias fases das festas, inicia-
tivas e funções, a saber: preparação (montagem, ensaios, tes-
tes), realização/concretização, desmontagem.

Artigo 5.º

1 —  A normal e correcta realização de qualquer festa ou ou-
tra iniciativa —  condicionada que está pelo seu modo e tempo
de preparação —  implica a apresentação prévia dos seguintes
elementos até 15 dias antes:

a) Esquemas técnicos de luz e som;
b) Esquemas técnicos de palco (colocação de pessoas, apa-

relhos, adereços, etc.);
c) Lista de necessidades específicas de e nos camarins e bas-

tidores;
d) Lista de outros requisitos técnicos ou de outra ordem;
e) Alinhamento do programa específico;

f) Indicação do número de intervenientes: artistas, técnicos,
outros;

g) Vários: elementos para edição de materiais gráficos (tex-
tos, fotografias, programa específico, etc.), necessidades
de transporte (em determinados casos), facturas, etc.

2 —  No sentido de respeitar o exigido no número anterior,
os serviços competentes obrigam-se a solicitar os elementos em
questão e a prestar os necessários esclarecimentos técnicos e
outros.

Artigo 6.º

1 —  A montagem de meios técnicos e outros para qualquer
festa ou iniciativa e a possibilidade de se cumprirem os horá-
rios estabelecidos para os ensaios, experiências ou testes vári-
os implicam sempre o cumprimento do disposto nas alíneas a),
b), c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 5.º

2 —  As datas e horários dos ensaios de qualquer festa ou ini-
ciativa são estabelecidos com a antecedência necessária e em
função do tipo e características dos mesmos, de modo a elabo-
rar o respectivo calendário e reunir as necessárias condições
técnicas e outras.

3 —  Não se aceita a marcação de ensaios sem a apresenta-
ção das listas de requisitos técnicos e outros necessários, isto
é, sem o cumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d) e
e) do n.º 1 do artigo 5.º nem a realização de ensaios para re-
solver exclusivamente problemas de montagem, sobretudo se
efectuados imediatamente antes dos espectáculos ou outras ini-
ciativas.

4 —  Tendo em conta a interpenetração entre montagens e en-
saios, esquemas prévios e necessidades de adaptação às condi-
ções técnicas e físicas concretas, os intervenientes na festa ou
outras iniciativas obrigam-se a, sempre que for considerado ne-
cessário, acompanhar e participar, a seu modo, no processo de
montagem, a fim de se reunirem as condições de colaboração
entre os técnicos da Casa Municipal da Cultura e os técnicos
destacados pelos artistas, grupos de artistas ou intervenientes de
qualquer outra iniciativa.

5 —  As condições de acesso, circulação, carga e descarga de
materiais, instrumentos, etc., são estabelecidas nos artigos 14.º,
15.º  e 16.º

Artigo 7.º

1 —  Todos os meios e equipamentos técnico-materiais da Casa
Municipal da Cultura são comandados e supervisionados pelos
respectivos técnicos, cabendo a estes, em última instância, a res-
ponsabilidade pela sua boa utilização.

2 —  Sempre que for considerado conveniente e necessário,
o(s) técnico(s) dos artistas ou grupos de artistas que participam
nos espectáculos pode(m), em colaboração com os técnicos da
Casa Municipal da Cultura, utilizar os meios e equipamentos
tecnico-materiais de som e luz nas várias fases de preparação
e concretização.

3 —  Não é permitida a utilização de qualquer meio técnico,
equipamento, aparelho, instrumento, etc., para outro fim que não
aquele a que está destinado e para o qual foi concebido e fa-
bricado.

Artigo 8.º

1 —  Os utilizadores, intervenientes em festa e outras inicia-
tivas obrigam-se a respeitar os horários de funcionamento es-
tabelecidos e não planificarem a sua actuação, participação ou
ocupação do tempo na Casa Municipal da Cultura sem os ter
em conta.

2 —  Qualquer alteração de horários justificada por necessi-
dades intrínsecas da festa ou da iniciativa deve ser previamen-
te apreciada e combinada e não prejudicar o funcionamento geral
da Casa Municipal da Cultura e a obrigação de cumprir os ho-
rários previamente divulgados e de que o público tomou conhe-
cimento.

Artigo 9.º

Sempre que for considerado necessário e conveniente, e em
maior ou menor medida, será estabelecido entre os serviços
competentes e os intervenientes, utilizadores e organizadores
o alinhamento, forma e característica da festa ou de outra
iniciativa.
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Artigo 10.º

1 —  Não é permitida aos utilizadores, intervenientes em festas
e outras iniciativas a modificação ou utilização dos espaços para
outras funções que não aquelas para que foram criados.

2 —  Qualquer utilização de determinado espaço para outras
funções será objecto de apreciação, podendo ser autorizada ou
não.

Artigo 11.º

1 —  Os utilizadores ou intervenientes, em festas e outras ini-
ciativas obrigam-se a manter em bom estado de conservação os
equipamentos e materiais instalados.

2 —  Em caso de danificação ou perda de qualquer equipa-
mento ou material instalado, a questão da reposição ou do pa-
gamento devido será apreciada e resolvida entre a Autarquia e
os responsáveis do acto.

Artigo 12.º

Na utilização do palco utilizam-se regras, formas e proces-
sos típicos e característicos de instalações do mesmo género, de
modo a assegurar as condições ideais de funcionamento durante
as várias fases da festa e outras iniciativas.

Artigo 13.º

A fim de garantir as necessárias condições de trabalho e se-
gurança de pessoas e equipamentos, acesso às cabinas e outras
zonas técnicas, está reservado exclusivamente aos técnicos da
Casa Municipal da Cultura e de outros ali a trabalhar.

Artigo 14.º

1 —  Durante as várias fases das festas, as entradas/saídas de
artistas e grupos de artistas ao/do palco e camarins é efectua-
do/a através do portão exterior da zona do palco, sendo o mes-
mo válido em situações equivalentes durante as várias fases de
outras iniciativas.

2 —  Durante as várias fases da festa, a carga e descarga de
cenários, materiais e adereços, o transporte de instrumentos, etc.,
são efectuados através do portão exterior da zona do palco (por-
ta de artistas —  entrada de técnicos), sendo o mesmo válido em
situações equivalentes durante as várias fases de outras iniciati-
vas.

Artigo 15.º

1 —  Durante as várias fases de montagem, ensaio e
desmontagem, o acesso dos intervenientes nas festas e outras ini-
ciativas ao palco e plateia e, eventualmente, a sua permanência
nessa zona estão condicionados pelo modo, tempo e outras exi-
gências de execução prática das tarefas técnicas, obrigando-se os
intervenientes a comunicar antecipadamente as indicações neces-
sárias.

2 —  Durante as fases de montagem, ensaio e desmontagem
não é permitida a entrada nas zonas de acesso reservado, plateia,
palco e camarins às pessoas que não intervêm nos espectácu-
los e outras iniciativas.

Artigo 16.º

1 —  Antes, durante e após as festas não é permitida a entra-
da nas zonas de acesso reservado, bastidores e camarins a pes-
soas que não estejam directamente relacionadas com aqueles,
excepto se autorizadas.

2 —  Durante o decorrer de congressos, conferências, simpósios
e encontros, a entrada nas zonas de acesso reservado e outras
está condicionado pelo esquema de circulação estabelecido en-
tre os serviços competentes e as entidades utilizadoras.

CAPÍTULO II

Disposições diversas

SECÇÃO I

Artigo 17.º

A entrada na Casa Municipal da Cultura é permitida unica-
mente a quem tiver adquirido bilhete de ingresso, sido convi-

dado ou participe directamente em determinada festa ou outra
iniciativa.

Artigo 18.º

A entrada na Casa Municipal da Cultura está condicionada pela
classificação etária dos espectáculos e respectiva legislação em
vigor.

Artigo 19.º

Após o início de qualquer sessão ou período de funcionamento,
a entrada nas salas da Casa Municipal da Cultura está condici-
onada pelo tipo, características e exigências específicas da festa
ou outra iniciativa.

Artigo 20.º

As entradas livres para determinadas festas ou outras inicia-
tivas estão limitadas, em qualquer caso, pela lotação das salas
da Casa Municipal da Cultura e poderão implicar o levantamento
prévio de bilhete grátis.

Artigo 21.º

No cumprimento da legislação em vigor e de modo a garan-
tir a segurança das pessoas, não é permitido ultrapassar a lota-
ção das salas da Casa Municipal da Cultura, e a qual, devido à
polivalência das salas, varia segundo as diferentes funções.

Artigo 22.º

1 —  A bilheteira funcionará em dias e horários estabelecidos
pela autarquia.

2 —  Uma vez vendidos os bilhetes, não se aceitam devolu-
ções ou rectificações.

3 —  Para alguns espectáculos poderão ser feitos descontos na
aquisição de bilhetes.

4 —  O tempo de antecedência para a compra/venda e reser-
va de bilhetes será previamente divulgada ao público.

5 —  Não se efectuam reservas de bilhetes para as sessões de
cinema e espectáculos e iniciativas com entrada livre.

6 —  O levantamento de bilhetes (grátis) para espectáculos e
outras iniciativas com entrada livre é efectuado no próprio dia.

7 —  A reserva de bilhetes só é válida até 30 minutos antes
do início dos espectáculos, esgotado este prazo a reserva será
anulada.

SECÇÃO II

Condições de utilização

Artigo 23.º

1 —  Os pedidos de utilização serão feitos por escrito, discrimi-
nando os dias e horas de utilização pretendida, e devem dar en-
trada na Câmara Municipal com, pelo menos 15 dias (30 para ca-
samentos) de antecedência da data pretendida para a sua utilização.

2 —  Os pedidos de cedência deverão conter o objectivo da
utilização das instalações e a identificação e morada da entidade
requisitante e ou a de, pelo menos, um responsável pela boa con-
servação das instalações e equipamentos nelas existentes, du-
rante o período de cedência.

3 —  Em caso de desistência, deverão as entidades requisitantes
informar a Câmara Municipal até à antevéspera do dia da uti-
lização.

4 —  A cedência das instalações será feita contra apresenta-
ção de um termo de responsabilidade da entidade requisitante,
ou de pelo menos um responsável pelo pedido, em que se com-
promete a acatar todas as instruções dadas pelo funcionário em
serviço nessas instalações e a indemnizar a Câmara Municipal
dos prejuízos causados nas instalações e equipamentos nelas
existentes, bem como o pagamento de uma taxa de utilização.

5 —  As indemnizações referidas no número anterior serão pa-
gas no prazo de 15 dias após a notificação.

6 —  A taxa de utilização custeará as despesas inerentes ao
funcionamento, conservação e manutenção das instalações, bem
como do equipamento nelas existente.

7 —  O valor da taxa de utilização é o constante da tabela anexa
a este Regulamento.

8 —  A autorização será comunicada, por escrito, ao reque-
rente com a maior antecedência possível e com especificações
das condições fixadas.
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CAPÍTULO III

Do anfiteatro/cinema

Artigo 24.º

O anfiteatro da Casa Municipal da Cultura de Meda fica su-
jeito às disposições do presente Regulamento.

Artigo 25.º

As instalações destinam-se à realização de actividades de na-
tureza cultural, designadamente, passagem de filmes.

Artigo 26.º

O anfiteatro poderá, excepcionalmente, ser cedido a outras en-
tidades ou pessoas, para realização de conferências, seminários
e palestras, com autorização expressa do presidente da Câmara.

Artigo 27.º

Os utilizadores do anfiteatro da Casa Municipal da Cultura
de Meda nos termos do artigo 26.º são obrigados a efectuar o
pagamento de taxas de utilização, de acordo com a tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

Artigo 28.º

A Câmara Municipal, em casos pontuais, poderá isentar de
pagamento a entidade peticionária, desde que o pedido seja de-
vidamente fundamentado.

CAPÍTULO IV

Da galeria de exposições

Artigo 29.º

A Galeria Municipal de Meda disponibilizará as suas insta-
lações a fim de serem realizadas exposições, e fica sujeita às
disposições do presente Regulamento.

Artigo 30.º

As exposições terão periodicidade quinzenal.

Artigo 31.º

Na montagem das exposições dever-se-á proceder da seguinte
forma:

a) A montagem da exposição deverá efectuar-se à sexta-feira;
b) No sábado seguinte dar-se-á a sua inauguração, perma-

necendo a exposição aberta ao público durante 12 dias
consecutivos;

c) O 13.º dia coincidirá sempre com uma quinta-feira, na
qual se procederá à desmontagem da mesma.

Artigo 32.º

A montagem e desmontagem da exposição ficará a cargo do
artista, havendo da parte da Galeria Municipal todo o apoio lo-
gístico necessário.

Artigo 33.º

1 —  A utilização da Galeria Municipal terá o seguinte critério:

a) Utilização pela Câmara Municipal —  grátis;
b) Utilização por outra entidade com venda, a Câmara Mu-

nicipal ficará com 10% do valor das obras vendidas;
c) Utilização por outra entidade sem vendas, depositará uma

caução a favor da Câmara Municipal no valor de 30 000$;
d) Em alternativa o artista e a Câmara Municipal poderão

negociar a oferta de uma obra exposta, que ficará para
o espólio da galeria.

Artigo 34.º

1 —  Três semanas antes da exposição, o artista deverá for-
necer todo o material (fotografias e textos) para a elaboração
do catálogo ou cartaz, relativamente à exposição, ficando a sua

feitura a cargo da Galeria Municipal, bem como a divulgação
junto da comunicação social.

2 —  No acto da inauguração da exposição haverá lugar a uma
pequena cerimónia de abertura, que ficará adstrita à galeria mu-
nicipal.

Artigo 35.º

1 —  Do conjunto da obra exposta, 70 % deverá obrigatoria-
mente estar disponível para venda, devendo o preço de cada obra
estar expressamente indicado num preçário elaborado e afixa-
do pelo artista antes da inauguração da exposição.

2 —  As obras vendidas deverão obrigatoriamente manter-se
na exposição até ao seu termo.

3 —  O artista autorizará à Galeria Municipal o direito de fo-
tografar a obra exposta, para fins unicamente de arquivo.

Artigo 36.º

1 —  A Galeria Municipal obriga-se a segurar as obras expostas
durante o período que medeia a montagem e desmontagem da
exposição.

2 —  Quando, por impossibilidade do artista, e no período pós-
-exposição, a obra tenha de ficar armazenada nas instalações da
Galeria Municipal, esta não se responsabiliza por qualquer pre-
juízo ou dano ocorridos naquela.

CAPÍTULO V

Do pavilhão multiusos

Artigo 37.º

1 —  O presente capítulo aplica-se à cedência e utilização do
pavilhão multiusos de Meda para actividades culturais recrea-
tivas, desportivas e outras, e fica sujeito às disposições do pre-
sente Regulamento.

2 —  As instalações são cedidas, prioritariamente, para a re-
alização dessas actividades a autarquias, escolas e outras enti-
dades de interesse público.

3 —  As instalações poderão ainda ser cedidas para casamen-
tos, festas e outras iniciativas desde que essa utilização não pre-
judique a actividade referida no n.º 2 e não deteriore as instala-
ções.

Artigo 38.º

1 —  Os serviços da Câmara Municipal organizarão um re-
gisto de pedidos onde constem os requisitos exigidos no artigo
23.º

2 —  Em caso de acumulação de pedidos para as mesmas datas
terão prioridade:

a) As actividades referidas no n.º 2 do artigo 40.º;
b) As actividades referidas no n.º 3 do artigo 40.º

3 —  Quando houver acumulação de pedidos para as mesmas
actividades, e para os mesmos dias terão prioridade, os que derem
entrada, nos serviços da Câmara Municipal, em 1.º lugar.

Artigo 39.º

É proibido confeccionar alimentos no pavilhão multiusos, ou
em qualquer outro local da Casa Municipal da Cultura.

Artigo 40.º

Os utilizadores do pavilhão multiusos podem optar pelo
pagamento de uma taxa, pela prestação de uma caução ou por
um seguro, de acordo com a tabela anexa ao presente Regula-
mento.

CAPÍTULO VI

Do bar

Artigo 41.º

1 —  O bar destina-se, exclusivamente, à prática da activida-
de comercial de cafetaria e similares.
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2 —  Não será permitida a venda de artigos não relacionados
com a actividade normal de cafetaria, bem como a instalação
de qualquer tipo de equipamentos de jogos electrónicos ou não.

3 —  Não será permitida a saída de qualquer produto vendi-
do para fora do recinto adstrito ao bar.

4 —  O bar funcionará de acordo com o horário estabelecido
pela autarquia, sendo a mesma competente para alterar esse ho-
rário.

Artigo 42.º

1 —  O bar deve estar permanentemente limpo e com o me-
lhor aspecto, respeitando rigorosamente todos os preceitos de
higiene, asseio, moralidade e ordem pública.

2 —  O acesso ao bar será vedado a menores de 10 anos quando
não acompanhados dos pais ou adulto por ele responsável nas
instalações do bar.

3 —  Os preços de todos os artigos deverão constar de tabe-
las afixadas em locais bem visíveis, e aprovados superiormen-
te, ou marcados na própria mercadoria, quando possível.

4 —  A Câmara Municipal manterá ao serviço pessoal com-
petente, cujo número e categorias profissionais deverão ser su-
ficientes para garantir um bom serviço.

5 —  Os danos causados pelos utentes nos equipamentos ou
materiais em serviço, são da responsabilidade destes, devendo,
contudo, a Câmara Municipal proceder de forma imediata para
a sua substituição.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 43.º

Os casos omissos serão resolvidos mediante apreciação do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 44.º

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revo-
gada toda a legislação municipal sobre esta matéria.

Artigo 45.º

1 —  As taxas previstas na tabela anexa ao presente Regula-
mento, serão actualizadas ordinária e anualmente, em função dos
índices de inflação publicados pelo Instituto Nacional de Esta-
tística, acumulados durante 12 meses.

2 —  A actualização anual e ordinária nos termos do número an-
terior deverá ser feita pela Divisão Administrativa e Financeira, até
ao dia 10 de Dezembro de cada ano, e os valores resultantes afi-
xados nos lugares públicos de estilo, através de edital, até ao dia
15 do mesmo mês, para vigorar a partir do ano seguinte.

3 —  Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alteração da tabela em vigor.

Artigo 46.º

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação, no Diá-
rio da República.

Aprovação pelos órgãos municipais:
Câmara Municipal: 13 de Dezembro de 2000.
Assembleia Municipal: 28 de Dezembro de 2000.

Tabela anexa de taxas ao Regulamento
do Centro Cívico e Social de Meda

Artigo 1.º

Anfiteatro/cinema

Preçário e tarifário para congressos, conferências, simpósios
e encontros (a):

Dias úteis:

Manhã ou tarde —  60 000$;
Manhã e tarde —  90 000$;
Todo o dia —  140 000$.

Sábados:

Manhã ou tarde —  110 000$;
Manhã e tarde —  140 000$;
Todo o dia —  200 000$.

Domingos:

Manhã ou tarde —  140 000$;
Manhã e tarde —  170 000$;
Todo o dia —  220 000$.

Artigo 2.º

Preçário para o cinema

Crianças menores de 14 anos —  250$;
Adultos —  500$.

Artigo 3.º

Galeria de exposições

Quando utilizada:

a) Pela Câmara Municipal —  grátis.
b) Por outra entidade:

Com venda do material exposto, 10% do material ven-
dido;

Sem vendas, o artista depositará uma caução no valor
de 30 000$;

Em alternativa o artista pode negociar a oferta de uma
obra exposta.

Pavilhão multiusos

Utilização do pavilhão multiusos:

1) Pela autarquia —  grátis.
2) Pelas escolas e outras entidades de interesse público:

a) Prestação de caução — 10 000$;
b) Pagamento de uma taxa —  5000$.

3) Por entidades privadas (casamentos e festas):

a) Prestação de caução —  70 000$;
b) Pagamento de uma taxa —  50 000$.

(a) Nos custos estão incluídos os serviços técnicos de som,
luz e projecção vídeo.

Em caso de necessidade de instalar equipamentos de comu-
nicação, reprografia ou outros que não existam no anfiteatro, pro-
ceder-se-á no sentido da instalação dos mesmos sendo as des-
pesas de aluguer e ou outras da responsabilidade das entidades
utilizadoras e organizadoras; o mesmo é valido para a contra-
tação dos serviços de tradutores.

Aviso n.º 922/2001 (2.ª série) —  AP. —  Dr. João Ger-
mano Mourato Leal Pinto, presidente da Câmara Municipal de
Meda:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos
do artigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Munici-
pal de Meda, na sua reunião de 13 de Dezembro de 2000, aprovou
o Regulamento dos Campos de Ténis, tendo sido homologado
pela Assembleia Municipal em sessão realizada no dia 28 de De-
zembro de 2000, cujo texto se anexa ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor no 15.º dia após a sua
publicação legal, de acordo com o disposto no seu artigo 16.º

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Regulamento dos Campos de Ténis

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Meda, e de acordo com a prática
de uma filosofia de direito ao desporto, tem vindo a promover
uma política de edificação e dinamização de equipamentos
vocacionados para o incentivo da actividade desportiva e de lazer.
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Os campos de ténis municipais constituem actualmente um es-
paço de aprendizagem e dinamização da modalidade, através da
escola de ténis em articulação com a utilização livre.

Com o objectivo de permitir um melhor aproveitamento dos
espaços em causa, de acordo com as necessidades actuais é ela-
borado o presente Regulamento de utilização e funcionamento
dos campos de ténis municipais, nos termos do artigo 214.º da
Constituição da República Portuguesa, e pelo artigo 64.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

O referido Regulamento vai ser aprovado em sessão da Câ-
mara Municipal e posteriormente em sessão da Assembleia Mu-
nicipal, após se ter procedido à audiência prévia, como estipu-
la o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
entrando em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da
República.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização
e funcionamento dos campos de ténis da Câmara Municipal de
Meda.

Artigo 2.º

Finalidade

1 —  Os campos de ténis municipais constituem um equipa-
mento desportivo, que tem como finalidade facultar o acesso,
por parte da comunidade em geral, à pratica do ténis, nas suas
vertentes de lazer, aprendizagem, treino e competição.

2 —  A componente da escola de ténis tem como principal fi-
nalidade a promoção do ténis, logo do desporto, nas vertentes
de aprendizagem, aperfeiçoamento e competição.

Artigo 3.º

Gestão do equipamento

1 —  A gestão dos campos de ténis compete à Câmara Muni-
cipal, podendo esta delegar competências na administração da
empresa municipal «Nova Meda».

2 —  No âmbito dessa competência cabe-lhe:

a) Administrar as instalações nos termos do presente Re-
gulamento e demais normas aplicáveis;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to das mesmas, adoptando as que se tornem indispensá-
veis à boa conservação das instalações;

c) Coordenar a actividade da escola de ténis;
d) Analisar os casos omissos, ou de interpretação, no pre-

sente Regulamento e submeter à Câmara Municipal pro-
postas para a sua resolução;

e) Definir os locais e autorizar a afixação de publicidade
nas instalações referentes a patrocínios da escola de té-
nis ou torneios.

3 —  Cabe ainda à Câmara Municipal:

a) Fixar, sob proposta do conselho de administração, as taxas
de utilização do campo de ténis e submetê-las à apro-
vação da Assembleia Municipal.

Artigo 4.º

Funcionamento

1 —  Os campos de ténis funcionarão todo o ano, de segunda-
-feira a sábado, encerrando aos domingos e feriados, salvo no
período de Junho a Setembro que obedecerá ao horário de ve-
rão, estabelecido no complexo desportivo municipal.

2 —  O seu funcionamento poderá ser condicionado median-
te aviso prévio, durante os dias que se torne necessário proce-
der a limpeza e obras de manutenção das instalações ou caso a
actividade da escola assim o justifique e ainda mediante as
condições meteorológicas.

3 —  O conselho de administração da empresa municipal as-
segura o funcionamento da escola de ténis, de acordo com o dis-
posto no presente Regulamento:

a) As aulas decorrerão entre Setembro e Junho de cada ano.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

1 —  Os campos de ténis observam o seguinte horário:

a) Manhã —  das 9 às 12 horas;
b) Tarde —  das 14 às 20 horas.

2 —  A utilização livre no horário estipulado fica condicio-
nado à actividade da escola de ténis, no caso de ser necessário
prolongar o horário definido no número anterior, o técnico da
escola é directamente responsável pelo encerramento das ins-
talações.

CAPÍTULO II

Da utilização do campo de ténis

Artigo 6.º

Direito de utilização

1 —  Podem utilizar os campos de ténis, sem quaisquer res-
trições que não as do presente Regulamento:

a) Os maiores de 12 anos;
b) Os maiores de seis anos, desde que acompanhados pe-

los pais, ou outra pessoa por eles responsável, ou enqua-
drados em actividades.

2 —  Pela utilização do campo de ténis e respectivo material
de apoio serão cobradas taxas, conforme tabela em anexo.

Artigo 7.º

Da marcação dos campos

1 —  A marcação dos campos é feita apenas por períodos de
uma hora.

2 —  O campo só poderá ser utilizado por um número míni-
mo de dois jogadores e o máximo de quatro.

3 —  Não é permitida a marcação de campos por períodos su-
periores a uma hora, pois este facto poderá impedir que outros
utentes possam usufruir deles.

4 —  Os campos são marcados com a presença dos jogado-
res interessados.

Artigo 8.º

Do equipamento

1 —  Todos aqueles que utilizem os campos de ténis devem
fazê-lo, munidos de equipamento adequado, nomeadamente:

a) Fato de treino ou calções;
b) Calçado desportivo adequado, nomeadamente ténis.

2 —  Para além do equipamento referido no número anterior,
devem também fazer acompanhar-se por uma raquete e duas bolas
(estas podem ser alugadas no local).

Artigo 9.º

Proibições

1 —  É expressamente proibido nos campos de ténis:

a) A entrada a menores de seis anos;
b) A entrada a todos aqueles que não estejam equipados de

acordo com o n.º 1 do artigo anterior;
c) Fumar, comer e beber bebidas alcoólicas;
d) A entrada de animais.

Artigo 10.º

Outros deveres e obrigações dos utilizadores

1 —  Os utilizadores dos campos de ténis devem:

a) Zelar pela boa utilização e conservação dos equipamentos.
Em caso de dano do mesmo, o utilizador deverá proceder
à sua reposição ou ao pagamento do valor do equipamen-
to em causa;
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b) Proceder, após o pagamento da taxa, ao levantamento das
chaves dos campos de ténis na recepção das piscinas
municipais;

c) Acatar e respeitar todas as recomendações e indicações
prestadas pelo pessoal de serviço responsável pelo equi-
pamento.

Artigo 11.º

Escola de ténis

1 —  Poderão inscrever-se na escola de ténis da Câmara Mu-
nicipal de Meda todos os indivíduos desde que tenham vaga nas
respectivas classes e horários definidos.

2 —  Para efectuar a inscrição são necessários os seguintes ele-
mentos:

a) Ficha de inscrição;
b) Duas fotografias;
c) Bilhete de identidade ou cédula pessoal.

3 —  No acto da inscrição é paga a respectiva taxa e a men-
salidade correspondente.

4 —  O pagamento da mensalidade é efectuado até ao dia 8
de cada mês, a que a mesma respeita.

5 —  O pagamento das mensalidades é efectuado na recepção
do Complexo Desportivo Municipal, devendo os alunos fazer-
-se acompanhar dos respectivos cartões de utente.

6 —  Os alunos que não satisfaçam o pagamento da mensali-
dade nos prazos definidos poderão perder o lugar na classe, no
caso de existir uma lista de espera.

7 —  As várias classes organizam-se por idades e por níveis
de aptidão consoante a informação do aluno e a avaliação do
técnico responsável pela escola de ténis. Os alunos que entra-
rem nas competições oficiais são directamente responsáveis pelo
pagamento da taxa à Federação Portuguesa de Ténis.

CAPÍTULO III

Cedência de instalações

Artigo 12.º

Condições de cedência

1 —  As instalações poderão ser cedidas a pessoas singulares
ou colectivas que as pretendam utilizar em regime regular ou
pontual à promoção do ténis, mediante a celebração de proto-
colo a acordar com a empresa municipal:

a) Os pedidos de utilização regular deverão ser formaliza-
dos junto da empresa municipal com a antecedência mí-
nima de 15 dias relativamente ao início da data de uti-
lização pretendida;

b) Os pedidos de utilização pontual deverão, igualmente,
ser formalizados junto da mesma entidade com antece-
dência mínima de cinco dias, relativamente ao início da
data de utilização pretendida.

2 —  Os pedidos de utilização a que se refere o número anterior
deverão apresentar:

a) Identificação do requerente;
b) Período de utilização pretendida, com indicação dos dias

e horas;
c) Fim a que se destina a actividade;
d) Número previsto de praticantes e o seu escalão etário.

3 —  Constituirá atribuição da empresa municipal «Nova Meda»
analisar os pedidos de cedência e classificá-los de acordo com
as prioridades estabelecidas no número seguinte.

4 —  Para efeitos de utilização das instalações consideram-se
as seguintes prioridades de cedência:

a) Escola de ténis da Câmara Municipal de Meda;
b) Estabelecimentos de ensino do 1.º ciclo do ensino básico;
c) Estabelecimentos de ensino do 2.º e 3.º ciclo do ensino

básico e secundário;
d) Associações e colectividades sem fins lucrativos sediadas

no concelho;
e) Outras entidades sediadas no concelho;
f) Entidades sediadas fora do concelho.

5 —  Os pedidos de cedência formulados nas alíneas a) e b)
do n.º 1 só serão considerados em função da disponibilidade dos
horários.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º

Infracções

1 —  Independentemente das coimas aplicáveis, o incumpri-
mento do disposto neste Regulamento e a prática de actos con-
trários às normas ou prejudiciais aos utilizadores dará origem
a advertência ou expulsão, conforme a gravidade do caso:

a) Em caso de reincidência poderá a Câmara Municipal in-
terditar a entrada do infractor nas instalações, por tem-
po a determinar pela mesma, sempre após audiência prévia
daquele.

Artigo 14.º

Coimas

As infracções ao presente Regulamento serão punidas com
coima de 1000$ a 25 000$.

Artigo 15.º

Casos omissos

As dúvidas suscitadas com a aplicação do presente Regula-
mento, ou casos omissos, serão resolvidos pela Câmara Muni-
cipal.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Di-
ário da República.

Aprovação dos órgãos municipais:
Câmara Municipal: 13 de Dezembro de 2000.
Assembleia Municipal: 28 de Dezembro de 2000.

ANEXO I

Tabela de taxas de utilização e aluguer de material

1 —  Utilização por cada período de uma hora, por campo —
500$ com banho incluído.

2 —  Utilização por jovens de idade inferior a 18 anos de idade,
e associações ou clubes desportivos —  350$.

3 —  Aluguer do material por períodos de uma hora:

a) Uma raquete e três bolas —  100$.

ANEXO II

Tabela de taxas de frequência da escola de ténis, mensalida-
des:

Classe A —  sensibilização (duas vezes por semana) —
1500$;

Classe B —  aperfeiçoamento (duas vezes por semana —
2000$;

Classe C —  competição (duas vezes por semana) —  2000$;
Taxa de inscrição —  1500$.

Nota. —  Os utentes que frequentem mais do que uma moda-
lidade desportiva, no complexo desportivo, usufruirão de uma
redução de 50% no pagamento das mensalidades. Esta redução
aplica-se ainda, às famílias que tenham dois ou mais elemen-
tos inscritos nas modalidades existentes no Complexo Despor-
tivo de Meda.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 923/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público, que por despacho do vice-presidente
da Câmara, datado de 15 de Setembro de 2000, foi celebrado,
nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato a termo certo
com a arquitecta do Gabinete Técnico Local, Marina Bogunova
Batista.

O contrato teve início em 3 de Janeiro de 2001 e será válido
por um ano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. —  Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 924/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de con-
trato. —  Para os devidos efeitos, torna-se público que, pelo des-
pacho n.º 43/2000 do presidente da Câmara datado de 21 de De-
zembro de 2000, foi renovado, por um período de um ano, o
contrato de trabalho a termo certo inicialmente celebrado em 1 de
Fevereiro de 2000, com a auxiliar de serviços gerais, Maria do
Céu Melo.

Esta renovação produz efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

Aviso n.º 925/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos, torna-se público que pelo despacho n.º 45/2000 do pre-
sidente da Câmara datado de 28 de Dezembro de 2000, foram

contratados em regime de trabalho a termo certo por um perí-
odo de um ano, os seguintes serventes:

José Gonçalves e André Duarte Pardal, com efeitos a 2 de Ja-
neiro de 2001.

Lídia da Silva Fonseca Almeida, Paula Cristina Inácio Martins
e Ana Cristina Álvaro Gomes dos Santos, com efeitos a 4 de
Janeiro de 2001.

As referidas contratações não carecem de visto do Tribunal
de Contas.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 926/2001 (2.ª série) —  AP. —  Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às au-
tarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Muni-
cipal celebrou com António Fernando Andrade Almeida um
contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de bate-chapas, do grupo de pes-
soal operário qualificado, válido pelo prazo de um ano, com início
a 4 de Novembro de 2001, a remunerar pelo escalão 1, índice
132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 927/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratação a ter-
mo certo. —  No uso da competência delegada por despacho n.º 9/
99, do presidente da Câmara, torna público, que esta autarquia
contratou a termo certo, a trabalhadora constante no mapa se-
guinte por urgente conveniência de serviço:

Nome Categoria Data do despacho Prazo do contrato Legislação

Andreia Nunes da Costa Auxiliar técnico de turismo 22-12-00 Seis  meses  (eventual- Nos termos da alínea e) do n.º 2
Canário. mente renovável). do artigo 18.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho.

[Isento do visto do tribunal de Contas, conforme alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Janeiro de 2001. —  A Directora do Departamento de Administração Geral, por competência delegada, Lubélia Maria da
Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE Ó BIDOS

Aviso n.º 928/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com Fernanda Maria Marques Bileu, para exer-
cer funções no período de um ano com início em 3 de Janeiro
de 2001, para a categoria de assistente administrativo, a ser
remunerado pelo índice 191. [Processo não sujeito a fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas —  alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 929/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a

termo certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao
limite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Contratos celebrados em 29 de Setembro de 2000, para a
categoria de servente:

Fernando Nelson Pinto José.
Rui Manuel Inácio.
João Gabriel Dias Ferreira.
Pedro Miguel Lopes Pereira.

Contratos celebrados em 3 de Novembro de 2000, para a
categoria de servente:

Vitorino Tadeu Agostinho.
Joaquim Manuel Pontes dos Santos.
Horácio Cardoso Ferreira.
Ana Cristina Lopes Rainho de Sá Rebelo.
Álvaro António Craveiro.
Armando Coimbra Costa.
Benilde Maria Pereira Carriço.
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Joaquim da Conceição Carvalho.
Carlos Manuel Raimundo Craveiro.
Maria da Conceição Gomes Gonçalves.
Manuel Luís Pereira Cunha Meneses.
Cacilda de Sá Gaspar.
Maria Margarida Vieira da Costa.
Paulo Manuel Monteiro da Cunha.
Maria de Lurdes Veiga Varela.
Fernando José de Sousa Vieira.
Daniel Francisco Lobato Major.
Laurence Martins Vicente.
Maria José Veiga Varela.
Maria Fernanda Veiga Pereira.
Francisco Domingos Simões Páscoa.
Sandra Manuela Pereira.
Jorge Eduardo de Magalhães Rustangy.

Contratos celebrados em 3 de Novembro de 2000, para a
categoria de jardineiro:

Vítor Jorge Cardoso.

Contrato celebrado em 14 de Novembro de 2000, para a ca-
tegoria de técnico profissional de biblioteca documenta-
ção de 2.ª classe:

Paula Cristina dos Santos Pereira Alves Coimbra.

Contrato celebrado em 27 de Novembro de 2000, para a ca-
tegoria de monitor:

Ana Cláudio Gaspar Esgaio.

Contrato celebrado em 30 de Novembro de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Nuno Daniel de Sousa Correia.

Contrato celebrado em 4 de Dezembro de 2000, para a ca-
tegoria de fiel de armazém:

António Sérgio Ferreira Gomes.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas —  artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Dezembro de 2000. —  Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 149/2001 —  AP. —  Contrato. —  Faz-se pú-
blico que por deliberação da Câmara Municipal de 21 de No-
vembro de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo pelo período de 12 meses com:

Eduardo Conejero Martins —  fiscal municipal de 2.ª classe
(estagiário), com o vencimento de 97 000$, com início em 28
de Fevereiro de 2001.

David Oliveira Rocha —  cantoneiro, com o vencimento de
74 200$, com início em 23 de Fevereiro de 2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. —  O Vice-Presidente da Câmara,
Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 930/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. —  Para os efeitos previstos no
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente
desta Câmara Municipal, com data de 17 de Novembro de 2000,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Cátia Bela Teixeira dos San-
tos Lopes Alves, com a categoria de técnico superior estagiá-

rio de serviço social, por mais um ano, com início em 20 de
Dezembro de 2000.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 2 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto de Moura Portugal e Brito.

Aviso n.º 931/2001 (2.ª série) —  AP. —  Celebração de
contratos de trabalho a termo certo. —  Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do presidente desta Câma-
ra Municipal, com data de 28 de Novembro de 2000, foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
indivíduos:

Elisa Maria Pereira Dinis —  com a categoria de auxiliar de acção
educativa, com o vencimento mensal ilíquido de 77 100$, pelo
prazo de um ano, com início em 4 de Dezembro de 2000,
podendo, se necessário, ser renovado por igual período.

Margarida Maria Fonseca Cabral —  com a categoria de auxili-
ar de acção educativa, com o vencimento mensal ilíquido de
77 100$, pelo prazo de um ano (12 meses), com início em 4
de Dezembro de 2000, podendo, se necessário, ser renovado
por igual período.

Paula Alexandra Coelho dos Santos —  com a categoria de au-
xiliar de acção educativa, com o vencimento mensal ilíquido
de 77 100$, pelo prazo de um ano, com início em 4 de De-
zembro de 2000, podendo, se necessário, ser renovado por igual
período.

Maria Rosa Figueiredo da Costa Mendes —  com a categoria de
auxiliar dos serviços gerais, com o vencimento mensal ilíquido
68 900$, pelo prazo de um ano, com início em 4 de Dezem-
bro de 2000, podendo, se necessário, ser renovado por igual
período.

Por despacho de 29 de Dezembro de 2000:

Cesaltina da Conceição Cruz Ferreira Pires —  com a categoria
de auxiliar dos serviços gerais, com o vencimento mensal ilí-
quido de 68 900$, pelo prazo de um ano, com início em 2
de Janeiro de 2001, podendo, se necessário, ser renovado por
igual período.

[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto de Moura Portugal e Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 46/2001 (2.ª série) —  AP. —  Dr. David Perei-
ra Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, sub-
mete a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos ter-
mos e para efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, o Regulamento de Instalação e
Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem, a seguir
transcrito, que mereceu aprovação em reunião camarária de 19
de Dezembro de 2000.

Nota justificativa

A oferta turística incorpora todo o tipo de equipamentos e ser-
viços capazes de proporcionarem o acolhimento e permanência
de visitantes. De entre aqueles, apresenta especial destaque o
alojamento, nomeadamente os estabelecimentos de hospedagem,
comummente designados por alojamento particular, matéria já
regulamentada na área do município de Ourém através do Re-
gulamento de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimen-
tos de Hospedagem, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 163 (apêndice n.º 87), de 15 de Julho de 1999.

Este Regulamento foi elaborado tomando por base os dados
à data existentes sobre hospedagem e alojamento particular, po-
rém, veio a constatar-se serem de período anterior, pelo que o
referido Regulamento se apresenta desajustado da realidade actual,
urgindo assim a sua revisão.

Pretende-se com a presente revisão estabelecer um quadro que
abranja as diversas unidades de alojamento em análise, mas que
respeite as exigências de ordem legal de estética e de confor-
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to, na medida em que um bom acolhimento do visitante pode-
rá potenciar a repetição da visita.

Assim, em conformidade com o n.º 1 do artigo 79.º do De-
creto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, apresenta-se a presente pro-
posta de revisão do Regulamento, com vista à sua apreciação
pública nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e à posterior análise e aprovação pela
Assembleia Municipal de Ourém.

Sobre a proposta foram ouvidas a Região de Turismo Leiria/
Fátima, ACISO —  Associação de Comércio Indústria e Servi-
ços do Concelho de Ourém e Associação dos Industriais de Ho-
telaria, Restauração e Similares do Centro.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Noção de estabelecimentos de hospedagem

1 —  São estabelecimentos de hospedagem os destinados a pro-
porcionar, mediante remuneração, alojamento temporário e ou-
tros serviços acessórios ou de apoio, com ou sem fornecimen-
to de refeições.

2 —  Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integra-
dos num dos seguintes tipos:

a) Casa de hóspedes ou hospedaria —  conjunto de unida-
des de alojamento até ao limite de 15;

b) Quartos particulares —  unidades de alojamento integradas
na residência do proprietário até ao limite de quatro;

c) Apartamentos particulares —  unidades de alojamento in-
tegradas em fracções autónomas de um edifício.

3 —  Nos termos do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto Regulamentar
n.º 36/97, de 25 de Setembro, com a redacção dada pelo De-
creto Regulamentar n.º 16/99, de 18 de Agosto, não se consi-
deram estabelecimentos de hospedagem:

a) As instalações ou os estabelecimentos que, embora des-
tinados a proporcionar alojamento temporário, sejam ex-
plorados sem intuito lucrativo ou para fins exclusivamente
de solidariedade social, e cuja frequência seja restrita a
grupos limitados;

b) Os edifícios, ou suas fracções autónomas, que sejam uti-
lizados como habitação e em que se aceitem, com ca-
rácter estável, hóspedes até ao número de três.

4 —  Sem prejuízo do disposto no número anterior, as insta-
lações ou os estabelecimentos previstos na alínea a) desse nú-
mero, deverão preencher os requisitos de instalação e funcio-
namento, designadamente em termos de segurança, saúde e
higiene, o que será averiguado mediante vistoria a realizar em
moldes semelhantes aos descritos no artigo 6.º, mas sem os
representantes das entidades referidas nas alíneas d) e e) do n.º 2
daquele artigo.

5 —  As instalações e estabelecimentos referidos no número
anterior terão de ser obrigatoriamente registados na Câmara Mu-
nicipal, indicando a situação em que se integram, bem como as
características que possuem, conforme anexo a este Regulamento
(anexo I).

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos tipos
referidos no n.º 2 do artigo 1.º, em função do preenchimento dos
requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos ser-
viços fixados na correspondente coluna do anexo II ao presen-
te Regulamento e no que demais neste se estabelece.

CAPÍTULO II

Instalação e licenciamento

Artigo 3.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instala-
ção de estabelecimentos de hospedagem o licenciamento da cons-

trução e ou da utilização de edifícios ou fracções destinados ao
funcionamento desses serviços.

Artigo 4.º

Regime aplicável à instalação

Os processos relativos à construção, e adaptação, de edifícios
destinados à instalação de estabelecimentos de hospedagem são
regulados pelo regime jurídico de licenciamento municipal de
obras particulares.

Artigo 5.º

Licenciamento da utilização

1 —  O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica, que constitui a li-
cença prevista no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro.

2 —  Não pode ser exercida actividade diferente da licencia-
da.

3 —  Concluídas as obras e ou equipadas as unidades de alo-
jamento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interessado
requer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da licen-
ça de utilização para hospedagem.

4 —  O pedido será feito mediante requerimento em impres-
so próprio anexo a este Regulamento (anexo III).

5 —  A emissão da licença é sempre precedida da vistoria a
que se refere o artigo 6.º deste Regulamento, e destina-se a com-
provar a conformidade da obra concluída com o projecto apro-
vado, verificar a observância das normas relativas às condições
sanitárias, a par da segurança contra riscos de incêndio.

6 —  Se for emitida a licença de utilização, os alojamentos serão
inscritos no registo existente para o efeito, e com a designação
aprovada nos termos do artigo 11.º

7 —  Da inscrição mencionada no número anterior, será dado
conhecimento ao interessado.

Artigo 6.º

Vistorias

1 —  No prazo de 30 dias a contar da recepção do requeri-
mento referido no n.º 4 do artigo 5.º deverá ser realizada a vis-
toria.

2 —  A comissão de vistoria é composta por:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal de
Ourém;

b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo de Leiria/Fáti-

ma;
e) Um representante de uma associação patronal em que o

requerente esteja, eventualmente, filiado.

3 —  Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar
as entidades referidas no número anterior, com antecedência mí-
nima de oito dias, bem como notificar o interessado da data da
vistoria.

4 —  O interessado pode acompanhar a vistoria embora sem
direito a voto.

5 —  A não comparência das entidades referidas nas alíneas
b) a e) do n.º 2, desde que regularmente convocadas, não é
impeditiva, nem constitui justificação da não realização da vis-
toria, nem da emissão da licença de utilização para hospedagem.

6 —  A comissão —  ou os técnicos —  após concretização da
vistoria, elabora(m) o respectivo auto, devendo entregar uma có-
pia do mesmo ao requerente.

Artigo 7.º

Emissão da licença de hospedagem

1 —  A emissão da licença pressupõe a permissão de funcio-
namento de todas as partes integrantes do estabelecimento, sem
o que poderá ser recusada a sua emissão, assim como no caso
do alojamento não reunir os requisitos exigidos no anexo II.

2 —  Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavo-
rável, ou quando seja desfavorável o voto, fundamentado, de um
dos elementos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 6.º,
não pode ser emitida licença de utilização.
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3 —  A licença de utilização é emitida pelo presidente da Câ-
mara Municipal no prazo de 15 dias a contar da data da reali-
zação da vistoria, caso esta tenha resultado favorável, devendo
o interessado disso ser notificado no prazo de oito dias após a
tomada de decisão.

4 —  A falta de notificação, no prazo de 23 dias a contar da
data da realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua
realização, vale como deferimento tácito de pedido de licença
de hospedagem.

Artigo 8.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 —  A licença de utilização é consubstanciada num alvará de
licença de hospedagem que será emitido após o pagamento das
respectivas taxas, de acordo com o estipulado no anexo IV.

2 —  O alvará de licença de hospedagem deve especificar:

a) Identificação da entidade/pessoa titular da licença;
b) Tipologia e designação do estabelecimento;
c) Capacidade do estabelecimento:

c1 —  Número de quartos;
c2 —  Número de camas;

d) Período, sazonal ou anual, de funcionamento do estabe-
lecimento;

e) Localização.

3 —  O modelo do alvará de licença de utilização para hos-
pedagem é o anexo V.

4 —  Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer novo alvará.

Artigo 9.º

Caducidade do alvará de licença de hospedagem

1 —  O alvará de licença de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano, a contar da data da emissão do
alvará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo se por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização di-
ferente da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento, ou ao estabelecimento,
sejam introduzidas alterações que modifiquem substancial-
mente as especificações constantes do anexo II.

2 —  Caducado o alvará, o mesmo é apreendido pela Câmara
Municipal.

3 —  A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o es-
tabelecimento de hospedagem, ou inibida a utilização da uni-
dade de alojamento de hóspedes.

4 —  Os factos referidos no número anterior são comunica-
dos à Região de Turismo Leiria/Fátima.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Exploração de serviços de alojamento

1 —  Nos estabelecimentos de hospedagem, com excepção dos
quartos particulares, a exploração de serviços de alojamento ape-
nas é permitida em edifício ou parte de edifício exclusivamen-
te destinado a esse fim.

2 —  Sempre que a exploração de serviços de alojamento seja
efectuada em parte de edifício, deve a mesma ser isolada da outra
parte que compõe o imóvel.

3 —  Presume-se que existe exploração de serviços de aloja-
mento quando os edifícios, ou as suas partes, estejam mobila-
dos e equipados e neles sejam prestados os serviços de arrumação
e limpeza nas condições previstas no n.º 2 do artigo 44.º do
Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho.

Artigo 11.º

Nome e registo do estabelecimento

1 —  Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o
nome dos estabelecimentos de hospedagem, os quais não poderão
funcionar com nome diferente do aprovado.

2 —  Para efeito de designação do estabelecimento, aquando
da apresentação do requerimento referido no n.º 4 do artigo 5.º,
o interessado indicará dois nomes com os quais gostaria de ver
registado o estabelecimento, ficando o mesmo com a segunda
designação caso a primeira incorra na situação prevista no n.º 6
seguinte.

3 —  O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui obri-
gatoriamente referência ao tipo a que pertence, conforme o n.º 2
do artigo 1.º

4 —  As hospedarias/casas de hóspedes que proporcionem o
serviço de alojamento e pequeno-almoço poderão utilizar a de-
signação de residência ou casa.

5 —  O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou «tu-
rístico», ou por qualquer forma sugerir classificações que não
lhes caibam ou características que não possuam.

6 —  Salvo quando pertencerem à mesma organização, os es-
tabelecimentos de hospedagem não podem usar nomes iguais ou
por qualquer forma semelhantes a outros já existentes, ou re-
queridos, que possam induzir em erro ou serem susceptíveis de
confusão.

7 —  A Câmara Municipal efectuará em livro próprio o registo
dos estabelecimentos de hospedagem, conforme o modelo cons-
tante do anexo VI.

8 —  A Câmara Municipal dará conhecimento à Região de Tu-
rismo Leiria/Fátima da abertura do estabelecimento de hospe-
dagem, no prazo de 15 dias após a emissão do alvará.

Artigo 12.º

Identificação e publicidade

1 —  Os estabelecimentos de hospedagem devem estar devi-
damente sinalizados, sendo obrigatória a utilização do norma-
lizado constante no anexo VII.

2 —  Em toda a publicidade, correspondência, documentação
e, de um modo geral, em toda a actividade externa do estabe-
lecimento de hospedagem é obrigatória a referência ao nome e
categoria aprovados, sendo vedada a utilização de expressões que
sugiram características que o estabelecimento não possua.

3 —  Nos anúncios e reclamos instalados no próprio estabe-
lecimento, pode apenas constar a sua tipologia e nome.

Artigo 13.º

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 —  É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem,
salvo o disposto nos números seguintes.

2 —  Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabe-
lecimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal fun-
cionamento designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento priva-
tivas do estabelecimento, desde que estas se encontrem
publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Se fazer acompanhar de animais, desde que esta restri-

ção esteja devidamente publicitada.

3 —  As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hos-
pedagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um
número de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 14.º

Instalações e equipamento

1 —  As estruturas, as instalações e o equipamento dos esta-
belecimentos de hospedagem devem funcionar em boas condi-
ções, e ser mantidos em bom estado de conservação e higiene,
por forma a evitar que seja posta em perigo a saúde dos seus
utentes.
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2 —  Nos termos do n.º 3 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 167/
97, de 4 de Julho, a Câmara Municipal pode determinar a re-
paração das deteriorações e avarias verificadas, fixando prazo
para o efeito, consultando as autoridades de saúde, quando es-
tiverem em causa o cumprimento de requisitos de instalação e
funcionamento relativos à higiene e saúde pública.

3 —  Todas as unidades de alojamento devem estar dotadas dos
meios adequados para prevenção e controlo de incêndio, desig-
nadamente sensores iónicos de detecção de fumos e extintores.

4 —  Sempre que possível devem ser utilizados materiais e equi-
pamentos com características de não inflamáveis.

Artigo 15.º

Responsável

1 —  Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve ha-
ver um responsável a quem compete zelar pelo seu funciona-
mento e assegurar o cumprimento das disposições legais e re-
gulamentares aplicáveis.

2 —  Para efeitos do número anterior, a entidade exploradora
comunicará à Câmara Municipal o nome da pessoa ou das pessoas
que asseguram permanentemente aquelas funções, e sempre que
se verifique a substituição do responsável deverá ser, igualmente,
comunicada a identificação do substituto.

Artigo 16.º

Serviços de recepção/portaria

1 —  Nas casas de hóspedes/hospedarias deverá existir servi-
ço de recepção/portaria onde se prestem, designadamente, os se-
guintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes de correspondência

e outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes das mensagens que

lhes sejam destinadas;
d) Recepção e entrega de bagagens;
e) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
f) Disponibilizar o telefone aos utentes que o queiram quando

as unidades de alojamento não disponham deste equipa-
mento;

g) Facultar aos utentes o livro de reclamações quando so-
licitado.

2 —  Na recepção/portaria devem ser colocadas, em local bem
visível, as informações respeitantes ao funcionamento do esta-
belecimento, designadamente sobre as condições de acesso e per-
manência do utente e sobre os serviços prestados e respectivos
preços.

Artigo 17.º

Informações

1 —  Em todos os estabelecimentos de hospedagem, no acto,
do registo de utentes, deverá ser entregue um cartão com as se-
guintes informações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) Identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) Data de entrada no estabelecimento;
f) Data prevista de saída;
g) O número de pessoas que ocupam a unidade de aloja-

mento.

2 —  Em cada uma das unidades de alojamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos
utentes as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações incluídos no preço
da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento, incluindo o telefone;

c) A não responsabilização por dinheiro, jóias ou outros
objectos de valor que não sejam depositados através do
serviço de guarda de valores, se existir;

d) Existência de livro de reclamações.

3 —  Nas indicações destinadas a dar a conhecer aos utentes,
quer os serviços que o estabelecimento oferece, quer outras in-
formações de carácter geral, devem ser usados os sinais
normalizados constantes da tabela aprovada pela portaria a que
se refere o artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Ju-
lho.

Artigo 18.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

No preço diário do alojamento será obrigatoriamente incluí-
do o consumo, sem limite, de água e electricidade.

Artigo 19.º

Arrumação e limpeza

1 —  Todo o estabelecimento em geral deve ser conservado
em perfeito estado de higiene e limpeza.

2 —  As unidades de alojamento devem ser arrumadas e lim-
pas diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas
pelos seus utentes.

Artigo 20.º

Estadia

1 —  O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que, se não fizer, renova a sua estadia por mais um
dia.

2 —  O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não
é obrigado a aceitar o prolongamento da estadia do utente para
além do dia previsto para a sua saída.

Artigo 21.º

Livro de reclamações

1 —  Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes, cujo modelo é
o que se encontrar em uso para os empreendimentos turísticos.

2 —  O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 —  O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado, pelo responsável do estabelecimento de hospedagem, ao pre-
sidente da Câmara Municipal no prazo de quaranta e oito ho-
ras, devendo o duplicado ser entregue ao utente no acto da
reclamação.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 22.º

Competência de fiscalização

1 —  Compete à Câmara Municipal, designadamente através
da fiscalização municipal, verificar o cumprimento do dispos-
to no presente Regulamento.

2 —  Aos agentes de fiscalização, quando no exercício das suas
funções, deve ser facultado o acesso ao estabelecimento e à do-
cumentação solicitada.

3 —  As infracções ao Regulamento constituem contra-orde-
nação cujo procedimento segue o disposto no Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.º 244/95, de 14 de Setembro.

4 —  A determinação da instrução do processo e a aplicação
da sanção é da competência do presidente da Câmara Munici-
pal, revertendo para a Câmara o produto das coimas.

Artigo 23.º

Contra-ordenações

1 —  Constituem contra-ordenações:

a) As infracções ao disposto na segunda parte do n.º 1, ao
n.º 5 e ao n.º 6 do artigo 11.º; ao n.º 1 do artigo 13.º; e
ao n.º 2 do artigo 22.º;
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b) As infracções ao disposto no n.º 2 do artigo 12.º; aos n.os 1
e 2 do artigo 14.º; ao artigo 15.º; ao n.º 2 do artigo 16.º;
e ao artigo 21.º;

c) As infracções ao disposto no n.º 2 do artigo 5.º; ao n.º 3
do artigo 13.º; e ao n.º 3 do artigo 14.º;

d) A infracção ao disposto no n.º 1 do artigo 5.º;
e) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 1.º;
f) A infracção ao disposto no n.º 5 do artigo 1.º;
g) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º

2 —  As contra-ordenações previstas na alíneas a) do número
anterior são sancionadas com coima de 1/7 a 1 salário mínimo
nacional, quando se trate de pessoa singular, e de 1/3 a 4 salá-
rios mínimos nacionais quando se trate de pessoa colectiva.

3 —  As contra-ordenações previstas na alínea b) do n.º 1 são
sancionadas com coima de 1/3 a 3 salários mínimos nacionais,
quando se trate de pessoa singular, e de 1 a 4 salários mínimos
nacionais quando se trate de pessoa colectiva.

4 —  As contra-ordenações previstas na alínea c) do n.º 1 são
sancionadas com coima de 1 a 8 salários mínimos nacionais,
quando se trate de pessoa singular, e de 2 a 10 salários míni-
mos nacionais quando se trate de pessoa colectiva.

5 —  A contra-ordenação prevista na alínea d) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 2 a 10 salários mínimos nacionais quando
se trate de pessoa singular, e de 3 a 10 salários mínimos na-
cionais quando se trate de pessoa colectiva.

6 —  A contra-ordenação prevista na alínea e) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 1 a 7 salários mínimos nacionais, quan-
do se trate de pessoa singular, e de 2 a 10 salários mínimos na-
cionais quando se trate de pessoa colectiva.

7 —  A contra-ordenação prevista na alínea f) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 1/3 a 1 salário mínimo nacional, quan-
do se trate de pessoa singular, e de 1/3 a 2 salários mínimos
nacionais quando se trate de pessoa colectiva.

8 —  A contra-ordenação prevista na alínea g) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 1/3 a 3 salários mínimos nacionais, quando
se trate de pessoa singular, e de 1 a 5 salários mínimos nacio-
nais quando se trate de pessoa colectiva.

9 —  A negligência é punível, contudo os limites máximos e
mínimos da coima são reduzidos para metade.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

1 —  Comunicação da decisão aplicada em processo de contra-
-ordenação à Região de Turismo Leiria/Fátima, nos casos do in-
fractor ser reincidente.

2 —  Encerramento do estabelecimento, ou unidade de aloja-
mento, como sanção acessória da coima aplicada nos termos da
alínea c) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de
Novembro, ou seja, nos casos em que o mesmo esteja a funci-
onar sem licença de utilização turística ou em desacordo com
a mesma.

3 —  No caso de ser aplicada a sanção acessória de encerra-
mento nos termos da segunda parte do número anterior, o al-
vará de licença será apreendido e o facto comunicado à Região
de Turismo Leiria/Fátima.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.º

Disposição especial e transitória

1 —  No prazo de 180 dias úteis contados da entrada em vi-
gor do presente Regulamento, os estabelecimentos que se en-
contrem em eventual situação de desconformidade com o mes-
mo deverão iniciar o processo de regularização junto da entidade
competente, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções legal-
mente previstas.

2 —  Os estabelecimentos existentes que não preencham al-
gum dos requisitos para funcionar como estabelecimento de hos-
pedagem, poderão, excepcionalmente, ser dispensados do cum-
primento dos mesmos desde que, cumulativamente, se enquadrem
nas seguintes condições:

a) A exigência dos requisitos comprometa a rendibilidade
do empreendimento;

b) Os requisitos em falta não se prendam com razões de
higiene, segurança, e saúde pública;

c) Comprovem que a sua actividade teve início em data an-
terior a 31 de Julho de 1999, mediante prova nos termos
do n.º 4.

3 —  A dispensa prevista no número anterior não desobriga o
proprietário de apresentar processo de regularização dentro do
prazo referido no n.º 1 e é requerida pelo interessado e conce-
dida caso a caso pela Câmara Municipal após vistoria realiza-
da nos termos do artigo 6.º

4 —  A prova de exercício de actividade de hospedagem des-
de a data mencionada no n.º 2, é feita com a entrega de um dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada de escritura pública do contrato
de arrendamento ou de trespasse;

b) Documento fiscal comprovativo do local e exercício de
actividade;

c) Licença para o exercício da actividade de hospedagem
emitida pela Direcção-Geral do Turismo.

Artigo 26.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga integralmente o Regulamento
Municipal de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimen-
tos de Hospedagem, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 163 (apêndice n.º 87), de 15 de Julho de 1999.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, David Pe-
reira Catarino.

ANEXO I
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ANEXO II ANEXO IV

ANEXO II (continuação)

ANEXO III

ANEXO V

ANEXO V (continuação)
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ANEXO VI alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Lúcia Cristina d’Abrantes
Vaz Marques, para exercer funções de técnico profissional de
2.ª classe (área de cartografia), com início no dia 26 de Dezembro
de 2000 e termo em 24 de Dezembro de 2001.

27 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
Augusto Granja da Fonseca.

Aviso n.º 933/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu
despacho proferido em 19 de Dezembro de 2000, foi prorroga-
do o contrato de trabalho a termo certo com Agostinho Sousa
Barbosa, por mais dois meses, até ao dia 18 de Fevereiro de 2001,
para exercer funções de técnico profissional 2.ª classe (aferidor
pesos e medidas).

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
Augusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 934/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 28 de Dezembro de 2000, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com o trabalhador João Gaspar Botas, com
a categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 935/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 1 de Janeiro de 2001, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com o trabalhador Américo Rodrigues, com
a categoria de operário semiqualificado (cantoneiro de vias
municipais).

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 936/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 1 de Janeiro de 2001, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com o trabalhador Manuel da Mota Lopes,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 937/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por

ANEXO VII

Identificação do tipo de estabelecimento de hospedagem

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 932/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câ-
mara datado de 6 de Novembro de 2000, foi autorizada a cele-
bração de um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo dos
artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
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mais seis meses, a partir de 3 de Janeiro de 2001, os contratos
de trabalho a termo certo celebrados ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com os trabalhadores, Fernando Jorge
Simões Lebre e José Leal Carraco, ambos com a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 938/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 3 de Janeiro de 2001, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com a trabalhadora Sílvia Cristina da Silva
Ferreira, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe (pla-
neamento regional e urbano).

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 939/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por
mais seis meses, a partir de 26 de Dezembro de 2000, os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados ao abrigo do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma legal, com os trabalhadores, Car-
los Alberto Santos Nunes, João Oliveira Monteiro, Manuel Lopes
Rodrigues, Manuel Maria Jordão Marques e Maria Fernanda
Marques Gonçalves Costa, todos com a categoria de cantonei-
ros de limpeza.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 940/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 26 de Dezembro de 2000, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com o trabalhador José Gonçalves Pin-
to, com a categoria de servente.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 941/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 28 de Dezembro de 2000, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com a trabalhadora Maria Celeste de Jesus
Neves, com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 942/2001 (2.ª série) —  AP. —  Torna-se públi-
co que a Câmara Municipal de Povoação, renovou os contra-
tos a termo certo a seguir indicados, com as categorias e pra-
zos que a cada um se indica:

José Martins Medeiros Vieira —  canalizador, com início a 12
de Fevereiro de 2001, pelo prazo de seis meses.

Ricardo Jorge Fonseca Carreiro —  cantoneiro de limpeza, com
início a 12 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de seis meses.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Carlos Emí-
lio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 943/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos e para
efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas através do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
se torna público que por despacho do presidente da Câmara de
28 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de 12 meses, com início a 3 de Janei-
ro de 2001, com o trabalhador Virgínio Damas Faria, condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, João No-
ronha.

Aviso n.º 944/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se
público que por despacho do presidente da Câmara de 14 de
Março de 2000, foram renovados por mais seis meses, os con-
tratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
descriminados, a partir de 3 de Janeiro de 2001:

António Lopes de Sousa.
Arsénio Rodrigues Ferreira.
João Paulo Martins Fernandes.
Domingos Teixeira.
José Manuel Alves Dias.
Luís Alberto Teixeira Machado.
Luís Miguel Carvalho Torres Pereira.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, João No-
ronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 945/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal celebrou e renovou, nos termos da alínea d) do n.º 2
dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, os seguintes contratos de trabalho
a termo certo:

Aldina Martins Bonifácio Santos —  técnico superior geógrafo,
contrato pelo prazo de um ano, com início em 20 de Dezembro
de 2000, por despacho de 19 de Dezembro de 2000, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 310, no valor de 181 000$.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Margarida Fróis Tomás Soares Gonçalves —  técnico pro-
fissional de animação cultural, rescisão a pedido da própria
em 18 de Dezembro de 2000.

Carla Sofia Morgado Peralta —  servente, renovação pelo pra-
zo de  um ano, com início em 10 de Dezembro de 2000, por
despacho de 3 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Catarina Sofia Machado Frazão —  servente, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 10 de Dezembro de 2000, por
despacho de 3 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

João Carlos Piedade Aguiar —  servente, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 10 de Dezembro de 2000, por des-
pacho de 3 de Novembro de 2000, sendo remunerado pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Luísa Joaquina Goucha Dias —  servente, renovação pelo pra-
zo de um ano, com início em 10 de Dezembro de 2000, por
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despacho de 3 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Maria de Lurdes Duarte Simão —  servente, renovação pelo prazo
de 1 ano, com início em 10 de Dezembro de 2000, por des-
pacho de 03 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniên-
cia de serviço.

27 de Dezembro de 2000. —  No uso da competência delegada,
o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 946/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos, se torna público que foram celebrados contratos de tra-

balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por seis meses, com
início em 3 de Janeiro do próximo ano, como pedreiros, índi-
ce 132, escalão 1, os seguintes indivíduos:

José Luís França Teves.
Manuel Leonardo Cordeiro da Silva.
Rui Jorge da Silva Melo Costa.
Silvino do Nascimento da Silva.

20 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Lemos Reis.

Aviso n.º 947/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal apro-
vada em reunião ordinária da Câmara Municipal de Santa Cruz
da Graciosa em 30 de Novembro do corrente ano e homologa-
da pela Assembleia Municipal em 20 de Dezembro corrente:

ANEXO I

Alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa

Grupo
Escalões

Número
Situação à data

de Carreira Categoaria de
Obser-

de aprovação

pessoal
1 2 3 4 5 6 7 8

lugares
vações

Lugares Lugares
providos vagos

Técnico su- — Técnico superior 510 560 590 650 – – – –
perior. principal.

Técnico superior 460 475 500 545 – – – –
de 1.ª classe.

Técnico superior 400 415 435 455 – – – – 1 (a) 0 1
de 2.ª classe.

Estagiário ......... 310 – – – – – – – (b)

Pessoal au- — Auxiliar de ser- 118 127 137 147 162 176 191 205 2 (a) 0 2
xiliar. viços gerais.

Auxiliar .... — Fiel de armazém 132 142 157 171 186 201 215 230 1 (a) 0 1

(a) Dotação global.
(b) Área de organização e gestão.

22 de Dezembro 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 948/2001 (2.ª série) —  AP. —  Torna-se públi-
co que por despachos do presidente da Câmara, foram renova-
dos, por mais seis meses, os contratos a termo certo, com os
seguintes trabalhadores:

Joaquim Correia Martins, cantoneiro de limpeza. Renovado a par-
tir de 12 de Dezembro de 2000.

Manuela Teixeira da Silva, técnico superior. Renovado a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

José Alberto Ferreira Ascenção, coveiro. Renovado a partir de
3 de Janeiro de 2001.

Artur Jorge Mendonça Rodrigues, engenheiro civil de 2.ª clas-
se. Renovado a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Fernando Jorge Gomes Borges, tractorista. Renovado a partir de
4 de Janeiro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 949/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que em 2 de Dezembro de 2000, foram

renovados por mais uma ano, os contratos de trabalho a termo
certo, com os trabalhadores a seguir indicados:
Narcisa Maria Pereira Saruga Pinheiro —  auxiliar dos serviços

gerais, com o vencimento de 68 900$.
Pile Cavar —  auxiliar dos serviços gerais, com o vencimento

de 68 900$.
Guilhermina Francisca P. C. Parracha —  auxiliar dos serviços

gerais, com o vencimento de 68 900$.
Mariana da Conceição Sádio Branco —  auxiliar dos serviços

gerais, com o vencimento de 68 900$.
Maria Teresa P. Pavia Parracha —  auxiliar dos serviços gerais,

com o vencimento de 68 900$.
Fernando Leites Parada —  jardineiro, com o vencimento de

77 100$.
Francisco André Dordio Buinho —  motorista de transportes co-

lectivos, com o vencimento de 97 000$.

2 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 950/2001 (2.ª série) —  AP. —  Alteração à ta-
bela de taxas e licenças. —  Dr. José António de Araújo, presi-
dente da Câmara Municipal de Terras de Bouro:

Torna público que na Assembleia Municipal de Terras de
Bouro, em sua reunião ordinária de 15 de Dezembro passado,
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aprovou a alteração à Tabela de Taxas e Licenças anexa, cuja
proposta foi aprovada pela Câmara Municipal na sua reunião
ordinária de 30 de Novembro último.

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
António de Araújo.

Alteração aos artigos 17.º, 59.º e 60.º
da Tabela de Taxas e Licenças

Artigo 17.º

1 —  [...]
2 —  Para estabelecimentos hoteleiros, meios complementa-

res de alojamento e restauração e bebidas, incluindo fornecimento
da primeira chapa de identificação (se da responsabilidade da
Câmara):

a) Estabelecimentos hoteleiros:

a.1) Hotéis, hotéis-apartamentos, motéis e similares —
50 000$;

a.2) Estalagens e pousadas —  40 000$;
a.3) Albergarias e residenciais —  40 000$;
a.4) Pensões, hospedarias, casas de hóspedes e simi-

lares —  30 000$.

b) Meios complementares de alojamento turístico:

b.1) Aldeamentos turísticos —  por instalação funcio-
nalmente independente —  50 000$;

b.2) Apartamentos turísticos —  por fracção —  20 000$;
b.3) Moradias turísticas —  por cada —  30 000$;
b.4) Parques de campismo —  50 000$;
b.5) Outros meios turísticos de alojamento —  20 000$.

c) Estabelecimentos de restauração e bebidas:

c.1) Clubes nocturnos, boîtes, night-clubs, cabarets e
dancing —  150 000$;

c.2) Restaurantes típicos e casas de fado —  50 000$;
c.3) Restaurantes, marisqueiras, pizzerias, snack-bars,

self-services, eat-drivers, take-aways e fast-foods —
30 000$;

c.4) Casas de pasto e similares —  20 000$;
c.5) Bares, cervejarias, cafés, pastelarias, confeitarias,

boutiques de pão quente, cafetarias, casas de chá,
gelatarias e pubs —  20 000$;

c.6) Tabernas e similares —  10 000$.

d) Fornecimento de chapa de identificação —  5000$.

3 —  (Anterior n.º 2.)
4 —  (Anterior n.º 3.)

Artigo 59.º

Emissão de licenças de condução:

a) De ciclomotor —  2000$;
b) De motociclo (igual ou inferior a 50 c.c.) —  2000$;
c) De veículo agrícola —  2000$;
d) Segunda via de licença de condução —  1000$.

Artigo 60.º

Matrícula ou registo (incluindo a chapa e o livrete):

a) De ciclomotor, motociclo, veículo agrícola —  4000$;
b) Segunda via de livrete —  1000$;
c) Segunda via de chapa de matrícula —  2000$;
d) Revalidações —  2000$.

Aviso n.º 951/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Terras de
Bouro, em sua reunião ordinária realizada em 30 de Novembro
de 2000, deliberou, por unanimidade e escrutínio secreto, nos
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, atribuir a menção de mérito excepcional ao
funcionário António Joaquim Ferreira Esteves, agente único de
transportes colectivos, para permitir a redução de tempo de ser-
viço necessária à progressão na carreira e integração no esca-
lão imediato nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º acima
referido.

Para efeitos do n.º 6 do referido artigo 30.º os motivos da atri-
buição de mérito excepcional foram os seguintes:

a) O funcionário ingressou no quadro em 1 de Julho de 1969
na categoria de leitor-cobrador, tem sido um exemplo de
comportamento, assiduidade e sentido de responsabilidade
no desempenho das suas funções;

b) Ao longo dos anos nunca rejeitou qualquer ordem dos
seus superiores sacrificando muitos sábados e dias de des-
canso na resolução de situações pontuais que iam sur-
gindo no sector de abastecimento de água e reparação da
rede viária, para o que era solicitado por residir na fre-
guesia sede do concelho, nunca tendo exigido qualquer
tipo de compensação;

c) De há muito tempo vem apoiando a coordenação das di-
versas equipas de pessoal operário, assumindo a respon-
sabilidade pela movimentação das respectivas brigadas
durante o período de férias dos funcionários responsá-
veis;

d) Tem assumido quase 100% a responsabilidade pelo re-
gisto e organização de obras particulares, e respectivo
arquivo, para além de toda a correspondência com esta-
tísticas ou serviços afins, trabalho que vem desenvolvendo
com o máximo sentido de responsabilidade;

e) A forma como se relaciona com os utentes tem mereci-
do da parte destes o maior respeito, contribuindo, desta
forma, para uma melhor imagem dos serviços perante o
público.

Esta deliberação foi, nos termos do estabelecido no n.º 5 do
mesmo artigo 30.º do referido Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, ratificada por deliberação da Assembleia Municipal, na
sua sessão ordinária de 15 de Dezembro de 2000.

29 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
António Araújo.

Aviso n.º 952/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos e
para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 11/84, de 4 de Abril,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Terras
de Bouro aprovou, em sessão ordinária realizada em 15 de
Dezembro passado, a proposta da Câmara Municipal para a
alteração do quadro de pessoal anexa, aprovada em reunião de
30 de Novembro passado.

ANEXO I

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Existentes Propostos Obs.

Providos Vagos Total Providos Vagos Total

Dirigente e de chefia – — Chefe de secção .. 2 3 5 2 4 6

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José António Araújo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 953/2001 (2.ª série) —  AP. —  Engenheiro
Manuel Travessa de Matos, presidente da Câmara Municipal de
Vieira do Minho:

Faz público, nos termos do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, posteriormente alterado pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e na sequência de deliberações da Câ-
mara Municipal e da Assembleia Municipal, que, não tendo
havido qualquer reclamação durante o período de inquérito
público, se encontra aprovado por este o Regulamento de Or-
ganização e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal.

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Travessa de Matos.

Regulamento de Organização
e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal

Preâmbulo

A Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, estabeleceu o regime e for-
ma de criação das polícias municipais.

Nos termos do consignado no seu artigo 10.º, a criação das
polícias municipais compete à Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal, cuja deliberação se formaliza pela
aprovação do regulamento da polícia municipal e do respecti-
vo quadro de pessoal.

As regras e os procedimentos a observar na criação de ser-
viços de polícia municipal, nomeadamente no que concerne
ao conteúdo das deliberações autárquicas a submeter ao Con-
selho de Ministros, ao número de efectivos, às competênci-
as dos serviços e à delimitação geográfica do exercício de com-
petências, foram fixadas pelo Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17
de Março.

Do artigo 3.º deste diploma, resulta que um conjunto de ma-
térias deve constar, obrigatoriamente, deste Regulamento:

a) A enumeração taxativa das competências do serviço de
polícia municipal;

b) A delimitação geográfica da área do território mu-
nicipal onde serão exercidas as respectivas competên-
cias;

c) A determinação do número de efectivos;
d) A fixação do equipamento coercivo a deter pelo ser-

viço;
e) A definição precisa do local de depósito das armas;
f) A descrição, com recurso a elementos figurativos, dos dis-

tintivos heráldicos e gráficos do município para uso nos
uniformes e viatura;

g) A caracterização das instalações de funcionamento do
serviço de polícia municipal.

São, pois, estes os temas que serão tratados e desenvolvidos
pelo presente Regulamento, sendo despiciendo consignar outras
matérias que, por constarem já da legislação actualmente em
vigor, seria redundante a sua menção.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado na Lei
n.º 140/99, de 28 de Agosto, do consignado no Decreto-Lei n.º 39/
2000, de 17 de Março, e do estabelecido nos artigos 53.º e 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal
de Vieira do Minho, sob proposta da Câmara Municipal, apro-
va o seguinte Regulamento de Organização e Funcionamento do
Serviço de Polícia Municipal:

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa estabelecer a organização e
funcionamento do Serviço de Polícia Municipal de Vieira do
Minho.

Artigo 2.º

Competências
1 —  A Polícia Municipal, no exercício das suas funções, de-

tém competências nos seguintes domínios:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estaciona-
mento de veículos e de circulação rodoviária, incluindo
a participação de acidentes de viação;

b) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e
pedonal;

c) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços
públicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equipa-
mentos públicos municipais;

d) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos admi-
nistrativos das autoridades municipais;

e) Adopção das providências organizativas apropriadas,
aquando da realização de eventos na via pública que
impliquem restrições à circulação, em coordenação com
as forças de segurança competentes, quando necessá-
rio;

f) Detenção e entrega imediata, a autoridade judiciária ou
a entidade policial, de suspeitos de crime punível com
pena de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos
da lei processual penal;

g) Denúncia dos crimes de que tiverem conhecimento no
exercício das suas funções e por causa delas, e prática
dos actos cautelares necessários e urgentes para assegu-
rar os meios de prova, nos termos da lei processual pe-
nal, até à chegada do órgão de polícia criminal compe-
tente;

h) Elaboração dos autos de notícia, autos de contra-orde-
nação ou transgressão por infracção às normas regula-
mentares municipais, às normas de âmbito nacional ou
regional cuja competência de aplicação ou fiscalização
pertença ao município e às decisões das autoridades
municipais;

i) Elaboração de autos de notícia por acidente de viação,
quando o facto não constituir crime;

j) Elaboração dos autos de notícia, com remessa à autori-
dade competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

k) Instrução dos processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

l) Execução de acções de polícia ambiental;
m) Execução de acções de polícia mortuária;
n) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos municipais

e da aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, da defesa e pro-
tecção dos recursos cinegéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

o) Garantia do cumprimento das leis e regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

p) Exercício de acções de sensibilização e divulgação de
matérias de relevante interesse social, designadamente de
prevenção rodoviária e ambiental;

q) Participação no serviço municipal de protecção civil.

2 —  A Polícia Municipal pode ainda proceder à execução de
comunicações e notificações por ordem das autoridades judici-
árias, mediante protocolo a celebrar entre o município e o Go-
verno.

Artigo 3.º

Área de actuação

A Polícia Municipal exercerá as suas competências em todo
o território municipal.

Artigo 4.º

Número de efectivos

1 —  O número de efectivos da Polícia Municipal é fixado,
para já, em 25, tendo em conta o disposto no artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

2 —  Os efectivos da Polícia Municipal são distribuídos pe-
las carreiras e categorias constantes do quadro de pessoal ane-
xo (I) ao presente Regulamento.
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Artigo 5.º

Fixação do equipamento coercivo

O equipamento coercivo a deter pelos agentes da Polícia Mu-
nicipal, quando em serviço, é composto de:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre;
c) Apito;
d) Emissor-receptor portátil.

Artigo 6.º

Local do depósito de armas

As armas, findo o período de serviço, serão depositadas nas
instalações de funcionamento do Serviço de Polícia Municipal,
em armeiro próprio, cuja descrição consta do anexo (II) deste
Regulamento.

Artigo 7.º

Distintivos heráldicos e gráficos

Nos uniformes e nas viaturas da Polícia Municipal são utili-
zados os distintivos heráldicos e gráficos do município de Vi-
eira do Minho, com a descrição e figuração constantes do ane-
xo (III) deste Regulamento.

Artigo 8.º

Caracterização das instalações de funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

O Serviço de Polícia Municipal funcionará em parte do edi-
fício da antiga Escola Primária de Vieira do Minho, sito no Largo
do Professor Brás da Mota, da vila de Vieira do Minho, com a
caracterização constante do anexo (II) deste Regulamento.

Artigo 9.º

Carreira de fiscal municipal

1 —  É extinta a carreira de fiscal municipal, sendo conse-
quentemente extintos os lugares dos fiscais municipais que tran-
sitem para lugares da carreira de polícia municipal.

2 —  Os fiscais municipais que não transitem para a carreira
de polícia municipal mantêm-se nos lugares da carreira de fis-
cal municipal, os quais se extinguem quando vagarem, da base
para o topo.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Categoria Lugares

Técnico superior ................................... Assessor de polícia municipal principal .......................................................
Assessor de polícia municipal ........................................................................
Técnico superior de polícia municipal especialista .................................... 1
Técnico superior de polícia municipal principal ........................................
Técnico superior de polícia municipal .........................................................

Técnico profissional ............................ Graduado-coordenador ..................................................................................... 1
Agente graduado principal .............................................................................. 2
Agente graduado ............................................................................................... 4
Agente municipal de 1.ª .................................................................................. 7
Agente municipal de 2.ª .................................................................................. 10

ANEXO II

Caracterização das instalações de funcionamento do Serviço
de Polícia Municipal e localização do depósito das armas

1 —  O Serviço de Polícia Municipal funcionará em parte do
edifício da antiga Escola Primária de Vieira do Minho, sito no
Largo do Professor Brás da Mota, na vila de Vieira do Minho,
pertencente ao domínio privado deste município e com as se-
guintes características: prédio urbano, com rés-do-chão, com-
posto por uma sala, sanitário e um gabinete.

2 —  O depósito das armas ficará instalado no edifício refe-
rido no n.º 1, numa divisão equipada de forma a ter as carac-
terísticas e dimensões adequadas ao fim a que se destina.

ANEXO III

Distintivos heráldicos e gráficos

1 —  O distintivo, que se baseia na heráldica do município de
Vieira do Minho é constituído pelas armas de Vieira, de prata,
com um ramo de castanheiro folhado e troncado de verde e
frutado de ouro, com ouriços abertos de vermelho, acompanhado
por duas espigas de trigo de verde, atadas de vermelho, em ponta.
Em chefe, três Vieiras de negro realçadas de ouro, em faixa. Em
contrachefe duas faixas ondadas de azul. Coroa mural de prata
de quatro torres. Listel branco com os dizeres «Vieira do Minho»,
de negro. Bandeira: esquartelada de amarelo e de negro.

2 —  A representação figurativa é a que se segue:

10 de Outubro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 954/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de
contrato a termo certo. —  Para os devidos efeitos e em cum-
primento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por despacho do presidente da Câmara, exarado em 30
de Novembro de 2000, se procedeu à renovação do contrato de
trabalho a termo certo, celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do diploma mencionado, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Victor Manuel
Loureiro, para exercer as funções de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, no escalão 1, índice 145, por um
período de mais um ano, com início em 2 de Janeiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. —  A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Maria Teresa B. C. Matias de Carvalho.

Aviso n.º 955/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara de 13 de Setembro de 2000, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de 12 meses, podendo ser renovado por igual período,
com Victor Manuel da Silva Manaia, para exercer as funções
de pedreiro, com início em 2 de Janeiro de 2001. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. —  A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Maria Teresa B. C. Matias de Carvalho.

Aviso n.º 956/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara de 12 de Julho de 2000, foi efectuado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo perío-
do de 12 meses, podendo ser renovado por igual período, com
Gabriel Oliveira Coimbra de Matos, para exercer as funções de
assistente de acção educativa, com início em 2 de Janeiro de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. —  A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Maria Teresa B. C. Matias de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 957/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado por mais seis meses, nos termos do
artigo 20.º do já citado diploma, com a actual redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho
a termo certo e urgente conveniência de serviço celebrado com
Rui Alexandre da Silva Correia, na categoria de técnico supe-
rior de 2.ª classe (área de arquitectura de gestão).

3 de Janeiro de 2001. —  A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓ DÃO

Aviso n.º 958/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos de
apreciação pública e de acordo com o artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna-se público o
projecto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros do Município de
Vila Velha de Ródão, que foi presente em reunião de Câmara
de 3 de Janeiro de 2001, podendo as sugestões ser apresenta-
das, no prazo de 30 dias úteis após a sua publicação no Diário

da República, na Divisão Administrativa e Financeira, Secção
de Expediente Geral, das 9 às 17 horas.

9 de Janeiro de 2001. —  Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os municí-
pios de diversas competências em matéria de transportes de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades polici-
ais.

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector.

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava
a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito na Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando desta for-
ma o princípio constitucional da publicidade das normas, bem
como do artigo 16.º, que permitia que um regulamento muni-
cipal pudesse revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95,
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legis-
lar no sentido de transferir para os municípios competências
relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos —  os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contigentes —  o número de táxis consta de
contigente fixado, com uma periodicidade não superior
a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças —  as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida —  as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contigente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.
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Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actu-
almente em vigor, terão que se adequar ao preceituado no novo
regime legal, não obstante se manterem válidas muitas das so-
luções e mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao
abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de
12 de Junho, e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a
20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de
Vila Velha de Ródão, aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Vila Velha de Ródão.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi —  o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi —  o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi —  a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes de táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 —  Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 —  A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III
Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º
Veículos

1 —  No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 —  As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabele-
cidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º
Licenciamento dos veículos

1 —  Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 —  A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 —  A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º
Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função de duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º
Locais de estacionamento

1 —  Na área do município de Vila Velha de Ródão é permi-
tido o regime de estacionamento fixo para todas as freguesia nos
locais indicados no anexo I, de acordo com os alvarás de licença.

2 —  Sem prejuízo do disposto no número anterior, junto às
estações de caminhos-de-ferro, em Fratel, Sarnadas e Vila Ve-
lha de Ródão, vigorará o regime de estacionamento condicio-
nado, reservando-se para o efeito o máximo de um lugar em
Fratel, um lugar em Sarnadas e três lugares em Vila Velha de
Ródão.

3 —  Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contigentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento con-
dicionado quer no regime de estacionamento fixo.

4 —  Independentemente do que ficou dito nos números an-
teriores, podem os táxis dirigir-se a qualquer ponto do municí-
pio, para recolher passageiros, desde que por eles tenham sido
previamente chamados.

5 —  Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º
Fixação de contigentes

1 —  O contingente de táxis fixado para o município de Vila
Velha de Ródão é o seguinte:

Freguesia de Fratel  —  2 táxis;
Freguesia de Sarnadas de Ródão  —  1 táxi;
Freguesia de Perais  —  4 táxis;
Freguesia de Vila Velha de Ródão —  5 táxis.
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2 —  Dos cinco lugares estabelecidos para a freguesia de Vila
Velha de Ródão um é destinado a veículo isento de distintivo.

3 —  A fixação do contigente será feita com a periodicidade
máxima de dois anos, e será sempre precedida da audição das
entidades representativas do sector.

4 —  Na fixação do contigente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

Artigo 10.º
Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 —  A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos transportes terrestres.

2 —  As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contigente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 —  A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contigente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV
Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 —  A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 —  O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º
Abertura de concursos

1 —  Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 —  Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º
Publicitação do concurso

1 —  O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 —  O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 —  O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias, contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 —  No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Programa de concurso

1 —  O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 —  Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 15.º
Requisitos de admissão a concurso

1 —  Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

2 —  Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 —  Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respecti-
vos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º
Apresentação da candidatura

1 —  As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 —  Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 —  As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 —  A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 —  No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 17.º
Da candidatura

1 —  A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 —  Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 18.º
Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
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Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º
Critérios de atribuição de licenças

1 —  Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Quando os critérios anteriores se revelarem insuficien-
tes, a classificação dos candidatos será feita segundo o
critério do tempo de exercício efectivo da profissão ou
actividade, conforme se trate de motoristas profissionais
ou pessoas colectivas.

2 —  A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 20.º
Atribuição de licença

1 —  A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Códi-
go do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 —  Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 —  Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contigente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contigente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º
Emissão da licença

1 —  Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
15 de Abril.

2 —  Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 —  Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 —  Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de ta-
xas e licenças.

5 —  A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 —  A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de
Maio de 1999.)

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 —  A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 —  As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948,
e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to.

3 —  Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 —  No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 —  Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 —  Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 —  Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 —  As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro de três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 —  Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 —  O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 —  Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador de táxi.

2 —  Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.
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Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão de licença

1 —  A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 —  A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta às seguintes entidades:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licença para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 —  Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 —  Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 —  O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 —  É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 —  Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 —  Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 —  Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 —  No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 —  O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 —  Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 —  A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polí-
cia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 —  O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 —  A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 —  Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas
do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 —  O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 —  A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.
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Artigo 38.º

Falta da apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII
Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 40.º
Regime transitório

1 —  A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o es-
tabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 —  A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 —  O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de trans-
portes terrestres.

4 —  O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor ... dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Locais de estacionamento fixo:

Freguesia de Fratel:

Rua do Pombal, Fratel  —  2 lugares.

Freguesia de Perais:

Perais, Rua da Estrada  —  1 lugar;
Monte Fidalgo, Rua da Fonte  —  1 lugar;
Alfrívida, Rua de Santo António —  1 lugar;
Vale de Pousadas, Rua do Barreiro —  1 lugar.

Freguesia de Sarnadas de Ródão:

Estação de Caminhos-de-Ferro —  1 lugar.

Freguesia de Vila Velha de Ródão:

Rua de Santana (em frente ao edifício dos Paços do
Concelho) —  3 lugares;

Largo da Eira, na Foz do Cobrão —  1 lugar;
Largo da Senhora Piedade, em Alvaiade —  1 lugar.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ARMIL

Aviso n.º 962/2001 (2.ª série) —  AP. —  Aprovação do
quadro do pessoal da Junta de Freguesia de Armil, Fafe. —  Faz-
-se público que, nos termos do artigo 17.º, n.º 2, alínea m), do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia de Fre-
guesia de Armil, em sessão ordinária de 24 de Setembro de 2000,
aprovou o quadro de pessoal seguinte, sob proposta da Junta de
Freguesia de Armil, aprovado em reunião de 3 de Setembro de
2000, o qual a seguir se publica.

Regulamento

CAPÍTULO I

Quadro da Junta de Freguesia

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 —  Para a prossecução das atribuições a que se refere o De-
creto-Lei n.º 169/99, a Junta de Freguesia dispõe do seguinte
serviço: Sector de Limpeza.

Artigo 2.º

Sector de limpeza

a) Promover a conservação dos caminhos da Freguesia;
b) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
c) Promover a limpeza dos parques da Freguesia;

d) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubri-
dade pública nas dependências do cemitério.

CAPÍTULO II

Das disposições finais

Artigo 3.º

Alteração de atribuições

As atribuições do serviço da presente estrutura orgânica po-
derão ser alteradas, por deliberação da Junta de Freguesia, sempre
que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 4.º

Aprovação e implementação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante
do anexo I.

Artigo 5.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões serão resolvidas pelo presidente da Junta
de Freguesia.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O quadro do pessoal entra em vigor no dia seguinte à publi-
cação no Diário da República.

ANEXO I

Quadro de pessoal (elaborado nos termos da legislação em vigor)

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Existentes A criar Total Providos Vagos

Auxiliar ........................... Cantoneiro de limpeza ....... Cantoneiro de limpeza ....... 0 1 1 0 1

Observações:

A carreira atrás referida tem o desenvolvimento indiciário constante na lei (Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 412-A, de 30 de Dezembro, e respectivas alterações).

27 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, José Correia Sampaio.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENAFIM

Aviso n.º 963/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Benafim,
na sua reunião realizada em 13 de Dezembro de 2000, delibe-
rou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
atribuir menção de mérito excepcional à funcionária Ana Cris-
tina Caetano Borges Cruz, assistente administrativo do quadro
privativo desta Junta de Freguesia há mais de um ano, posicionada
no 1.º escalão, índice 191, sendo promovida a assistente admi-
nistrativo principal, ficando posicionada no 1.º escalão, índice
215, tudo nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do
decreto-lei acima mencionado.

Esta deliberação foi tomada de acordo com os termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e rati-
ficada, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia na sua
sessão ordinária realizada em 27 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do já citado diploma le-
gal, a seguir se enumeram os fundamentos dos motivos da atri-
buição:

A funcionária acima referida possui um elevado espírito pro-
fissional, competência, zelo e assiduidade e executa de

forma eficiente e organizada os serviços que lhe são
confiados, tem revelado um interesse metódico e siste-
mático em melhorar e adquirir mais conhecimentos pro-
fissionais, contribuindo desta forma para a dignificação
da imagem e dos serviços desta Junta de Freguesia;

A funcionária em causa deve tomar posse na nova catego-
ria no prazo de 20 dias após a publicação deste aviso no
Diário da República.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Fernando
Manuel Guerreiro Vargues.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso n.º 964/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de
contrato a termo certo. —  Para os devidos efeitos se torna pú-
blico, que ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por deliberação em
reunião ordinária de 14 de Dezembro de 2000, se procedeu à
renovação do contrato de trabalho a termo certo, com a traba-
lhadora Ana Rosa Oliveira Pinheiro Francisco, cantoneira de
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limpeza, escalão 1, índice 125. A iniciar em 24 de Dezembro
de 2000 e termo a 24 de Junho de 2001.

19 de Dezembro de 2000. —  Pelo Presidente da Junta, (As-
sinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE BRITELO

Aviso n.º 965/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contrato a ter-
mo certo para admissão de um assistente administrativo. —  Para
os devidos efeitos, se torna público que, por deliberação da Junta
de Freguesia de Britelo, tomada em reunião de 29 de Dezem-
bro de 2000, foi decidido admitir Carlos Manuel Simões Go-
mes Magalhães, para exercer funções de assistente administra-
tivo a tempo inteiro, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o qual
deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar da data da
publicação deste aviso. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Manuel Mes-
quita Alves Fontes.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPINHO

Aviso n.º 966/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrou contrato a termo cer-
to com Manuel da Silva Capucho, para funções inerentes à
categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147, pelo
período de três meses, renováveis, com início a 2 de Janeiro de
2001.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Manuel Go-
dinho Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPO

Aviso n.º 967/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrou contrato a termo cer-
to com Domingos Capucho Moreno, para funções inerentes à
categoria de motorista, escalão 1, índice 132, pelo período de
um mês, renovável, com início a 1 de Janeiro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, José Tacão
Rosado.

JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA

Aviso n.º 968/2001 (2.ª série) —  AP. —  Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi
renovado, nos termos do n.º 2, alínea a), do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de traba-
lho a termo certo, com efeitos desde 1 de Janeiro de 2001, com
a trabalhadora Fernanda Isabel Mendes Faria, assistente admi-
nistrativo.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, José Joaquim
Pinto da Conceição.
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JUNTA DE FREGUESIA DE FAZENDAS DE ALMEIRIM
Aviso n.º 970/2001 (2.ª série) —  AP. —  Torna-se públi-

co que por deliberação da Junta de Freguesia tomada na reu-
nião de 13 de Dezembro de 2000, ratificada pela Assembleia de
Freguesia de 28 de Dezembro de 2000, foi atribuída a menção
de mérito excepcional, para efeitos da alínea a) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, aos seguin-
tes funcionários:
Fernando Manuel Mendes Bento —  motorista de ligeiros, grupo

de pessoal auxiliar, posicionado no escalão 2, índice 142, para
efeitos de progressão na respectiva carreira, fica posicionado no
escalão 3, índice 152. O funcionário é dedicado, cumprindo os
seus deveres com responsabilidade e manifesto espírito de sa-
crifício, manifestando grande amabilidade para com todos.

António José Quintano da Silva —  motorista de ligeiros, grupo de
pessoal auxiliar, posicionado no escalão 2, índice 142, para efeitos
de progressão na respectiva carreira, fica posicionado no esca-
lão 3, índice 152. O funcionário é dedicado, cumprindo os seus
deveres com responsabilidade e manifesto espírito de sacrifício,
manifestando grande amabilidade para com todos.
8 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Vítor José

Castelo Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE FOZ DO SOUSA
Aviso n.º 971/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos

efeitos se torna público, que a Junta de Freguesia de Foz do Sousa
em sua reunião de 27 de Dezembro de 2000, deliberou contra-
tar a termo certo, pelo período de um ano e por urgente con-
veniência de serviço, com a categoria de cozinheira, Amândia
Monteiro dos Santos Pereira.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Fernando da
Rocha Ferreira da Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE FREIXO DE ESPADA À  CINTA
Aviso n.º 972/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos da

alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público
que foi prorrogado o contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º do citado decreto-lei, com o trabalhador
Francisco Joaquim Morgado, condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, por um período de um ano.

20 de Dezembro de 2000. —  Pelo Presidente da Junta, Raul
de Jesus Rocha Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAVRA
Aviso n.º 973/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contrato de tra-

balho a termo certo. —  Em cumprimento com o disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável às autarquias locais, tornou-se público que esta Junta de
Freguesia celebrou com Maria Adelaide Ramos Moreira, um con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, reno-
vável por iguais períodos, por urgente conveniência de serviço e
com início em 18 de Dezembro de 2000, para o exercício de fun-
ções de servente, a remunerar pelo escalão 1, índice 118, do Esta-
tuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, Fernando
Gonçalves Fafiães.

Aviso n.º 974/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contrato de tra-
balho a termo certo. —  Em cumprimento com o disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável às autarquias locais, tornou-se público que esta Junta de
Freguesia celebrou com Paulo Miranda Lemos, um contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, renovável por
iguais períodos, por urgente conveniência de serviço e com início
em 18 de Dezembro de 2000, para o exercício de funções de au-
xiliar de serviços gerais, a remunerar pelo escalão 1, índice 118,
do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, Fernando
Gonçalves Fafiães.

JU
NT

A 
DE

 F
RE

GU
ES

IA
 D

E 
MA

SS
AR

EL
OS

A
vi

so
 n

.º
 9

75
/2

00
1 

(2
.ª

 s
ér

ie
) 

—
 A

P
.

 —
 

A
lte

ra
çã

o 
ao

 q
ua

dr
o 

de
 p

es
so

al
.

—
Pa

ra
 o

s 
de

vi
do

s 
ef

ei
to

s 
se

 to
rn

a 
pú

bl
ic

o 
qu

e 
a 

A
ss

em
bl

ei
a 

de
 F

re
gu

es
ia

 d
e 

M
as

sa
re

lo
s,

 e
m

 re
un

iã
o 

de
 1

5
de

 D
ez

em
br

o 
de

 2
00

0,
 a

pr
ov

ou
 a

 s
eg

ui
nt

e 
al

te
ra

çã
o 

ao
 q

ua
dr

o 
de

 p
es

so
al

 d
es

ta
 a

ut
ar

qu
ia

, j
á 

ap
ro

va
do

 e
m

 re
un

iã
o 

do
 e

xe
cu

tiv
o 

da
 J

un
ta

 d
e 

Fr
eg

ue
si

a 
de

 M
as

sa
re

lo
s 

em
 4

 d
e 

D
ez

em
br

o 
de

20
00

, q
ue

 p
as

sa
 a

 s
er

 o
 s

eg
ui

nt
e:

Q
u

ad
ro

 d
e 

p
es

so
al

E
sc

al
õe

s
N

úm
er

o 
de

 lu
ga

re
s

G
ru

po
 d

e 
pe

ss
oa

l
C

ar
re

ir
a

C
at

eg
or

ia
O

bs
er

va
çõ

es

1
2

3
4

5
6

7
8

Pr
ov

id
os

V
ag

os
D

ot
aç

ão

T
éc

ni
co

 s
up

er
io

r
...

..
T

éc
ni

co
 s

up
er

io
r d

e 
se

rv
iç

o 
so

-
A

ss
es

so
r p

ri
nc

ip
al

...
...

...
...

...
...

...
.

71
0

77
0

83
0

90
0

–
–

–
–

–
ci

al
.

A
ss

es
so

r
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
..

61
0

66
0

69
0

73
0

–
–

–
–

–
Su

pe
ri

or
 p

ri
nc

ip
al

...
...

...
...

...
...

...
.

51
0

56
0

59
0

65
0

–
–

–
–

–
2

2
D

ot
aç

ão
 g

lo
ba

l.
D

e 
1.

ª c
la

ss
e

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

.
46

0
47

5
50

0
54

5
–

–
–

–
–

D
e 

2.
ª c

la
ss

e
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
.

40
0

41
5

43
5

45
5

–
–

–
–

–
E

st
ag

iá
ri

o
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
31

0
–

–
–

–
–

–
–

–

—
E

du
ca

do
ra

 d
e 

In
fâ

nc
ia

...
...

...
...

..
E

du
ca

do
ra

 d
e 

in
fâ

nc
ia

...
...

...
...

..
–

–
–

–
–

–
–

–
8

0
8

R
eg

im
e 

de
 p

es
so

al
 d

oc
en

-
te

 d
a 

ed
uc

aç
ão

 p
ré

-e
s-

co
la

r d
o 

M
in

is
té

ri
o 

da
E

du
ca

çã
o.



77APÊNDICE N.º 14 — II SÉRIE — N.º 30 — 5 de Fevereiro de 2001
E

sc
al

õe
s

N
úm

er
o 

de
 lu

ga
re

s

G
ru

po
 d

e 
pe

ss
oa

l
C

ar
re

ir
a

C
at

eg
or

ia
O

bs
er

va
çõ

es

1
2

3
4

5
6

7
8

Pr
ov

id
os

V
ag

os
D

ot
aç

ão

C
he

fi
a

...
...

...
...

...
...

...
..

—
C

he
fe

 d
e 

se
cç

ão
...

...
...

...
...

...
...

...
.

33
0

35
0

37
0

40
0

43
0

46
0

–
–

0
1

1

A
dm

in
is

tr
at

iv
o

...
...

..
A

ss
is

te
nt

e 
ad

m
in

is
tr

at
iv

o
...

...
...

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

tr
at

iv
o 

es
pe

-
26

0
27

0
28

5
30

5
32

5
–

–
–

1
2

3
1 

lu
ga

r a
 e

xt
in

gu
ir

 q
ua

n-
ci

al
is

ta
.

do
 v

ag
ar

.
A

ss
is

te
nt

e 
ad

m
in

is
tr

at
iv

o 
pr

in
-

21
5

22
5

23
5

24
5

26
0

28
0

–
–

2
0

2
ci

pa
l.

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

tr
at

iv
o

...
...

...
19

1
20

1
21

0
22

0
23

0
24

0
–

–
1

2
3

A
po

io
 e

du
ca

tiv
o

...
..

A
cç

ão
 e

du
ca

tiv
a

...
...

...
...

...
...

...
...

.
A

ss
. a

cç
ão

 e
du

ca
çã

o 
es

pe
ci

al
is

ta
26

0
27

0
28

5
30

0
32

5
–

–
–

A
ss

. a
cç

ão
 e

du
ca

tiv
a 

pr
in

ci
pa

l
21

5
22

5
23

5
24

5
26

0
28

0
–

–
4

4
A

ss
. a

cç
ão

 e
du

ca
tiv

a
...

...
...

...
...

..
19

1
20

1
21

0
22

0
23

0
24

0
–

–

A
ux

ili
ar

...
...

...
...

...
...

..
A

ux
ili

ar
 d

e 
ac

çã
o 

ed
uc

at
iv

a
...

.
A

ux
ili

ar
 d

e 
ac

çã
o 

ed
uc

at
iv

a
...

.
13

0
14

0
15

0
16

0
17

0
18

0
19

5
21

0
13

0
13

L
ug

ar
es

 a
 e

xt
in

gu
ir

qu
an

do
 v

ag
ar

em
.

A
ux

ili
ar

 a
dm

in
is

tr
at

iv
o

...
...

...
...

.
A

ux
ili

ar
 a

dm
in

is
tr

at
iv

o
...

...
...

...
.

11
8

12
7

13
7

14
7

16
2

17
6

19
1

20
5

1
1

2
1 

lu
ga

r a
 e

xt
in

gu
ir

 q
ua

n-
do

 v
ag

ar
 (D

ec
re

to
-L

ei
n.

º 1
95

/9
7,

 d
e 

31
 d

e
Ju

lh
o)

.

C
oz

in
he

ir
o

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
..

C
oz

in
he

ir
o

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
..

13
0

14
0

15
0

16
0

17
0

18
0

19
5

21
0

3
0

3

A
ux

ili
ar

 d
e 

se
rv

iç
os

 g
er

ai
s

...
...

A
ux

ili
ar

 d
e 

se
rv

iç
os

 g
er

ai
s

...
...

11
8

12
7

13
7

14
7

15
7

16
6

18
1

–
6

1
7

A
pr

ov
ad

o 
em

 re
un

iã
o 

de
 e

xe
cu

tiv
o 

de
 4

 d
e 

D
ez

em
br

o 
de

 2
00

0.
A

pr
ov

ad
o 

em
 A

ss
em

bl
ei

a 
de

 F
re

gu
es

ia
 e

m
 1

5 
de

 D
ez

em
br

o 
de

 2
00

0.

5 
de

 J
an

ei
ro

 d
e 

20
01

.
—

O
 P

re
si

de
nt

e 
da

 J
un

ta
, 

(A
ss

in
at

ur
a 

ile
gí

ve
l.)



APÊNDICE N.º 14 — II SÉRIE — N.º 30 — 5 de Fevereiro de 200178

JUNTA DE FREGUESIA DE MIRANDELA

Aviso n.º 976/2001 (2.ª série) —  AP. —  Faz-se público
que, em conformidade com a deliberação da Junta de Fregue-
sia de 21 de Novembro de 2000, ratificada pela Assembleia de
Freguesia em 15 de Dezembro de 2000, foi atribuída a menção
de mérito excepcional, para efeitos de promoção na carreira, in-
dependentemente de concurso, ao abrigo da alínea b) do n.º 4
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, à as-
sistente administrativa principal, Teresa Maria Ruivo de Sousa
Cordeiro, promovida à categoria de assistente administrativo es-
pecialista, índice 260.

8 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, José Manu-
el Correia de Morais.

JUNTA DE FREGUESIA DE PARCEIROS

Aviso n.º 977/2001 (2.ª série) —  AP. —  Quadro de pes-
soal . —  Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, publica-se o qua-
dro de pessoal desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi subs-
crita pelo órgão executivo em 6 de Dezembro de 2000 e apro-
vada pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 22
de Dezembro de 2000.

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, Luís Go-
mes Teixeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE PIAS

Aviso n.º 978/2001 (2.ª série) —  AP. —  António Maga-
lhães da Cunha, presidente da Junta de Freguesia de Pias, con-
celho de Lousada:

Torna público que, por ter merecido a aprovação na reunião
ordinária desta Assembleia de Freguesia no dia 6 de Julho de
1999 e em reunião de Junta de Freguesia de 27 de Novembro
de 1998, entra em vigor após a publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, o Regulamento de Taxas e Licenças desta Jun-
ta de Freguesia.

Mais faz saber que exemplares se encontram afixados no átrio
e quadros de avisos nesta Junta de Freguesia.

17 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, António
Magalhães da Cunha.

Regulamento de Liquidação e Cobranças das Taxas
e Licenças e Respectiva Tabela da Freguesia de Pias

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Aprovação

São aprovados o Regulamento de Liquidação e Cobranças de
Taxas e Licenças da Junta de Freguesia de Pias, do município
de Lousada, e a respectiva tabela, que dele faz parte integran-
te, de acordo com a alínea j) do artigo 6.º do Regimento da As-
sembleia de Freguesia.

Artigo 2.º

Actualização

1 —  As taxas e licenças previstas na tabela anexa, serão actua-
lizadas anualmente, tendo por base o índice de inflação, publi-
cada pelo Instituto Nacional de Estatística.

2 —  A actualização, nos termos do número anterior, deverá
ter lugar até ao dia 10 de Dezembro de cada ano e será prece-
dida de deliberação da Junta de Freguesia, devidamente publi-
citada por editais, a afixar nos lugares de estilo, durante 15 dias.

3 —  Os valores resultantes da aplicação do índice de actua-
lização serão arredondadas, por excesso, para a centena de
escudos.

4 —  Para além da actualização anual, antes referida, poderá
a Junta de Freguesia, sempre que entenda conveniente, propor

à Assembleia de Freguesia a actualização extraordinária e ou al-
teração da tabela.

5 —  As taxas que resultam de quantitativos fixados por dis-
posição legal serão actualizadas de acordo com os coeficientes
legalmente estabelecidos.

Artigo 3.º

Liquidação

1 —  A liquidação das taxas e licenças será efectuada com base
nos indicadores da tabela tendo em vista os elementos forneci-
dos pelos interessados ou pelo valor dos serviços prestados.

2 —  Os respectivos valores serão arredondados, por exces-
so, para a dezena de escudos imediatamente superior.

3 —  Quando a liquidação tenha sido precedida de processo,
neste deverá ser anotado, pelo funcionário liquidador, o número,
importância e data do documento de cobrança, salvo se for junto
ao processo um exemplar do mesmo documento.

4 —  De todas as taxas cobradas pela freguesia será emitido
recibo próprio ou documento equivalente que comprove o res-
pectivo pagamento.

Artigo 4.º

Isenções

1 —  Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços:

a) O Estado, seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, bem como as instituições e organismos que
beneficiem de isenção por preceito legal especial;

b) As autarquias locais;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública administrati-

va, os partidos políticos e os sindicatos;
d) As associações religiosas, culturais, desportivas e ou re-

creativas, legalmente constituídas, pelas actividades que
se destinem directamente à realização dos seus fins;

e) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem
directamente à realização dos seus fins;

f) As associações e comissões de moradores, legalmente
constituídas, pelas actividades que se destinem directa-
mente à realização dos seus fins;

g) A Junta de Freguesia poderá reduzir até 100% o mon-
tante das taxas a pagar pelos residentes da freguesia em
situação económica difícil, nomeadamente, reformados
com pensão inferior ao salário mínimo nacional e desem-
pregados, e deficientes de grau igual ou superior a 60%,
devidamente comprovados por esta Junta ou seus servi-
ços sociais.

2 —  As isenções a que se refere o número anterior não dis-
pensam as respectivas entidades de requererem à Junta de Fre-
guesia as necessárias licenças, quando devidas.

3 —  As isenções referidas no n.º 1 serão concedidas por de-
liberação da Junta de Freguesia, mediante requerimento das partes
interessadas e apresentação de prova de qualidade em que re-
querem e dos requisitos exigidos para a concessão da isenção.

Artigo 5.º

Diversos

1 —  Os documentos de interesse particular, nomeadamente,
os atestados, certidões, declarações, segundas vias, termos de
identidade, de justificação administrativa e quaisquer outros,
devem ser requeridos previamente ao presidente da Junta de
Freguesia, com indicação precisa da espécie do documento que
é pretendido, qual o fim a que se destina e se o pretende com
urgência.

2 —  Os documentos requeridos, que sejam passados com ur-
gência, a pedido do interessado, pagarão taxas elevadas ao do-
bro das indicadas na Tabela.

Artigo 6.º

Licenciamento de canídeos

1 —  A definição da categoria dos canídeos, bem conto os pra-
zos para registo e emissão das licenças, são estabelecidos no
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.
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2 —  Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 317/
85, as taxas de registo, bem como as de licenças de canídeos
das categorias B e C, são indexadas à licença de canídeo da ca-
tegoria A nos termos seguintes:

a) Registo —  50% da licença da categoria A;
b) Licença da categoria B —  o dobro da licença da cate-

goria A;
c) Licença da categoria C —  o triplo da licença da cate-

goria A.
Artigo 7.º

Cemitério

1 —  Ao abrigo do disposto na alínea m) do artigo 27.º do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Junta de Freguesia
pode declarar prescritos a favor da freguesia, nos termos da lei
e após publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras
obras, instaladas nos cemitérios sob administração da fregue-
sia, quando não sejam conhecidos os proprietários ou relativa-
mente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se
mantém de forma inequívoca e duradoura, desinteresse na sua
conservação e manutenção.

2 —  Dentro do cemitério da freguesia não é permitido:

a) Pisar, conspurcar ou praticar actos de desrespeito em se-
pulturas, jazigos, mausoléus e outras obras instaladas no
cemitério;

b) Praticar actos desonrosos e indecorosos, proferir em voz
alta palavras ou fazer gestos que ofendam a moral pú-
blica ou sensibilidade de qualquer pessoa viva ou que
tenha por fim atingir a memória do falecido cujos res-
tos mortais se encontram no cemitério.

3 —  É obrigatório por parte dos titulares de alvarás de con-
cessão de terrenos para sepulturas perpétuas, jazigos ou outras
construções, ou de seus herdeiros, manter as mesmas constru-
ções em estado de limpeza, devidamente conservadas, sob pena
de aplicação de coimas, conforme estabelece o n.º 5 do presente
artigo.

4 —  As inumações de indigentes são gratuitas.
5 —  O não cumprimento das normas nos números anterio-

res, entre as quais as relativas ao licenciamento de obras de cons-
trução, alteração ou ampliação de jazigos e capelas, constitui
contra-ordenação punível com as coimas de 20 000$ a 50 000$.

Artigo 8.º

Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Licenças

Ao abrigo do disposto na alínea q) do n.º 1 do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Junta de Freguesia
propõe a aprovação do Regulamento de Liquidação de Taxas e
Licenças e respectiva Tabela à Assembleia de Freguesia.

Nos termos do disposto no artigo 188.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro, a proposta do Regulamento esteve em inquérito
público durante 30 dias, não havendo qualquer sugestão ou re-
clamação, pelo que nada há a opor.

Tabela de Taxas e Licenças da Freguesia de Pias

CAPÍTULO II

Serviços diversos e comuns

Prestação de diversos serviços e concessão de documentos

1 —  Atestados ou confirmações de outros —  cada —  500$.
2 —  Certidões de teor ou por fotocópia:

Não excedendo uma lauda ou face —  1000$;
Por cada lauda ou face além da primeira ainda que incom-

pleta —  1000$.

3 —  Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, jus-
tificação administrativa ou semelhante —  1000$ (com registo
em livro próprio).

4 —  Fotocópias não autenticadas de documentos arquivados:

Por cada documento —  100$;
Cada folha de uma face —  25$;
Por cada folha de duas faces —  50$.

5 —  Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

Por cada documento —  500$;
Por cada folha de uma face —  50$;
Por cada folha de duas faces —  100$.

Registo e licenciamentos de canídeos

1 —  Licenciamento anual —  por cada cão:

Categoria A —  800$;
Categoria B —  1600$;
Categoria C —  2400$.

2 —  Taxa de registo —  por cada cão —  400$.
3 —  Chapa anual —  cada —  300$.
4 —  Averbamentos —  cada:

De mudança de proprietário —  500$;
De mudança de residência —  500$.

Observações:
1.º No registo e licenciamento de canídeos, ter-se-ão sempre

em conta as disposições do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de
Agosto.

2.º São englobados na categoria A os cães designados no n.º 2
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

3.º São englobados na categoria B os cães designados no n.º 3
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

4.º Na categoria C incluem-se os cães não abrangidos nas ca-
tegorias anteriores (n.º 4 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 317/
85).

5.º Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova de esterilização
ser feita por atestado médico veterinário (n.º 2 do artigo 17.º do
Decreto-Lei n.º 317/85).

6.º A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado (meses de Junho e Julho
de cada ano (n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 317/85) im-
plica o agravamento da respectiva taxa com uma sobretaxa de
30%.

CAPÍTULO IV

Cemitério da freguesia

Taxa por concessão de terreno

1 —  Taxa por concessão de terreno para:

Jazigos perpétuos, metro quadrado —  40 000$;
Sepulturas perpétuas —  80 000$.

2 —  Benfeitorias com fundações de sepulturas perpétuas —
-$-.

3 —  Averbamento em título de jazigo ou sepultura perpétua
por sucessão (a herdeiros) —  2500$.

JUNTA DE FREGUESIA DE PÓ VOA DE SÃO MIGUEL

Aviso n.º 979/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que por deliberação desta Junta
de Freguesia do dia 11 Dezembro de 2000, foi contratado a termo
certo e por urgente conveniência de serviço, pelo período de
12 meses, a partir do dia 18 de Dezembro de 2000, com a ca-
tegoria de motorista de ligeiros, Silvestre Manuel Marques Sil-
vestre. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, Raul
Martinho Salvador Caeiro
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JUNTA DE FREGUESIA DA RAMADA

Aviso n.º 980/2001 (2.ª série) —  AP. —  Quadro de pessoal. —  Por deliberação da Assembleia de Freguesia da Ramada de
28 de Setembro de 2000, sob proposta da Junta de Freguesia de 24 de Agosto de 2000, procedeu-se à alteração do quadro de pessoal
desta Junta de Freguesia, ficando com a seguinte configuração:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Obser-Grupo de pessoal Carreira Categorias
Existen-

Providos A criar Total
vações

tes

Técnico superior Técnico superior ........................ Técnico de 1.ª classe ................ Dotação
Técnico de 2.ª classe ................ 1 1 global
Estagiário ...................................

Técnico ............ Técnico ....................................... Técnico de 1.ª classe ................ Dotação
Técnico de 2.ª classe ................ 1 1 global
Estagiário ...................................

Chefia .............. Chefe de secção ........................ Chefe de secção ........................... 1 1

Administrativo ... Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 2 – – 2
cialista.

Assistente administrativo prin- 4 1 – 4 —
cipal.

Assistente administrativo ......... 7 4 – 7

Operário qualifi- Pedreiro ...................................... Pedreiro principal .................... 1 – – 1
cado. Pedreiro ...................................... 3 – – 3 —

Jardineiro .................................... Jardineiro principal ................... 1 1 – 1
Jardineiro .................................... 20 1 – 20 —

Auxiliar ............ Encarregado da brigada de ser- — 2 – – 2 —
viços de higiene e limpeza.

Auxiliar administrativo ............ — 1 – – 1 —

Auxiliar de serviços gerais ...... — 1 – – 1 —

Cantoneiro de limpeza ............. — 30 8 – 30 —

Varejador .................................... — 8 6 5 13 —

Condutor de máquinas pesadas — 2 – – 2 —
e veículos especiais.

29 de Setembro de 2000. —  O Presidente da Junta, Ilídio de Magalhães Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE RELÍQUIAS

Aviso n.º 981/2001 (2.ª série) —  AP. —  Alteração do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Relíquias, de acordo
com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro. —  Torna-se pública a alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Relíquias, aprovada por deliberação da
Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000, por proposta da Junta de Freguesia, aprovada em reu-
nião ordinária de 5 de Setembro do mesmo ano.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares Alterações
TotalGrupo

Carreiras Categorias do
Obser-

de pessoal
1 2 3 4 5 6 7 8

Cria- Ocupa-
Vagos

A A ex- quadro
vações

dos dos criar tinguir

Administra- Assistente admi- Assistente adminis- 260 270 285 305 325 – – – – – – 1 – 1 (a)
tivo. nistrativo. trativo  especia-

lista.
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Escalões Lugares Alterações
TotalGrupo

Carreiras Categorias do
Obser-

de pessoal
1 2 3 4 5 6 7 8

Cria- Ocupa-
Vagos

A A ex- quadro
vações

dos dos criar tinguir

Adminis- Assistente admi- Assistente adminis- 215 225 235 245 260 280 – – – – – 1 – 1 (a)
trativo. nistrativo. trativo principal.

Assistente adminis- 190 200 210 220 230 240 – – – – – 1 – 1 (a)
trativo.

Operário... Operário qualifi- Encarregado geral 290 300 320 340 – – – – – – – 1 – 1 (a)
cado.

Encarregado ............ 260 270 280 290 – – – – – – – 1 – 1 (a)

Operário principal 195 205 215 230 245 – – – – – – 1 – 1 (a)

Operário .................. 130 140 150 160 175 190 205 225 – – – 1 – 1 (a)

Auxiliar ... Motorista de pe- Motorista de pesa- 140 150 165 180 195 210 225 240 – – – 1 – 1 (a)
sados. dos

Auxiliar adminis- Auxiliar administra- 115 125 135 145 160 175 190 205 – – – 1 – 1 (a)
trativo, auxili- tivo, auxiliar de
liar de  servi- serviços gerais.
ços gerais.

Motorista de li- Motorista de ligei- 130 140 150 165 180 195 210 225 – – – 1 – 1 (a)
geiros. ros.

(a) A criar.

23 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, José Manuel Guerreiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE SAMORA CORREIA

Aviso n.º 982/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos efeitos se faz pública a alteração do quadro de pessoal desta au-
tarquia, aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 29 de Dezembro de 2000, sob proposta aprovada pela Junta de Fre-
guesia, em sua reunião de 28 de Dezembro de 2000:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Lugares Lugares Tipo

Observ.preenchidos a criar de carreira

Técnico-profissional Técnico profissional ........... Técnico profissional de 2.ª classe ... – 2 Vertical —

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, Rogério Figueira Rodrigues Pernes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA IRIA DE AZOIA

Aviso n.º 983/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Santa
Iria de Azoia na sua reunião ordinária de 4 de Dezembro de
2000, ratificada pela Assembleia de Freguesia em sessão de
20 de Dezembro de 2000, deliberou por unanimidade atribuir
a menção de mérito excepcional aos funcionários Francisco
António Sousa Fangueiro e Fernando José dos Santos Corigo
pela sua competência e dedicação para com a autarquia e per-
manente disponibilidade dentro e fora do seu horário normal
de trabalho.

A presente menção de mérito excepcional determina a pro-
gressão de um escalão na respectiva carreira dos referidos fun-
cionários.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Ernesto
Adriano Ferrão Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÃO DO TOJAL

Aviso n.º 984/2001 (2.ª série) —  AP. —  José Júlio Car-
valho Morais, presidente da Junta de Freguesia de Santo Antão
do Tojal, torna público que a Assembleia de Freguesia de San-
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to Antão do Tojal, aprovou por unanimidade na 1.ª reunião da
4.ª sessão ordinária realizada no dia 27 de Dezembro de 2000,
as alterações ao quadro de pessoal desta autarquia.

O mesmo documento tinha também sido aprovado, por una-
nimidade, na 11.ª reunião ordinária da Junta de Freguesia rea-
lizada em 27 de Novembro.

Quadro de pessoal

Número de lugares
Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

Existentes
lugaresno quadro Ocupados A criar

actual

Técnico profissional Técnico profissional ....... Técnico profissional prin-
cipal.

Técnico profissional de 0 0 1 1 Dotação global.
1.ª classe.

Técnico profissional de
2.ª classe.

Administrativo ........ Assistente administrativo Especialista ....................... 0 0 0
Principal ............................ 3 2 0 3 Dotação global.
Assistente administrativo 0 0 0

Operário qualificado Pedreiro ............................ Principal ............................ 0 0 2 2 —

Pedreiro ............................. 2 2 0 2

Jardineiro ......................... Principal ............................
Jardineiro .......................... 2 0 0 2 Dotação global.

Operário semiquali- Cabouqueiro ..................... — 2 2 1 3 —
ficado.

Auxiliar .................... Coveiro ............................. Coveiro ............................. 1 1 0 1

Cantoneiro de limpeza ... Cantoneiro de limpeza ... 5 1 0 5 —

28 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, José Júlio Carvalho Morais.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO TEOTÓ NIO

Aviso n.º 985/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratação de
pessoal a termo certo —  Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. —  Nos termos e para os efeitos do dispos-
to no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de seis meses, renovável até ao limite de dois anos,
com a trabalhadora Dilar de Jesus Guerreiro Duarte, auxiliar ad-
ministrativa, com início a 3 de Janeiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, José Manu-
el dos Reis Guerreiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE UNHOS

Aviso n.º 986/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em reunião do executivo da
Junta de Freguesia de Unhos de 7 de Dezembro de 2000
e reunião da Assembleia de Freguesia de Unhos realizada
no dia 15 de Dezembro de 2000, foi aprovado o quadro
de pessoal da referida Junta, elaborado de acordo com o De-
creto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e de acordo com
o n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de
Maio.

22 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, António
José Coelho Varela.
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Quadro de pessoal

Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares

1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo ... Assistente administrativo Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – –
especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – – 3
principal.

Assistente administrativo 191 201 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar Fiel de mercado ................ Fiel de mercado .............. 132 142 157 171 186 201 215 230 1

Cantoneiro de limpeza .... Cantoneiro de limpeza ... 147 157 171 186 205 220 – – 10

Coveiro ............................... Coveiro ............................. 147 175 171 186 205 220 – – 1

— Servente ........................... 118 127 137 147 157 166 181 – 1

Pessoal operário Operário qualificado ........ Encarregado geral ........... 290 300 320 340 – – – –
Encarregado ..................... 260 270 280 290 – – – –
Operário principal .......... 196 205 215 230 245 – – – 1
Operário ........................... 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário semiqualificado Encarregado ..................... 240 250 260 270 – – – –
Operário ........................... 127 137 147 157 171 186 205 220 1

Quadro de pessoal, elaborado ao abrigo do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro (alteração de
escalas salariais) e de acordo com o n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, para os índices compreen-
didos entre o 110 e o 200, inclusive, sofreram alterações.

Aprovado pela Junta de Freguesia de Unhos em 7 de Dezembro de 2000.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia de Unhos em 15 de Dezembro de 2000.

O Presidente da Junta, António José Coelho Varela. —  O Presidente da Assembleia, João Mendes Esteves.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALONGO DO VOUGA
Aviso n.º 987/2001 (2.ª série) —  AP. —  Quadro de pessoal. —  Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pesso-

al desta Junta de Freguesia, aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia realizada no dia 28 de Dezembro de 2000, sob pro-
posta aprovada pela Junta em sua reunião realizada a 28 de Novembro de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira/categoria Esc. 1 Esc. 2 Esc. 3 Esc. 4 Esc. 5 Esc. 6 Esc. 7 Esc. 8 Providos Vagos A criar Total

Operário/qualificado Operário ............... 132 142 152 162 176 191 201 225 1 1

Nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 412-
A/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio.

O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DA VILA DE CUCUJÃES

Contrato (extracto) n.º 150/2001 —  AP. —  Faz-se pú-
blico que por deliberação da Junta de Freguesia da Vila de
Cucujães, em sua reunião de 29 de Dezembro de 2000, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo pelo período de

12 meses com Américo de Sá Gabriel, cantoneiro de vias, com
o vencimento ilíquido de 71 900$, com início em 1 de Ja-
neiro de 2001.

5 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, António de
Jesus Silva.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 988/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, faz-se público que, por deliberação da
Assembleia Municipal de Angra do Heroísmo, tomada em sua
reunião realizada no dia 18 de Dezembro de 2000, foi aprova-
da a alteração ao quadro de pessoal destes Serviços Municipa-
lizados.

21 de Dezembro de 2000. —  O Presidente do Conselho de
Administração, José Pedro Parreira Cardoso.

Proposta de alteração ao quadro de pessoal destes
serviços municipalizados

Nota explicativa

Com esta alteração ao quadro propõe-se a extinção dos se-
guintes lugares:

Dois lugares de director de serviços, por se entender que
os chefes de divisão municipal podem ficar na dependência
directa do director delegado, sem necessidade de dirigentes
intermédios;

Um lugar de operador de sistema, em virtude de se ter cons-
tatado que o preenchimento de um lugar satisfaz as ne-
cessidades destes Serviços Municipalizados;

Um lugar de assistente administrativo e um lugar de assis-
tente administrativo principal, a extinguir quando vagar,
em virtude de se pretender equilibrar o pessoal adminis-
trativo existente nestes Serviços;

Um fiscal de leituras e cobranças a extinguir quando va-
gar, porque o serviço existente não justifica a existência
de dois lugares;

Dois encarregados do pessoal operário: um a extinguir desde
já e outro quando vagar, dado que por imposição legal
os anteriores lugares de mestre passaram a encarregado;

Um pintor, a extinguir quando vagar, por se verificar que
o volume de trabalhos existente não justifica a existên-
cia de três lugares de operário (pintor).

Propõe-se ainda a criação de:

Um lugar de chefe de secção, dada a perspectiva existente
de, a curto prazo, ser alterada a orgânica destes Servi-
ços e criada uma Secção de Património e Aprovisiona-
mento, directamente dependente da Divisão Financeira;

Um lugar de técnico superior, por ser necessário um téc-
nico habilitado para apoio na área de resíduos sólidos;

Um lugar de fiscal dos serviços de higiene e limpeza, que
contribuirá para a implementação e acompanhamento efi-
caz do sistema de recolha selectiva em todo o concelho;

Dois lugares de assistente administrativo especialista, dado
o crescente aumento do volume de trabalho, nomeada-
mente ligado às áreas de resíduos sólidos e águas e sa-
neamento, por ser imperativo que os sectores existentes
sejam assegurados por funcionários com maior qualifi-
cação profissional. Além disso, torna-se necessário dar aos
funcionários perspectivas de promoção na carreira, de
modo a evitar a sua transferência para outros serviços;

Dois lugares de guarda-campestre para vigilância e fisca-
lização das nascentes do cabrito e da Fonte da Telha, bem
como dos acessos às mesmas, sendo responsáveis pela con-
servação das áreas a seu cargo;

Um lugar de calceteiro, por se verificar que nem sempre é
possível coordenar o trabalho de reposição da calçada com
a Câmara Municipal, pretendendo-se, com a criação deste
lugar, evitar desfasamentos de tempo entre o levantamento
da calçada e a sua reposição;

Um condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, de-
vido à implementação do sistema de recolha selectiva;

Um lubrificador, em virtude do serviço de lubrificação ser
imprescindível para a manutenção das máquinas e via-
turas do parque automóvel.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 989/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se publica que por deliberações do conse-
lho de administração destes Serviços Municipalizados, em suas
reuniões de 8 de Novembro de 2000 e 6 de Dezembro de 2000,
foram renovados por mais seis meses os contratos de trabalho
a termo certo com:

Técnico superior de 2.ª classe:

Teresa Isabel Ferros Pimentel Serra Pacheco.

Técnico profissional de laboratório de 2.ª classe:

Maria Sofia Gonçalves Guardado.

Engenheiro civil de 2.ª classe:

João Pedro Figueira Veríssimo Santos.
Margarida Maria Dias Piedade.

Auxiliar administrativo:

António Parreiral Nunes.
José Luís Mendes Ligeiro.
Maria Assunção Carvalho Gomes Dionísio.
Cesaltina Maria Duarte Vaz.

20 de Dezembro de 2000. —  O Administrador, (Assinatura
ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 990/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratação a
termo certo de um técnico superior de 2.ª classe da área de eco-
nomia. —  Engenheiro Jorge Codinha Antunes Barroso, presidente

do conselho de administração dos Serviços Municipalizados da
Câmara Municipal do concelho da Nazaré, torna público que por
seu despacho de 27 de Dezembro de 2000, decidiu proceder à
renovação por seis meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001,
do contrato a termo certo de Susana das Neves Soares, na ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe, da área de economia,
para proceder à implementação do POCAL.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 991/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratação a
termo certo de um agente único de transportes colectivos. —
Engenheiro Jorge Codinha Antunes Barroso, presidente do con-
selho de administração dos Serviços Municipalizados da Câmara
Municipal do concelho da Nazaré, torna público que por deli-
beração do conselho de administração, tomada em sua reunião
de 13 de Novembro de 2000, foi renovado o contrato a termo
certo com Rui de Sousa Varela, na categoria de agente único
de transportes colectivos, pelo período de seis meses, com iní-
cio em 7 de Dezembro de 2000.

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Codinha Antunes Barroso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 992/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração em sua
reunião de 19 de Dezembro de 2000, deliberou renovar por mais
seis meses o contrato a termo certo com o operador de estações
elevatórias, Amaro Joaquim Jesus Estêvão.

27 de Dezembro de 2000. —  A Administradora Responsá-
vel pela Área Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pi-
nheiro.
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